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AVISO DE LICITAÇÃO - COM INVERSÃO DE FASES
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 175/2026
PREGÃO ELETRÔNICO N° 070/2026
CONTRATANTE: Município de Mamborê/Pr
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ORGANIZAÇÃO, COORDENAÇÃO E EXECUÇÃO DE RODEIO PROFISSIONAL EM TOUROS, DURANTE A REALIZAÇÃO DA 40ª EXPOMAM, NO PARQUE DE EXPOSIÇÕES GOVERNADOR JOSÉ RICHA, NO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ/PR.
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 356.812,50 (trezentos e cinquenta e seis mil oitocentos e doze reais e cinquenta centavos).
DATAS RELATIVAS AO CERTAME:
Recebimento das propostas/documentos: Até às 08h25min do dia 14/08/2026
Sessão pública/lances: Às 08h30min do dia 14/08/2026
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço Por Lote
Modo de disputa: Aberto
ENDEREÇOS: 
Local da realização da sessão: https://bll.org.br/
E-mail oficial: licitacoes@mambore.pr.gov.br
Telefone: (44) 3563-8033
LOCAIS DE PUBLICAÇÃO:
· Portal Nacional de Contratações Públicas
· Portal de Transparência do Município - https://Mamborê.atende.net/portaltransparencia/
· Diário Oficial do Município - Diário Oficial Eletrônico
· Mural das Licitações Municipais - www.tce.gov.br
· Jornal de Grande Circulação - Jornal Tribuna do Interior
Mamborê-PR, 30 de julho de 2026.
MAURO AUGUSTO DA ROCHA

Pregoeiro
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO - COM INVERSÃO DE FASES
	IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO

	PREGÃO ELETRÔNICO N° 070/2026

	PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 175/2026

	OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ORGANIZAÇÃO, COORDENAÇÃO E EXECUÇÃO DE RODEIO PROFISSIONAL EM TOUROS, DURANTE A REALIZAÇÃO DA 40ª EXPOMAM, NO PARQUE DE EXPOSIÇÕES GOVERNADOR JOSÉ RICHA, NO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ/PR.


	NATUREZA: Aquisição de bens e serviços


	VALOR MÁXIMO: R$ 356.812,50 (trezentos e cinquenta e seis mil oitocentos e doze reais e cinquenta centavos).


	Modo de disputa: Aberto


	CARACTERISTICA:
 (  X  ) CONTRATO
 (     ) Sistema registro de preços (Ata registro de preços) ARP.
	PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses.

	DADOS GERAIS

	GARANTIA DE PROPOSTA: 

Não se aplica

	GARANTIA DE EXECUÇÃO:

Não

	CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço

	ADJUDICAÇÃO:

Por Lote

	INVERSÃO DE FASES:

Aplicável conforme § 1º do art. 17 Lei 14.133/21

	ANÁLISE/AVALIAÇÃO DA PROPOSTA:

Não será exigido neste processo.


	INTERVALO MÍNIMO ENTRE OS LANCES:

Não

	VEDADO PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO:

Não

	POSSIBILIDADE DE PROPOSTA EM QUANTITATIVO INFERIOR

Não


	TOLERÂNCIA DE CASAS DECIMAIS: Até 2 casas após a vírgula.


	DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA FINS DE ASSINATURA DE ARP/CONTRATO JUNTO AO MUNICÍPIO:

a) Requisitos conforme solicitado no item 6.8 deste Edital.

	COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE DO PRODUTO JUNTO A ÓRGÃOS REGULAMENTADORES:
a) Requisitos conforme solicitado no item 6.7 deste Edital.


	LOCAIS DE PUBLICAÇÃO

	· Portal Nacional de Contratações Públicas
· Portal de Transparência do Município – https://Mamborê.atende.net/portaltransparencia 

· Diário Oficial do Município - https://mambore.atende.net/diariooficial/edicao
· Mural das Licitações Municipais - www.tce.gov.br;
· Jornal de Grande Circulação - Jornal Tribuna do Interior.

	DATAS RELATIVAS AO CERTAME

	RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS/DOCUMENTOS

	Até às 08h25min do dia 14/08/2026

	SESSÃO PÚBLICA/LANCES


	Às 08h30min do dia 14/08/2026


	BENEFÍCIO PARA LICITANTES ENQUADRADOS COMO MICRO E PEQUENAS (ME) EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP)

	Licitação ampla participação, assegurado o critério de desempate para ME e EPP. Nos termos do Processo 465761/17 – Prejulgado TCE/PR.


	ENDEREÇOS

	LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO:
https://bll.org.br/
	 EMAIL OFICIAL:
 licitacoes@mambore.pr.gov.br

	REGULAMENTOS MUNICIPAIS APLICÁVEIS



	Estabelece regras e diretrizes para a aplicação da Lei Federal nº14. 133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre licitações e contratos administrativos, no âmbito da administração pública municipal direta, autárquica e fundacional.

110/2023



O Município de Mamborê/Pr, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob nº 75.368.928/0001-22, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade de PREGÃO, na forma eletrônico, nos termos da LEI 14.133/2021, LC123/2006 e as exigências estabelecidas neste Edital.

Integram este Edital, para todos os ﬁns e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – MINUTA CONTRATO

ANEXO II – FORMULÁRIO INSTITUCIONAL DE DECLARAÇÕES DO LICITANTE
ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA FINAL
ANEXO IV – TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO V – ESTUDO TECNICO PRELIMINAR
MODELO – DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA
1 - DO OBJETIVO DO CERTAME
1.1 - O objetivo da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição do objeto descrito no quadro de dados gerais e detalhado no anexo IV deste Edital.

2 - DO CREDENCIAMENTO

2.1 - Do credenciamento na licitação 

2.1.1 - Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.      
2.1.2 -
Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas devidamente cadastradas junto ao Sistema BLL - Compras.
2.1.3 - Não poderá participar da licitação:

a) Empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que estejam cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal.

b) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados.

c) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

d) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

e) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

f) Agente público do órgão ou entidade licitante, estendendo-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica;

g) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

h) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.
i) Empresa que estiver declarada inidônea e que constem no:

I. Cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União e do Tribunal de Contas do Estado do Paraná;

II. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou suspensas;

III. Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça.
2.1.4 - O licitante deverá estar credenciado no Sistema descrito no item 2.1.2 deste edital, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas. 

2.1.5 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.1.6 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.1.7 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

2.1.8 - A obtenção dos benefícios a que se trata a Lei Complementar 123/06 (ME e EPP), fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

2.1.8.1 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

2.1.8.2 - Não será aplicado o disposto nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, nos termos do art. 4°, §1°, I, no caso de aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte (R$ 4,8 mi).

2.1.9 - A licitação será conduzida por Pregoeiro, auxiliada por equipe de apoio, o qual tomará decisões, acompanhará o trâmite da licitação, dará impulso ao procedimento licitatório e executará quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.

2.2 - DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA:

2.2.1 - As licitantes interessadas deverão nomear operador junto ao sistema BLL - Compras atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações relativos ao presente processo, no site https://bll.org.br/.

2.2.2 - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação juto ao sistema BLL - Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências previstas neste edital.

2.2.3 - A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.2.4 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3 - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
3.1 - A participação no Pregão, se dará por acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtida junto ao operador do sistema BLL - Compras, onde também deverão informar-se a respeito de seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para a correta utilização do sistema. 

3.2 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;

3.3 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.4 - Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação.
3.5 - Não poderão participar desta licitação os interessados que se enquadrem nas vedações previstas no item 2.1.3 deste edital.

4 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1 - No presente certame, a fase de habilitação precederá a fase de lances/propostas e a fase de julgamento, em conformidade com o artigo 17 § 1º do art. 17 Lei 14.133/21, conforme justificativa constante do estudo técnico preliminar.

4.2 - Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal (art. 12, IV da Lei 14.133/21).
4.3 - O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade (art. 12, V da Lei 14.133/21).
4.4 - Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
4.5 - Será verificado se o licitante apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
4.6 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
4.7 - A verificação pelo Pregoeiro em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
4.8 - Os documentos exigidos para habilitação deverão ser inseridos no sistema, em formato digital, até o prazo estabelecido no item II do preâmbulo deste edital.

4.9 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para:
a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame.

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

4.10 - Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
4.11 - Será analisada a documentação de habilitação de todos os participantes. Constatado o atendimento às exigências de habilitação ﬁxadas no Edital, o participante será declarado habilitado.
4.12 - Os documentos de habilitação somente serão disponibilizados para acesso público após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
4.13 - Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.

4.14 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro poderá suspender a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma, que não será inferior a 24 horas. A convocação para continuidade da sessão será através de e-mail informado pelo licitante.

4.15 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
4.16 - O licitante deve atender aos requisitos de habilitação de cada item ou grupo que participa, quando for o caso. Caso não cumpra esses requisitos para todos os itens ou grupos, será inabilitado para o respectivo item ou grupo.
5 - DA INVERSÃO DE FASE – HABILITAÇÃO 

5.1 - A presente licitação será realizada com INVERSÃO DE FASES, permitida no art. 17, §1º da NLLC, devendo a habilitação dos licitantes preceder a fase de apresentação de propostas e lances, em busca da melhor prestação dos serviços que compõem o objeto deste certame. 
5.2 - A inversão de fases terá como benefícios a verificação prévia da qualificação técnica, da experiência e da qualidade dos serviços prestados pelos licitantes, em busca de atender aos parâmetros mínimos de qualidade definidos no Termo de Referência, na tentativa de evitar a mácula no preço com a realização da disputa de lances antes do julgamento da capacidade de execução do objeto. Assim, a disputa ocorrerá após a análise da habilitação dos licitantes, sendo o menor preço o critério decisivo na escolha da melhor proposta para a administração.
5.3 - A administração espera poder avaliar a documentação dentro das exigências do edital e Termo de Referência e assim quantificar as empresas que puderam ofertar os lances no certame. 
5.4 - A inversão de fases trará benefícios para o erário, uma vez que a gestão municipal poderá avaliar com mais critérios a habilitação das empresas, com observância na sua capacitação técnica, com o objetivo de que a sessão de lances seja apenas com empresas que realmente tenham capacidade técnica compatível com o montante de serviços ora apresentados e possam atender a administração dentro das normas vigentes e cumprir todos os prazos do futuro contrato. Não obstante, a complexidade da proposta e sua elaboração de forma coerente e exequível é fundamental para a qualidade dos serviços prestados pelos licitantes, nos termos do art. 17, §1º da Lei 14.133/21; Considerando agilidade, eficiência e desburocratização do processo, a fim de estimular uma presença mais ampla de concorrentes, de modo que aumenta a competitividade, e consequentemente com o intuito de trazer economia aos cofres públicos. Este processo seguirá com esta faculdade, determinada no artigo 17, § 1º da Lei 14.133/21.
5.5 - A adoção da inversão de fases justifica-se pela complexidade técnica da contratação, que compreende a organização, coordenação e execução de rodeio profissional em touros, envolvendo a montagem e desmontagem de estruturas, fornecimento de equipamentos, disponibilização de animais, atuação de profissionais especializados, atendimento às normas de segurança, bem-estar animal, medicina veterinária, engenharia, prevenção de acidentes e demais exigências legais aplicáveis
5.6 - A análise antecipada proporcionada pela inversão de fases fortalece o controle da Administração sobre a capacidade real das licitantes em cumprir o objeto contratual. Ao verificar previamente a futura contratação, a qual exige a atuação de profissionais legalmente habilitados, responsáveis técnicos devidamente registrados, segurados, além do cumprimento das normas sanitárias, ambientais e de segurança aplicáveis. A contratação de empresa sem capacidade técnica comprovada poderá comprometer a segurança dos competidores, profissionais, animais, servidores, público presente e da própria Administração, além de ocasionar atrasos, paralisações, descumprimento da programação oficial e prejuízos ao interesse público. Nesse contexto, a habilitação prévia permite verificar, antes da fase competitiva, a efetiva capacidade técnica, operacional, documental e profissional das licitantes, assegurando que apenas empresas aptas participem da disputa de preços. Assim, protege-se o interesse público e assegura-se a contratação realmente vantajosa, evitando propostas inexequíveis ou que possam comprometer a segurança e a qualidade da execução.

5.7 - Ao adotar o procedimento de inversão de fases, a Administração Municipal reforça a eficiência, a transparência e a segurança jurídica do processo licitatório, especialmente diante da complexidade técnica do objeto e do significativo valor estimado da contratação. Trata-se de medida alinhada aos princípios da boa gestão e do planejamento, pois reduz a probabilidade de contratações ineficientes, retrabalhos, atrasos ou prejuízos decorrentes da seleção de empresas sem capacidade comprovada. Além disso, assegura que o processo seja conduzido de forma clara e responsável, fortalecendo a governança e ampliando a confiabilidade do certame.

5.8 - Portanto, a adoção da inversão de fases neste processo constitui ato de gestão responsável, tecnicamente justificado e plenamente compatível com os princípios do planejamento, eficiência, economicidade, transparência, segurança e seleção da proposta mais vantajosa, conforme previsto no art. 11 da Lei nº 14.133/2021. A medida assegura o uso adequado e estratégico de recursos públicos de valor significativo, garantindo que o Município obtenha uma execução tempestiva, segura e de alta qualidade dos serviços fabricação, personalização e entrega de materiais, gerando benefícios diretos à coletividade e preservando o interesse público.
6 - DA HABILITAÇÃO
6.1 - Habilitação jurídica (Art. 66 da Lei 14.133/21)
6.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

6.1.2 - Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

6.1.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
6.1.4 - Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

6.1.5 - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

6.1.6 - No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

6.1.7 - No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012.

6.1.8 - No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

6.1.9 - No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
6.1.10 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
6.2 - Da comprovação da condição de microempresa e empresa de pequeno porte (Art. 4° da Lei 14.133/21)
6.2.1 - Para fins de assegurar os benefícios previstos nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar 123/06, a licitante deverá apresentar as seguintes comprovações:
a) Certidão expedida pela Junta Comercial com validade de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de expedição, nos termos do art. 3º da Instrução DREI n. 36/2017. 

b) Declaração de que, no ano-calendário do corrente ano, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública, cujo os valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos constantes no art. 4°, §2° da Lei ° 14.133/2021.

6.2.2 - Além da apresentação da certidão e declaração solicitados para fins de comprovação da qualidade de microempresa e empresa de pequeno porte, deverá a licitante, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime microempresa e empresa de pequeno porte no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer jus aos benefícios da Lei Complementar 123/06, nos termos do item 4.5 do edital.

6.2.3 - A falsidade da declaração de que trata da alínea “b” do item 10.2.1, sujeitará a licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
6.3 - Habilitação fiscal, social e trabalhista (Art. 68 da Lei 14.133/21)
6.3.1 - Prova de inscrição no cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

6.3.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, e Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, em conjunto/unificada, na forma da Portaria MF nº 358, de 05 de setembro de 2014, expedido pela secretaria da Receita Federal, do domicílio ou sede do proponente;

6.3.3 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;

6.3.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Municipais expedida pelo órgão municipal competente;

6.3.5 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

6.3.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas;

6.3.7 - Declaração de que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos e menores de 14 (quatorze) anos a não ser na condição de aprendiz - Declaração, nos termos contratantes do Anexo II deste edital.
6.4 - Habilitação Econômico-Financeira (Art. 68 da Lei 14.133/21)
6.4.1 - Quanto à Qualificação Econômico-Financeira:

a) Prova de capacidade financeira, apresentando as demonstrações contábeis dos últimos dois exercícios sociais.

b) A comprovação da situação financeira da empresa, conforme Declaração de Capacidade Operacional Financeira (ANEXO X), será avaliada pelos Índices de Liquidez Corrente (ILC), Liquidez Geral (ILG) e Solvência Geral (ISG):

	(ILG)

(valor maior que)
	(ILC)

(valor maior que)
	(ISG)

(valor maior que)

	1
	1
	1

	


b.1) Os índices acima determinados são resultantes da aplicação das seguintes fórmulas
ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (ILC):

	ILC =
	Ativo Circulante

	
	Passivo Circulante


ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (ILG):

	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

	Passivo Circulante + Exigível à Longo Prazo


SOLVÊNCIA GERAL (ISG):

	Ativo Circulante + Ativo Permanente + Realizável a Longo Prazo

	Passivo Circulante + Exigível a longo prazo


sendo:

AC - Ativo circulante
PC - Passivo circulante

AP - Ativo permanente 

RLP - Realizável a longo prazo


ELP - Exigível a longo prazo

b.2) Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as demais

b.3) A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no Edital.
b.4) As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) e solvência geral (SG), deverão comprovar patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.
b.5) A Declaração de Capacidade Operacional Financeira demonstrará a relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados.
c) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais.
c.1) O balanço patrimonial anual com as demonstrações contábeis, devidamente assinado por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade e o representante legal da empresa, deverá vir acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, devidamente registrados e assinados.
c.2) O balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em publicação no Diário Oficial. O(s) mesmo(s) deverá(ão) ser assinado(s) por profissional da contabilidade registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
c.3) Quando a data da abertura do certame for superior ao dia 30 de abril do presente ano, somente serão aceitos os balanços dos dois anos imediatamente anteriores.
c.4) Os documentos exigidos no item “b” limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
c.5) Em caso de empresa que ainda não possua balanço patrimonial e demonstrações contábeis já exigíveis, por serem recém-constituídas, apresentação de cópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado na Junta Comercial ou cópia do Livro Diário contendo o Balanço de Abertura, inclusive com os termos de Abertura e de Encerramento, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante.

d) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com validade de 60 dias, ou conforme a vara empresarial regional a ela pertencente, conforme decreto judiciário nº 179/2024DM;
6.5 - Declarações (Art. 63 da Lei 14.133/21)

6.5.1 - Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

6.5.2 - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

6.5.3 - Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

6.5.4 - Declaração nos termos contratantes do ANEXO II deste edital.

9.5.5 - A empresa deverá apresentar ATESTADO DE VISITA, emitido pelo Município licitador e/ou Secretaria de Administração. A licitante visitará o local onde será executado os serviços. É recomendado ao responsável legal ou pessoa devidamente designada para tal, quando da visita, que obtenha, por sua exclusiva responsabilidade, toda a informação necessária para o preparo de sua proposta. Todos os custos associados com a visita ao local serão arcados integralmente pela própria proponente. A visita poderá ser agendada junto a Secretaria de Administração, através do telefone (044) 3568-8042, e poderá ser realizada pelo responsável legal ou pessoa devidamente designada para tal (através de procuração ou outro instrumento hábil).

9.5.5.1 - O Atestado de Visita previsto no item 9.5.5 deste Edital, poderá ser substituído por uma Declaração formal assinada pelo responsável legal da licitante, acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades dos serviços, que obteve todas as informações necessárias para o preparo da proposta e que o mesmo não alegará posteriormente, desconhecimento das condições e peculiaridades dos serviços, nos termos do MODELO I deste Edital.
6.6 - Qualificação técnico-profissional e técnico-operacional (Art. 67 da Lei 14.133/21) 

6.6.1 - A qualificação técnico-operacional da licitante será comprovada mediante apresentação de, no mínimo, 03 (três) Atestados de Capacidade Técnica, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem a execução satisfatória de serviços compatíveis, em características, porte, complexidade e quantitativos, com o objeto desta licitação, demonstrando experiência na organização, coordenação e execução de rodeios profissionais. Os atestados deverão conter, no mínimo, a identificação do emitente, a descrição dos serviços executados, o período de execução, a identificação da empresa executora, o nome e assinatura do responsável pela emissão e telefone ou outro meio de contato para eventual diligência.
6.6.1.1 - Somente serão aceitos atestados referentes a serviços efetivamente concluídos ou substancialmente executados, desde que permitam aferir, de forma objetiva, a capacidade técnico-operacional da licitante para execução do objeto desta contratação.
6.6.2 - A licitante deverá comprovar experiência na organização e execução de, no mínimo, 03 (três) etapas oficiais de circuitos nos últimos 18 (dezoito) meses, sendo: PBR (Professional Bull Riders), LNR (Liga Nacional de Rodeio), CRP (Circuito Rancho Primavera) e/ou Campeonato de Rodeio Ekip Rozeta – Talentos do Brasil, devidamente registrados na CNAR – Confederação Nacional de Rodeio, mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado.

6.6.3 - Para fins de comprovação dos atestados/etapas previstos nos itens 6.6.1 e 6.6.2, considerando a elevada complexidade técnica do objeto, a necessidade de comprovação da efetiva execução de rodeios profissionais de reconhecimento nacional e a necessidade de verificação da autenticidade das informações constantes dos atestados apresentados, estes deverão ser acompanhados, relativamente a cada evento comprovado, da seguinte documentação complementar:

a) folder, material publicitário ou documento equivalente que permita identificar a realização do evento;

b) cópia do contrato, instrumento equivalente ou outro documento hábil, devidamente firmado entre as partes, que comprove a contratação dos serviços;

c) documento fiscal correspondente aos serviços executados, compatível com o objeto contratado e com o respectivo atestado de capacidade técnica;

d) declaração, certidão ou outro documento emitido pelo contratante que confirme a realização do evento e a satisfatória execução dos serviços, quando tais informações não constarem expressamente do atestado apresentado.

6.6.3.1 - Os documentos previstos no item anterior deverão guardar correspondência entre si, possibilitando a perfeita identificação do mesmo evento, do objeto contratado, do período de execução e da empresa executora, sob pena de não serem aceitos para fins de comprovação da qualificação técnica.

6.6.3.2 - A Administração poderá promover diligências para verificação da autenticidade e veracidade das informações constantes dos documentos apresentados, inclusive mediante consulta a órgãos públicos, entidades de classe, conselhos profissionais, sítios eletrônicos oficiais, contratantes, promotores de eventos e demais instituições relacionadas ao objeto, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021.

6.6.3.3 - Não serão aceitos, para fins de comprovação da qualificação técnico-operacional, atestados de capacidade técnica que demonstrem exclusivamente o fornecimento isolado de estruturas, equipamentos, animais, sonorização, iluminação, locução, pirotecnia ou quaisquer outros serviços executados de forma individualizada, desvinculados da organização, coordenação e execução integral de rodeio profissional. Os atestados apresentados deverão comprovar que a licitante foi responsável pela execução global ou substancialmente predominante do evento, evidenciando experiência compatível com a complexidade, porte e características do objeto desta licitação.

6.6.3.4 - Para fins de aferição da compatibilidade técnica, a Administração considerará a natureza integrada do objeto licitado, podendo desconsiderar atestados que, embora demonstrem a execução de parcelas específicas dos serviços, não evidenciem experiência na organização, coordenação e execução de rodeio profissional de porte e complexidade equivalentes ao objeto desta contratação, observado o disposto no art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.6.3.5 - A apresentação de atestados ou documentos incompatíveis entre si, contendo informações conflitantes ou que impeçam a comprovação da efetiva execução dos serviços, poderá ensejar sua desconsideração para fins de habilitação, sem prejuízo da realização das diligências previstas no art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.6.4 - Apresentar declaração de que, caso seja declarada vencedora do certame, disponibilizará médico veterinário legalmente habilitado, responsável pela garantia das condições sanitárias e do bem-estar dos animais, bem como pelo cumprimento das disposições previstas na Lei Federal nº 10.519/2002 e demais normas aplicáveis.

6.6.5 - Apresentar declaração de que, caso seja declarada vencedora do certame, disponibilizará os certificados de vacinação dos animais participantes do evento, em conformidade com as exigências dos órgãos competentes.

6.6.6 - Apresentar declaração de que, caso seja declarada vencedora do certame, responsabilizar-se-á pelo transporte dos animais em veículos apropriados, pela disponibilização de infraestrutura adequada para sua chegada, acomodação, alimentação e manejo, bem como pela instalação de arena, bretes e demais estruturas em conformidade com as exigências da Lei Federal nº 10.519/2002, garantindo a integridade física dos animais e dos competidores.

6.6.7 - Apresentar declaração de que, caso seja declarada vencedora do certame, providenciará seguro de vida e de acidentes pessoais para todos os profissionais envolvidos na realização do rodeio, em atendimento às Leis Federais nº 10.220/2001 e nº 10.519/2002.

6.6.8 - Apresentar declaração de que atende plenamente às disposições da Norma Regulamentadora nº 35 (NR-35), comprometendo-se a executar todos os serviços em altura mediante planejamento, organização e adoção das medidas de segurança necessárias para proteção dos trabalhadores envolvidos.

6.6.9 - Apresentar declaração de que, apresentará todas as ART(s), TRT(s), RRT(s) ou documentos equivalentes legalmente exigidos para cada atividade especializada integrante da execução contratual, conforme a legislação profissional aplicável.
6.7 - Comprovação de regularidade junto a órgãos regulamentadores: 

6.7.1 - Apresentar Laudo de Resistência Mecânica da Estrutura Metálica, emitido por profissional legalmente habilitado, acompanhado da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT, quando aplicável.

6.7.2 - Apresentar Laudo de Estabilidade Global da Estrutura Metálica, emitido por profissional legalmente habilitado, acompanhado da respectiva ART ou RRT.

6.7.3 - Apresentar Laudo de Incombustibilidade ou Retardância a Chamas da Lona a ser utilizada na cobertura das estruturas, emitido por laboratório ou organismo competente, em conformidade com as normas técnicas aplicáveis.

6.7.4 - Apresentar documento que comprove a filiação ou credenciamento da empresa licitante junto à CNAR – Confederação Nacional de Rodeio, na condição de promotora de eventos.

6.7.5 - Apresentar documento que comprove a filiação ou credenciamento do Juiz de Arena junto à ABJR – Associação Brasileira dos Juízes de Rodeio.

6.7.6 - Apresentar documento que comprove a filiação ou credenciamento do Juiz de Brete junto à CNAR – Confederação Nacional de Rodeio.

6.7.7 - Apresentar Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo conselho profissional competente, acompanhada do respectivo atestado de capacidade técnica, observadas as disposições do art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021.

6.7.8 - Apresentar comprovante de cadastro ou registro ativo junto à ADAPAR – Agência de Defesa Agropecuária do Paraná.

6.7.9 - Apresentar Licença Sanitária vigente (municipal ou estadual), expedida pelo órgão competente, quando exigível em razão da atividade exercida pela licitante.

6.7.9.1 - Na hipótese de a atividade desenvolvida pela licitante ser dispensada de licenciamento sanitário, deverá ser apresentada Declaração de Dispensa de Licença Sanitária, emitida pelo órgão competente ou, quando admitido pela legislação aplicável, declaração firmada pelo representante legal da empresa, sob as penas da lei, informando que a atividade exercida é dispensada da referida licença, sem prejuízo da realização de diligências pela Administração para verificação da veracidade das informações.
6.7.9.1 - Na hipótese de a atividade desenvolvida pela licitante ser dispensada de Licença Sanitária, deverá ser apresentada Declaração, Certidão ou outro documento oficial emitido pelo órgão sanitário competente, comprovando a dispensa do respectivo licenciamento.

6.7.10 - Apresentar comprovação a disponibilidade de Técnico Bláster legalmente habilitado para execução dos serviços de shows pirotécnicos.

6.7.11 - Apresentar Alvará de Licença expedido pela DEAM – Delegacia de Explosivos, Armas e Munições, ou órgão competente da unidade federativa responsável pelo controle das atividades com produtos controlados, em nome da empresa responsável pela execução dos shows pirotécnicos, correspondendo:

6.7.11.1 - Transporte rodoviário - Por veículo/ Placa empresa;
6.7.11.2 - Comércio atacadista de produtos químicos, agressivos, corrosivos, inflamáveis, controlados, explosivos, combustíveis, pirotécnicos, balísticos, armas e munições;

6.7.11.3 - Transporte rodoviário – Empresa;
6.7.11.4 Depósito e/ou uso de produtos químicos, agressivos, corrosivos inflamáveis, controlados explosivos, combustíveis, pirotécnicos, balísticos, armas e munições;

6.7.12 - Apresentar Certificado de Vistoria do Corpo de Bombeiros – CVCB, referente às instalações da empresa responsável pela execução dos serviços pirotécnicos.

6.7.12.1 - O certificado deverá estar em nome da empresa licitante, ou no caso de não estar, deverá comprovar o vínculo jurídico com a empresa responsável pela execução dos shows pirotécnicos mediante contrato de prestação de serviços, contrato de parceria, instrumento equivalente ou outro documento juridicamente idôneo.

6.7.13 - Apresentar Certificado de Registro expedido pelo Comando do Exército Brasileiro, autorizando o exercício das atividades relacionadas a produtos controlados, compatível com o objeto da contratação, abrangendo, conforme o caso:

· comércio de produtos pirotécnicos;

· transporte de produtos controlados;

· armazenagem de produtos controlados;

· utilização de produtos pirotécnicos;

· demonstração ou exposição de produtos pirotécnicos;

· emprego de produtos pirotécnicos de uso permitido ou restrito;

· utilização de produtos pirotécnicos em cenografia.

6.7.13.1 - O certificado deverá estar em nome da empresa licitante, ou no caso de não estar, deverá comprovar o vínculo jurídico com a empresa responsável pelo exercício das atividades relacionadas a produtos controlados mediante contrato de prestação de serviços, contrato de parceria, instrumento equivalente ou outro documento juridicamente idôneo.
6.7.14 - Apresentar Certidão de Registro e Regularidade da Pessoa Jurídica junto ao CREA e/ou CAU, conforme a natureza dos serviços a serem executados, dentro do prazo de validade.
6.7.15 - Apresentar Certidão de Registro de Pessoa Física junto ao CREA e/ou CAU do responsável técnico indicado para a execução dos serviços de montagem e desmontagem das estruturas, sonorização e iluminação, comprovando sua regularidade perante o respectivo Conselho Profissional.

6.7.16 - Apresentar Certidão de Registro de Pessoa Física do médico veterinário responsável técnico, devidamente inscrito e em situação regular perante o Conselho Regional de Medicina Veterinária – CRMV, comprovando sua habilitação para o exercício profissional.
6.7.17 - Apresentar Carteira de Bláster ou documento oficial equivalente, expedido pelo órgão competente, em nome do profissional responsável pela execução dos serviços de shows pirotécnicos, comprovando sua habilitação para o exercício da atividade, dentro do prazo de validade, quando exigido pela legislação aplicável.
6.7.17.1 - Na hipótese de os serviços de shows pirotécnicos serem executados por empresa distinta da licitante vencedora, nos casos em que a subcontratação for admitida por Edital e pelo Termo de Referência, a documentação prevista no item anterior poderá ser apresentada em nome do profissional vinculado à empresa responsável pela execução dos referidos serviços.
6.7.18 - Cadastro de Prestadores de Serviços Turísticos – CADASTUR.

6.7.18.1 - A licitante deverá apresentar Certificado de Cadastro vigente junto ao CADASTUR – Cadastro de Prestadores de Serviços Turísticos, emitido pelo Ministério do Turismo, na categoria "Organizadora de Eventos", em conformidade com a Lei Federal nº 11.771/2008, o Decreto Federal nº 7.381/2010 e demais normas aplicáveis.

6.7.18.2 - Será admitida a apresentação de protocolo de solicitação de renovação do CADASTUR, desde que acompanhado do certificado anteriormente emitido e que não haja interrupção da regularidade do cadastro perante o Ministério do Turismo.
6.8 - Documentos que deverão ser apresentados no ato da assinatura do contrato: 

6.8.1 - A licitante vencedora deverá apresentar, como condição indispensável para a assinatura do contrato, os seguintes documentos:

a) Comprovação de vínculo entre o responsável técnico, anteriormente indicado para a execução dos serviços de montagem e desmontagem das estruturas, sonorização e iluminação, e a empresa vencedora, mediante Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, ficha de registro de empregado, contrato de prestação de serviços, contrato social ou outro documento juridicamente idôneo que comprove sua vinculação à empresa.

a.1) O responsável técnico referido na alínea anterior deverá ser o mesmo profissional cuja Certidão de Registro de Pessoa Física junto ao CREA e/ou CAU foi apresentada na fase de habilitação, admitindo-se sua substituição somente por outro profissional de qualificação técnica equivalente ou superior, devidamente registrado no respectivo Conselho Profissional (CREA e/ou CAU), mediante prévia anuência da Administração Municipal.
b) Comprovação de vínculo entre o médico veterinário responsável técnico, cuja Certidão de Registro junto ao Conselho Regional de Medicina Veterinária – CRMV foi apresentada na fase de habilitação, e a empresa vencedora, mediante Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, ficha de registro de empregado, contrato de prestação de serviços, contrato social ou outro documento juridicamente idôneo que comprove sua vinculação à empresa.

b.1) O médico veterinário responsável técnico deverá ser o mesmo profissional cuja Certidão de Registro de Pessoa Física junto ao CRMV foi apresentada na fase de habilitação, admitindo-se sua substituição somente por outro profissional de qualificação equivalente, devidamente registrado e em situação regular perante o CRMV, mediante prévia anuência da Administração Municipal.
c) Comprovação de vínculo entre o profissional responsável pela execução dos serviços de shows pirotécnicos, cuja Carteira de Bláster ou documento oficial equivalente foi apresentada na fase de habilitação, e a empresa vencedora, mediante Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, ficha de registro de empregado, contrato de prestação de serviços, contrato social ou outro documento juridicamente idôneo que comprove sua vinculação à empresa.

c.1) O profissional referido na alínea anterior deverá ser o mesmo cuja Carteira de Bláster ou documento oficial equivalente foi apresentada na fase de habilitação, admitindo-se sua substituição somente por outro profissional legalmente habilitado para a execução dos serviços de shows pirotécnicos, mediante apresentação da respectiva documentação comprobatória e prévia anuência da Administração Municipal.
c.2) Quando a execução dos serviços de shows pirotécnicos for realizada por empresa distinta da licitante vencedora, deverá ser apresentada comprovação da relação jurídica entre ambas, mediante contrato de prestação de serviços, contrato de parceria, instrumento equivalente ou outro documento juridicamente idôneo, observado o disposto neste Edital e neste Termo de Referência quanto à subcontratação, quando admitida.
c.3) Comprovação de vínculo entre o profissional responsável pela execução dos serviços de shows pirotécnicos, cuja Carteira de Bláster ou documento oficial equivalente foi apresentada na fase de habilitação, e a empresa responsável pela execução desses serviços, mediante CTPS, ficha de registro de empregado, contrato de prestação de serviços, contrato social ou outro documento juridicamente idôneo.

d) Comprovação de vínculo entre a empresa vencedora e os profissionais que atuarão diretamente na execução do objeto, mediante Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, ficha de registro de empregado, contrato de prestação de serviços, contrato social ou outro documento juridicamente idôneo, compreendendo, no mínimo:

• 02 (dois) locutores de rodeio, responsáveis pela narração esportiva das montarias;

• 01 (um) locutor comercial, responsável pelos anúncios institucionais, comerciais e protocolares do evento;

• 01 (um) comentarista técnico, responsável pelos comentários esportivos e técnicos das competições;

• 03 (três) salva-vidas de arena, responsáveis pelo atendimento e proteção dos competidores durante as provas;

• 03 (três) juízes de arena, devidamente habilitados, responsáveis pelo julgamento oficial das montarias;

• 01 (um) juiz/fiscal de brete, responsável pela fiscalização das atividades desenvolvidas nos bretes e pela regularidade das montarias;

• 03 (três) porteireiros de brete, responsáveis pela abertura dos bretes durante as competições;

• 01 (um) fotógrafo profissional, responsável pela cobertura fotográfica oficial do rodeio;

• 01 (um) videomaker, responsável pela produção, edição dos vídeos diários e do vídeo oficial de encerramento do rodeio, bem como pela assessoria digital para divulgação dos resultados e apoio na confecção dos contratos de trabalho dos competidores;

• 01 (um) colunista esportivo especializado em rodeio, responsável pela cobertura completa do evento, incluindo transmissão via internet, gravação do DVD oficial, publicação em revista de circulação nacional e divulgação em site especializado em notícias de rodeio;

• 03 (três) assessores de arena, responsáveis por auxiliar os locutores durante as montarias, interagir com o público e prestar apoio operacional às competições;

• 01 (um) diretor de arena, responsável pela coordenação operacional das atividades desenvolvidas na arena;

• 01 (um) diretor de rodeio, com experiência comprovada na coordenação Liga Nacional de Rodeios ou outro circuito profissional de abrangência nacional;

• 01 (um) médico veterinário, regularmente inscrito no CRMV, responsável técnico pelo acompanhamento dos animais durante toda a realização do evento;

• Demais profissionais técnicos e operacionais, em quantidade suficiente para assegurar a perfeita execução do objeto, observadas as exigências deste Termo de Referência, do regulamento da competição e da legislação aplicável.
e) Apólice ou certificado de seguro de vida e acidentes pessoais destinado a todos os profissionais envolvidos na realização do rodeio, vigente na data da assinatura do contrato, em conformidade com as Leis Federais nº 10.220/2001 e nº 10.519/2002, observadas as coberturas mínimas estabelecidas neste Edital e no Termo de Referência.

f) Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica – ART(s), devidamente registrada(s) junto ao CREA, emitida(s) pelo(s) profissional(is) responsável(is) pela montagem, instalação, operação e desmontagem das estruturas metálicas, arquibancadas, camarotes, palcos, sonorização, iluminação, instalações elétricas e demais estruturas temporárias que componham o objeto da contratação, conforme previsto no Termo de Referência. 

f.1) As ART(s) deverão ser apresentadas quitadas e vinculadas aos respectivos profissionais indicados pela empresa vencedora, antes do início da execução dos serviços, constituindo condição indispensável para emissão da Ordem de Serviço.
6.8.1.1 - Todos os documentos exigidos como condição para assinatura do contrato deverão estar válidos na data de sua apresentação, permanecendo a contratada obrigada a manter sua validade durante toda a execução contratual, promovendo sua renovação sempre que necessário.
6.8.2 - Os documentos previstos neste item poderão ser apresentados em original, cópia autenticada, documento digital assinado eletronicamente ou outro meio que permita a verificação de sua autenticidade.

6.8.3 - A não apresentação da documentação prevista neste item, no prazo fixado pela Administração, impedirá a assinatura do contrato, caracterizando o descumprimento das condições de contratação, facultando à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.

6.8.4 - Os profissionais indicados para execução do objeto somente poderão ser substituídos durante a execução contratual mediante prévia autorização da Administração Municipal e desde que o profissional substituto possua qualificação técnica igual ou superior à do anteriormente indicado.
6.9 - Os documentos previstos acima, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, os quais deverão ser enviados por meio do sistema, em formato digital.

6.10 - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
6.10.1 - Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
6.11 - No presente certame, será permitido a participação de consórcio de empresas:
a) A habilitação técnica, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado.

b) Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte para fins de comprovação de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

c) Deverá ser apresentado, comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados. 
c.1) O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso aqui previsto;
d) Deverá fazer indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a Administração;

e) Fica impedido de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada;

f) É de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato.
6.12 - Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal (art. 12, IV da Lei 14.133/21).
6.12.1 - O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade (art. 12, V da Lei 14.133/21).
6.13 - Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
6.14 - Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
6.14.1 - A habilitação será verificada, onde somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
6.15 - A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
6.15.1 - Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital. 
6.16 - Após a entrega e abertura do certame com a respectiva verificação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos da lei.
6.16.1 - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame.

6.16.2 - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
6.17 - Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
6.18 - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro inabilitará sua proposta, repassando para próxima fase somente as empresas habilitadas para este certame.
6.19 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cujo os documentos atendam ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
6.20 - Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
6.20.1 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

6.20.2 - Caso os documentos de habilitação não mencionem o prazo de validade e/ou validação, será considerado o prazo de 60 (sessenta) dias contados de sua emissão, exceto para aqueles que o prazo seja indeterminado e/ou deﬁnido neste edital;
6.21 - Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
6.21.1 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a ﬁlial, todos os documentos deverão estar em nome da ﬁlial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.21.2 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e ﬁlial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
6.22 - A existência de restrição relativamente à regularidade ﬁscal e trabalhista não impede que a licitante qualiﬁcada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
6.22.1 - A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
6.23 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualiﬁcada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade ﬁscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justiﬁcativa.
6.24 - A não-regularização ﬁscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo aberta somente as propostas dos licitantes habilitados. Se, na ordem de classiﬁcação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação ﬁscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
6.25 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro poderá suspender a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
6.26 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
6.27 - Nos itens/grupos não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova veriﬁcação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ﬁcto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo- se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
6.28 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação ﬁxadas no Edital, o licitante será declarado habilitado para a sessão de lances.
7 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
7.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

7.1.1 - Valor unitário e total do item/grupo ou percentual de desconto, conforme estabelecido no edital;

7.1.2 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações mínimas à especiﬁcação do Termo de Referência: descrição do produto ofertado com a indicação precisa da marca, modelo e demais informações, onde deverá contemplar no mínimo o exigido no Anexo IV - Termo de Referência.
7.2 - Todas as especiﬁcações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

7.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

7.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, onde serão considerados os apresentados com até a quantidade de casas decimais toleradas neste processo, conforme previsto no quadro do preâmbulo deste edital, onde será desprezado qualquer valor além do permissivo.

7.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação (art. 90, §3º, e art. 155, VI, da Lei nº 14.133, de 2021). Caso a licitação for de registro de preços, o prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 01 ano contados da data da homologação do presente expediente, independente de menção expressa na proposta, salvo se esta ocorrer em prazo superior a 30 dias após a abertura das propostas, o que poderá ser reduzido equivalentemente.

7.6 - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

7.7 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.8 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Anexo IV - Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

7.9 - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
8 - DA FASE DE LANCES
8.1 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
8.2 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
8.3 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido em primeiro lugar.
8.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
8.5 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário/por grupo (conforme forma de julgamento previsto na tabela constante no preâmbulo do edital) e Anexo IV.
8.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
8.7 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
8.8 - Caso seja previsto neste edital (na tabela do Anexo IV), o intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta.
8.9 - O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

9 - MODOS DE DISPUTA

9.1 - Considerando que o modo de disputa é aberto, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

a) A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

b) A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

c) Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

d) Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o responsável pela condução do certame, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

e) Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.  

9.2 - Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
9.3 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.4 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado. 

9.5 - No caso de desconexão com a Comissão de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do PREGÃO, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

9.6 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Comissão de Contratação persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Comissão de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

9.7 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

9.8 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.
9.8.1 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

9.8.2 - A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

9.8.3 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

9.8.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
9.9 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

9.9.1 - Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

9.9.2 - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta lei;

9.9.3 - Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

9.9.4 - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

9.5 - Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

9.5.1 - Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

9.5.2 - Empresas brasileiras;

9.5.3 - Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

9.5.4 - Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
9.6 - Nos termos do § 2º do art. 60 da Lei 14.133/21, as regras previstas acima não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
9.6.1 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

9.6.2 - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

9.6.3 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

9.6.4 - O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

9.7 - O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
9.8 - É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
9.9 - Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

10 - DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES

10.1 - Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
10.2 - Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para o órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

11 - DA FASE DE JULGAMENTO
11.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto na legislação correlata e no item 2.1.3 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação (§ 4º do art. 91, da Lei nº 14.133, de 2021), mediante a consulta aos cadastros previstos no item 2.1.3, letra I deste edital.
11.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
11.3 - Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
11.3.1 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

11.3.2 - O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

11.3.3 - Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
11.4 - Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
11.5 - Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.1 deste edital.
11.6 - Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
11.7 - Será desclassificada a proposta vencedora que: 
11.7.1 - Contiver vícios insanáveis;
11.7.2 - Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
11.7.3 - Após os lances, apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
11.7.3.1 - A classificação relativa aos preços será apurada após encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, onde será desclassificada a proposta e/ou item com valor acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação. Nos casos em que o valor inicial proposto se demonstrar inexequível, a proposta e/ou item será desclassificado antes mesmo dos lances.
11.8.4 - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela administração;
11.8.5 - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, desde que insanável.
11.8 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela administração.
11.8.1 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:
11.8.1.1 - Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

11.8.1.2 - Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
11.9 - Em contratação de serviços de engenharia (se for o caso), além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
11.9.1 - Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;
11.9.2 - No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do custo unitário orçado pela administração, conforme planilha anexa ao edital;
11.9.3 - No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.
11.9.4 - Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.
11.10 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
11.11 - Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
11.11.1 - Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 
11.12 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
11.12.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
11.13 - Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

11.14 - Caso seja exigida a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência – Anexo IV, sob pena de não aceitação da proposta/item (conforme tipo de julgamento – item /grupo).
11.15 - Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

11.16 - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

11.17 - No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta ou item (conforme tipo de julgamento – item /grupo).do licitante será recusado.

11.18 - Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
11.19 - Nos itens/grupos não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova veriﬁcação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ﬁcto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
11.20 - Aceita a proposta classiﬁcada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.
11.21 - Veriﬁcando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste edital e seus anexos, a proposta será desclassiﬁcada.

12 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
12.1 - Nos termos do item 9.7 e seguintes, será solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada (Anexo III), acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
12.2 - É facultado pela administração através do pregoeiro, prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
12.3 - A proposta ﬁnal do licitante mais bem classificado, deverá ser encaminhada no prazo previsto acima, a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, conforme Anexo III e deverá:
12.3.1 - Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas.

12.3.2 - Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para ﬁns de pagamento (facultativo).
12.4 - A proposta ﬁnal deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
12.4.1 - Todas as especiﬁcações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo vinculam a Contratada.
12.5 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12, II da Lei 14.133/21).
12.5.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
12.6 - A oferta deverá ser ﬁrme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassiﬁcação​​​​​​​​​​​​​​​.
12.7 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especiﬁcações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

12.8 - Da Apresentação das Amostras

a) Não será exigido neste certame.
13 - DOS RECURSOS
13.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
13.2 - O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 Lei 14.133/21, da ata de julgamento.
13.3 - Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
13.3.1 - A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão.
13.3.2 - O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 15 (quinze) minutos.
13.4 - Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
13.5 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
13.6 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
13.7 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
13.8 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
13.9 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
13.10 - A apreciação dos recursos dar-se-á em fase única.

14 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
14.1 - A sessão pública poderá ser reaberta:
14.1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
14.2 - Todos os licitantes remanescentes serão convocados para acompanhar a sessão reaberta.
14.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, comunicado no site oﬁcial, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

15 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

15.1 - Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:

I - Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

II - Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

III - Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;

IV - Adjudicar o objeto e homologar a licitação.
§ 1º Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

§ 2º O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado.

§ 3º Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados.

16 - DA FORMALIZAÇÃO DO NEGÓCIO JURÍDICO
a) Da formalização do Contrato Administrativo ou Ata de Registro de Preço.

b) Adjudicado e homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato Administrativo ou Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

c) Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Contrato Administrativo ou Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida ao município.

d) O prazo estabelecido para assinatura do Contrato Administrativo ou Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

e) Serão formalizadas tantos Contratos Administrativos ou Atas de Registro de Preços quanto necessárias para que todos os itens/grupos constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns)/grupo(s), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

f) Após o encerramento da etapa competitiva, as licitantes que assim desejarem, poderão fazer constar em declaração, que aceitam praticar os preços iguais aos do licitante vencedor, onde em caso de necessidade, será assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação, nos termos da legislação correlata constante no quadro do preâmbulo do edital.

g) A vigência do presente Contrato Administrativo ou Ata de Registro de Preço é de 12 meses a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. (art. 84 da Lei 14.133/21).

16.3 - Na assinatura do instrumento, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
16.4 - Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. (Art. 90, § 2º da Lei 14.133/21).

16.5 - Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. (Art. 90, § 2º da Lei 14.133/21).

16.6 - Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

I - Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

II - Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

16.7 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante. (Art. 90, § 5º da Lei 14.133/21).

17 - DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA (no caso de Registro de Preço)

17.1 - Após o encerramento da etapa competitiva, as licitantes que assim desejarem, poderão fazer constar em ata, que aceitam praticar os preços iguais aos do licitante vencedor, onde em caso de necessidade, será assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação, nos termos da legislação correlata constante no quadro do preâmbulo do edital.
18 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
18.1 - Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de ﬁscalização estão previstos nos Anexo IV e Minutas de contrato ou ata de registro, quando for o caso.

19 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
19.1 - As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Anexo IV do edital e Minutas de contrato ou ata de registro, quando for o caso.

20 - DO PAGAMENTO
20.1 - As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Anexo IV.

21 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
21.1 - As causas de infrações e sanções administrativas estão constantes no Anexo IV – Termo de Referência.
21.2 - A aplicação das sanções previstas neste processo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

22 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
22.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

22.2 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

22.3 - A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através do e-mail: licitacoes@mambore.pr.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada para o endereço: Rua Guadalajara, 645.

22.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

22.4.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

22.5 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

23 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

23.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o licitante que, com dolo ou culpa: 

23.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

23.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

23.1.2.1 - Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

23.1.2.2 - Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

23.1.2.3 - Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

23.1.2.4 - Deixar de apresentar amostra;

23.1.2.5 - Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

23.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

23.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração;

23.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação

23.1.5 - Fraudar a licitação

23.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

23.1.6.1 - Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

23.1.6.2 - Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

23.1.6.3 - Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

23.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

23.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei n.º 12.846, de 2013.

23.1.9 - Der causa à inexecução parcial do contrato;

23.1.10 - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

23.1.11 - Der causa à inexecução total do contrato;

23.1.12 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame

23.1.13 - Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

23.1.14 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

23.1.15 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

23.1.16 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida no curso da execução do contrato;

23.1.17 - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

23.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

23.2.1 - Advertência (quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

23.2.2 - Multa (nos termos previstos no item 20.4);

23.2.3 - Impedimento de licitar e contratar (quando praticadas as condutas descritas nos itens 23.1.10 a 23.1.15 do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

23.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens 23.1.6, 23.1.7, 23.1.8, 23.1.16 e 23.1.17, bem como nas alíneas 23.1.10 a 23.1.15, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei).

23.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

23.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida.

23.3.2 - As peculiaridades do caso concreto

23.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes

23.3.4 - Os danos que dela provierem para a administração pública

23.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

23.4 - A multa será recolhida no percentual descrito abaixo, incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 dias úteis, a contar da comunicação oficial.

23.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 23.1.1, 23.1.2 e 23.1.3, a multa será de 15% do valor do contrato licitado.

23.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 23.1.4, 23.1.5, 23.1.6, 23.1.7 e 23.1.8, a multa será de 30% do valor do contrato licitado.

23.4.3 - Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

23.4.4 - O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

23.4.5 - Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

23.5 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º).

23.6 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).

23.6.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

23.6.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

23.7 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

23.8 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

23.9 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 23.1.1, 23.1.2 e 23.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

23.10 -  A sanção declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

23.11 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 23.1.4, 23.1.5, 23.1.6, 23.1.7 e 23.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 23.1.1, 23.1.2 e 23.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

23.12 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

24 - DAS PRÁTICAS CORRUPTAS 

24.1 - A contratada/detentora de ata de registro de preços que tenha sido declarada, temporária ou permanentemente, incursa em práticas de corrupção em licitações e/ou em execução de contratos, está sujeita às sanções previstas na legislação vigente. Se de acordo com o procedimento administrativo, ficar comprovado que um representante do CONTRATANTE, servidor ou quem atue em seu lugar e/ou contratada/detentora de ata de registro de preços, incorreu em práticas corruptas contrárias aos mais altos níveis éticos, o licitador, poderá:

a) Rejeitar qualquer proposta de adjudicação relacionada com o respectivo processo de aquisição ou contratação;

b) Declarar a contratada/detentora de ata de registro de preços inelegível, temporária ou permanentemente, para participar em futuras licitações ou contratos.

24.2 - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
24.3 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
24.4 - Considerando os propósitos da clausulas acima, a contratada/detentora de ata de registro de preços concorda e autoriza que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
24.5 - Demais condições previstas na Lei 14.133/21.

25 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1 - Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

25.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
25.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
25.4 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
25.5 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
25.6 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
25.7 - Será dada a prioridade de aquisição, aos produtos das cotas reservadas, quando forem adjudicadas aos licitantes qualificados como MPE’s, no entanto, se as vencedoras das cotas principal e reservada forem MPE’s distintas, será dado prioridade na contratação daquela que cotou o menor preço, justificando a escolha da cota que apresenta condições mais vantajosas a administração, mesmo que seja a cota principal.

25.7.1 - Ficam ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições da solicitação de compra, devidamente justificada pela administração.  

25.8 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

25.9 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

25.10 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

25.11 - O extrato do Edital estará disponibilizado no Diário Oficial do Município.

25.12 - O inteiro teor do edital e seus anexos estarão disponíveis, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e Portal Transparência do Município no endereço eletrônico: https://Mamborê.atende.net/portaltransparencia/.

25.13 - Os recursos e impugnações deverão ser apresentados/enviados para o e-mail licitacoes@mabore.pr.gov.br, aos cuidados da comissão de contratação.
25.14 - A licitante deverá para fins de comunicação pessoal oficial, informar um e-mail em que tenha uso constante, sendo tal endereço eletrônico o único meio oficial utilizado pelo Município para fins de comunicações processuais de quaisquer naturezas, inclusive impugnações, recursos e esclarecimentos, contando-se os prazos a partir do primeiro dia útil a contar do envio.
Mamborê/Pr, 29 de julho de 2026.

LUIZ FELIPE CARDOSO RADONSKI

Diretor da Divisão de Licitação e Contratos
Portaria 389/2025-DP
ANEXO I
MINUTA DE CONTRATO
Contrato Administrativo nº___________________ , que fazem entre si o Município de ______________, e a empresa ____________________    

O Município de ______________, com sede na__________________, inscrito(a) no CNPJ sob o nº__________________ , neste ato representado(a) pelo(a) Sr. Prefeito __________________, inscrito no CPF sob n°__________________ e RG n° __________________, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa_______________________ inscrita no CNPJ/MF sob o nº________________ , sediado(a) na______________ , em _____________________ doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por      , inscrito no CPF sob n° _____________ e RG n°_______________ , tendo em vista o que consta no Processo nº  e em observância às disposições contidas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n° _____________________ , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ORGANIZAÇÃO, COORDENAÇÃO E EXECUÇÃO DE RODEIO PROFISSIONAL EM TOUROS, DURANTE A REALIZAÇÃO DA 40ª EXPOMAM, NO PARQUE DE EXPOSIÇÕES GOVERNADOR JOSÉ RICHA, NO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ/PR, nas condições estabelecidas no Termo de Referência – Anexo IV, parte integrante deste contrato, compreendendo:

1.2. O valor total da contratação é de R$_______________________ , compreendendo os valores unitários descritos na tabela acima.

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; Para o fornecimento do objeto deste contrato, a CONTRATADA deverá obedecer às especificações técnicas constantes do Termo de Referência.
1.3.2. O edital de licitação Pregão Eletrônico n°_____________ – Processo Administrativo n°________________ .

1.3.3. Proposta da licitante;

1.3.4. Documentos de Habilitação.

1.4. O prazo de entrega, local de entrega, garantia dos produtos/serviços e demais condições relacionadas ao objeto deste contrato, estão previstos no Anexo IV – Termo de Referência.

1.5. Admite-se a alteração do contrato somente se houver causa determinante constante nos termos do art. 124 da Lei 14.133/21.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO (art. 105).

2.1. O prazo de vigência da contratação é de_______________ , na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

2.2. Admite-se a alteração do contrato somente se houver causa determinante constante nos termos do art. 124 da Lei 14.133/21.

2.3. O Município fiscalizará diretamente a entrega dos produtos/serviços, através de funcionário designado para este fim. A fiscalização do contrato será exercida pelo o(a) Sr(a): ____________.

2.3.1. O fiscal do anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

2.3.2.O fiscal do contrato, informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

2.3.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

2.3.4. Os produtos/serviços somente serão considerados entregues/executados mediante o recebimento provisório, e ainda o definitivo pelos responsáveis designados para Fiscalização.

2.4. O objeto do contrato será recebido:

I - Em se tratando de obras e serviços:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;

II - Em se tratando de compras:

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

2.4.1. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato.

2.4.2. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do objeto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução da ata de registro de preços.

2.5. O Gestor do Contrato, será o(a) Sr(a): ___________.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92)

3.1. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. A possibilidade ou não de subcontratação do objeto contratual obedecerá os critérios previstos no instrumento convocatório.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1. O prazo, forma e condições de pagamento são os constantes no Anexo IV – Termo de Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice INPC exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento, nos termos previstos no art. 136 da Lei 14.133/21.

6.9. Nos termos do art. 134 da Lei 14.133/21, os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) e CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

7.1. As obrigações das partes (contratante e contratada) estão previstas no Anexo IV – Termo de Referência.

8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)

8.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

9. CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

9.1. As causas de infrações e sanções administrativas estão constantes no Anexo IV – Termo de Referência que faz parte integrante deste contrato.

9.2. A aplicação das sanções previstas neste processo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 137)

10.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

10.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:

I - Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;

II - Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato;

IV - Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;

V - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

VI - Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;

IX - Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.

10.3. O contratado terá direito à extinção do contrato nas hipóteses previstas no § 2º do Art. 131 da Lei nº 14.133/21.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do município, deste exercício, nas dotações descritas no Anexo IV – Termo de Referência.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

13.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.                                                                                                                                                

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA COMUNICAÇÃO ENTRE AS PARTES

14.1.  A comunicação processual de assuntos relacionados a este contrato será feita por meio eletrônico (e-mail) entre as partes. 

14.2. A contratante define como oficial o seguinte e-mail _____.

14.3. A contratante se comunicará com a contratada, através do e-mail informado pela contratada.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PRÁTICAS CORRUPTAS

15.1. Nos termos constantes no edital de licitação.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º)

17.1.  É eleito o Foro da Comarca de Mamborê para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 
Município de ______________/Pr, _____ de _____ de_____.
_________________________

Representante legal do CONTRATANTE
_________________________

Representante legal do CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

 _________________________.

ANEXO II – FORMULÁRIO INSTITUCIONAL DE DECLARAÇÕES DO LICITANTE

IDENTIFICAÇÃO
Processo Administrativo: _______________________________________

Modalidade: _________________________________________________

Objeto: _______________________________________________________

Razão Social: _________________________________________________

CNPJ: ________________________________________________________

Representante Legal: ___________________________________________

CPF: __________________________________________________________

DECLARAÇÃO

A empresa acima identificada, por intermédio de seu representante legal, DECLARA, sob as penas da lei, para todos os fins de direito e para fins de participação no presente procedimento licitatório, que:

I - DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Cumpre integralmente todos os requisitos de habilitação exigidos no Edital e na Lei Federal nº 14.133/2021, comprometendo-se a manter tais condições durante todo o procedimento licitatório e, quando contratada, durante toda a execução contratual.

II - DA VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES

Todas as informações prestadas e todos os documentos apresentados são verdadeiros, autênticos e refletem a situação jurídica da empresa, responsabilizando-se civil, administrativa e penalmente pela veracidade das informações.

III - DA IDONEIDADE E DOS IMPEDIMENTOS LEGAIS

Declara que:

· Não possui impedimento para licitar ou contratar com a Administração Pública;

· Não se enquadra em nenhuma das hipóteses previstas no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021;

· Inexistem fatos impeditivos supervenientes para sua habilitação.
· Compromete-se a comunicar imediatamente qualquer fato que venha alterar esta condição.

IV - DO CONFLITO DE INTERESSES

(   ) Declara que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante ou com agente público que tenha participado da elaboração do procedimento licitatório, da fase de julgamento, da fiscalização ou da gestão contratual, bem como com seus cônjuges, companheiros ou parentes até o terceiro grau, nas hipóteses de impedimento previstas no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021.
Caso exista, preencher:
	Nome do Agente Público
	Cargo
	Órgão/Secretaria
	Grau de Parentesco

	
	
	
	


Caso informado vínculo acima, declarar se referido agente público participou deste procedimento:
	Atuação no Processo
	Resposta

	Fase Preparatória
	Sim (   ) Não (   )

	Estudo Técnico Preliminar
	Sim (   ) Não (   )

	Termo de Referência / Projeto Básico
	Sim (   ) Não (   )

	Elaboração do Edital
	Sim (   ) Não (   )

	Agente de Contratação/Pregoeiro
	Sim (   ) Não (   )

	Comissão de Contratação
	Sim (   ) Não (   )

	Parecer jurídico
	Sim (   ) Não (   )

	Gestão Contratual
	Sim (   ) Não (   )

	Fiscalização Contratual
	Sim (   ) Não (   )


V - DA CIÊNCIA E ACEITAÇÃO DO EDITAL

Declara que conhece integralmente o Edital, seus anexos e todos os documentos que compõem o procedimento licitatório, aceitando integralmente suas condições.

Quando aplicável, declara ainda possuir pleno conhecimento das condições locais necessárias à execução do objeto.

VI - DO CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO

Declara que cumpre integralmente:

· a legislação trabalhista;

· a legislação previdenciária;

· a legislação tributária;

· a legislação ambiental;

· as normas de saúde e segurança do trabalho;

· as convenções e acordos coletivos aplicáveis;

· todas as demais normas legais relacionadas ao objeto da contratação.

VII - DO TRABALHO DO MENOR

Declara que atende ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não empregando menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregando menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

VIII - DA RESERVA LEGAL DE CARGOS

Quando legalmente obrigada, cumpre a reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitados da Previdência Social, conforme previsto na legislação vigente.

IX - DA COMPOSIÇÃO DA PROPOSTA

Declara que a proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos necessários à execução do objeto, inclusive aqueles decorrentes de:

· salários;

· encargos trabalhistas;

· encargos previdenciários;

· tributos;

· transporte;

· seguros;

· equipamentos;

· materiais;

· despesas indiretas;

· convenções coletivas de trabalho;

· termos de ajustamento de conduta;

· demais custos necessários ao fiel cumprimento do contrato, nos termos do art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

X - DA ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DA PROPOSTA

Declara, sob as penas da lei, especialmente do art. 299 do Código Penal, que a proposta apresentada foi elaborada de forma independente, sem qualquer ajuste, combinação, comunicação ou acordo com outro licitante ou com terceiros que possa restringir ou frustrar o caráter competitivo do certame.

XI - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

Quando a execução contratual envolver tratamento de dados pessoais, compromete-se a observar integralmente a Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD).

XII - DA INTEGRIDADE E ANTICORRUPÇÃO

Compromete-se a conduzir suas atividades observando os princípios da ética, da boa-fé, da integridade, da transparência e da prevenção à fraude e à corrupção, atendendo integralmente à Lei Federal nº 12.846/2013 e demais normas correlatas.

XIII - DOS FATOS SUPERVENIENTES

Compromete-se a comunicar imediatamente à Administração qualquer fato superveniente que possa alterar as condições ora declaradas ou interferir na habilitação, contratação ou execução contratual.

XIV - DO ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Assinale apenas uma opção:

(   ) Declara enquadrar-se como Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou equiparada, e que, no ano-calendário da realização da presente licitação, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento, nos termos do art. 4º, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
(    ) Declara não se enquadrar nas condições acima.

XV - DA RESPONSABILIZAÇÃO

Declara ter ciência de que a falsidade das informações prestadas ou dos documentos apresentados poderá ensejar:

· desclassificação ou inabilitação;

· aplicação das sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021;

· responsabilização civil;

· responsabilização penal;

· comunicação aos órgãos de controle competentes.
DECLARAÇÃO FINAL

Por ser expressão da verdade e para que produza todos os efeitos legais, firma a presente declaração, responsabilizando-se integralmente pelas informações prestadas.

Local: _______________________________________

Data: //________

RAZÃO SOCIAL: _______________________________________
CNPJ: _______________________________________
Nome do Representante Legal: _______________________________________
CPF: _______________________________________
_______________________________________
Assinatura
ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA FINAL

(licitante vencedor após fase de lances)

À 

Prefeitura Municipal de Mamborê/Pr
Referente: Pregão Eletrônico nº 070/2026.
Apresentamos nossa proposta de preços relativo ao seguinte objeto licitado: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ORGANIZAÇÃO, COORDENAÇÃO E EXECUÇÃO DE RODEIO PROFISSIONAL EM TOUROS, DURANTE A REALIZAÇÃO DA 40ª EXPOMAM, NO PARQUE DE EXPOSIÇÕES GOVERNADOR JOSÉ RICHA, NO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ/PR, nos termos previstos no Anexo IV do Edital acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos.

IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE:

NOME DA EMPRESA: _______     





CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: _______

REPRESENTANTE e CARGO: _______




CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: _______

ENDEREÇO e TELEFONE:_______



AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA (FACULTATIVO): _______

PREÇO (AJUSTADO AO LANCE VENCEDOR) - Deverá ser cotado, preço unitário e total por item/grupo, de acordo com o Anexo IV do Edital.

PROPOSTA: R$ (Por extenso) _______

DESCRIÇÃO DO PRODUTO (nos mesmos termos do item 7 do edital e seus subitens), compreendendo:  
	LOTE UNICO

	Item
	Unid.
	Qtde.
	Descrição
	Preço Unit.
	Preço Total

	 TC "1.0" \f C \l "2"
1
	UN
	1
	CAMPEONATO DE MONTARIA EM TOUROS, DE RECONHECIMENTO NACIONAL DEVENDO SER UMA DAS ETAPAS : PBR (PROFESSIONAL BULL RIDERS), LNR (LIGA NACIONAL DE RODEIO), CRP (CIRCUITO RANCHO PRIMAVERA) OU CAMPEONATO DE RODEIO EKIP ROZETA.
	
	

	 TC "2.0" \f C \l "2"
2
	UN
	1
	ARENA: 01 (UMA) ARENA, COM NO MÍNIMO 120M (CENTO E VINTE METROS), SENDO 40 PAINÉIS DE 3,00M X 2,00M, ALTURA DE 2,00M EM CANO DE 2 POLEGADAS E CHAPA DE 3MM, TENDO RESPONSÁVEL ENGENHEIRO QUALIFICADO JUNTO AO CREA, ESTE QUE DEVE SER DE RESPONSABILIDADE DA EMPRESA CONTRATADA E REGISTRADO JUNTO AO CREA; BRETES - 06 (SEIS) BRETES COM PORTEIRAS DE NO MÍNIMO 2,20M X 0,50M X 2,00M, PARA SOLTA DOS ANIMAIS PORTEIRA E PORTEIRA DE RETORNO (POSSIBILITAM A FIXAÇÃO DE FAIXAS DOS PATROCINADORES; QUERÊNCIA, FORNECIMENTO DE DIVISÕES DE CURRAIS - QUERÊNCIA PARA NO MÍNIMO 40 TOUROS; EMBARCADORES DE ANIMAIS
	
	

	 TC "3.0" \f C \l "2"
3
	UN
	1
	SHOW PIROTÉCNICO: ABERTURA PROFISSIONAL DE RODEIO, ACIONAMENTO ELETRÔNICO, DEVIDAMENTE LICENCIADO PARA ATUAÇÃO COM GRANDE PÚBLICO.
	
	

	 TC "4.0" \f C \l "2"
4
	UN
	1
	ILUMINAÇÃO INTERNA DA ARENA: ILUMINAÇÃO COMPLETA PARA ARENA, CONTENDO NO MÍNIMO 06 (SEIS) - MOVING HEAD BEAM 300; 12 (DOZE) - MAXI BRUTE 4000 WATTS; 01 (UM) - CANHÃO SEGUIDOR (COM LÂMPADA HMI DE 2.500 WATTS); 04 (QUATRO) - SUPER STROBO ATOMIC 3.000W EFEITO BLINDER (ACENDE TOTAL A LÂMPADA); 02 (DOIS) - SUPER STROBO DE 1.500 WATTS; 04 (QUATRO) - MÁQUINAS DE FUMAÇA DMX E CONTROLE REMOTO DE 1.500 WATTS); 03 (TRÊS) - MESAS DE ILUMINAÇÃO DMX 512 DE 16 CANAIS; 02 (DOIS) - RACKS DE ILUMINAÇÃO DMX 512 DE 12 CANAIS DE 6.000 WATTS CADA; 01 (UM) - RACK DE ILUMINAÇÃO DMX 512 DE 06 CANAIS DE 2.200 WATTS CADA; 01 (UM) - SPLITTER DMX 512 COM 08 SAÍDAS; 06 (SEIS) - TRELIÇAS Q 30 DE 3 METROS; 12 (DOZE) - POSTES DE 06 METROS; 01 (UM) - HOUSE MIX OU HOUSE LIGHT; 150 - METROS DE CABO 70MM (COM 03 PERNAS DE 50 METROS); 200 - METROS DE CABO 35MM (COM 04 PERNAS DE 50 METROS); 600 - METROS DE CABO PP 4 X 2,5 MM (DIVIDIDOS EM 16 EXTENSÕES DE DIVERSOS TAMANHOS); 300 METROS DE CABO DE SINAL DMX; 12 (DOZE) - EXTENSÕES COM BARRA DE 04 T; 08 (OITO) - FINALIZADOR DE LINHA DMX 512; 01 (UM) - MAIN POWER (200 AMPERES); 50 - METROS DE CABO PP 4 X 16 MM; 50 - METROS DE CABO PP; 3 X 16 MM; 35 - METROS DE CABO PP 3 X 16 MM;  SONORIZAÇÃO PARA RODEIO: SONORIZAÇÃO PROFISSIONAL DE RODEIO, COM NO MÍNIMO 16 (DEZESSEIS) CAIXAS DE SOM LINEARRAY, 16 (DEZESSEIS) CAIXAS DE CRAVE, 10 (DEZ) AMPLIFICADORES DE 5000WATTS CADA; 04 (QUATRO) CAIXAS DE SOM PARA MONITOR DOS DJS, 01 (UM) RACK DE A/C DE 5000WATTS, 01 (UMA) MESA DE SOM 24 CANAIS, 04 (QUATRO) MICROFONES SEM FIO, 02 (DOIS) MICROFONES COM FIO, 01 (UM) RACK DE PERIFÉRICOS COM OS SEGUINTES EQUIPAMENTOS: 01 (UM) EQUALIZADOR BSS, 02 (DOIS) PROCESSADORES DBX 260, 02 (DOIS) COMPRESSORES DE ÁUDIO DBX 160A, 02 (DOIS) EFEITOS SPX 990, 01 (UM) COMPRESSOR DBX 260, 01 (UM) COMPUTADOR COMPATÍVEL COM O OBJETIVO, PARA ANALISAR O SISTEMA DE SOM, 01 (UM) COMPUTADOR PARA DJS COM 30.000 MUSICAS, 02 (DUAS) TORREFLAY MEDINDO 2X2 9,00 METROS DE ALTURA TODO DE ALUMÍNIO, 01 (UM) ESTÚDIO PARA OS DJS DE 8,00 METROS POR 2,50 METROS MONTADO EM 01 (UMA) CARRETA;  RODEIO DIGITAL: SISTEMA DE TRANSMISSÃO DE VÍDEO, RODEIO DIGITAL, COM SISTEMA DE ESTATÍSTICA, CAMPAINHA, TEMPO, NOTA, MELHOR NOTA NA NOITE E CLASSIFICAÇÃO DOS ATLETAS, 01 (UM) STUDIO COM EQUIPAMENTOS DE ALTA TECNOLOGIA, FILMAGEM ATRAVÉS DE NO MÍNIMO 03 (TRÊS) CÂMERAS, 01 (UM) VÍDEO PROCESSADOR, 08 (OITO) MONITORES DE TV, 01 (UM) GRAVADOR DE DVD, 03 (TRÊS) TOCA DISCO; 01 (UMA) MESA DE CORTE V8, 01 (UMA) MESA DE REPLAY P10, 01 (UMA) MESA DE 12 CANAIS DE ÁUDIO, 01 (UM) NOTEBOOK PARA AS CONFIGURAÇÕES DO PAINEL, 01 (UM) COMPUTADOR PARA AS PROPAGANDAS, EDIÇÃO, FINALIZAÇÃO E ENTREGA DO DVD NO TÉRMINO DO EVENTO, COM ESTÚDIO AO VIVO, PRÓPRIO PARA A PRODUÇÃO
	
	

	 TC "5.0" \f C \l "2"
5
	UN
	1
	ANIMAIS, 30 (TRINTA) TOUROS PARA MONTARIAS SENDO DE PELO MENOS 02 TROPAS DIFERENTES, CREDENCIADOS NA ABRT - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS CRIADORES DE TOURO DE RODEIO, FOCADA NO BEM-ESTAR, SAÚDE E BONS TRATOS DOS TOUROS DE RODEIO. QUE TENHAM PARTICIPAÇÃO EM RODEIOS DE GRANDE PORTE, DEVIDAMENTE TREINADOS, VACINADOS E LIBERADOS PELOS ÓRGÃOS COMPETENTES. DESCRIÇÃO: DEVERÃO ESTAR EM CONFORMIDADE COM A LEI FEDERAL Nº 10.519: A) OS APETRECHOS TÉCNICOS; B) TRANSPORTE DOS ANIMAIS EM VEÍCULOS APROPRIADOS E INSTALAÇÃO DE INFRAESTRUTURA QUE ASSEGURE A INTEGRIDADE FÍSICA E O BEM-ESTAR DOS ANIMAIS DURANTE A CHEGADA, ACOMODAÇÃO E ALIMENTAÇÃO, SENDO TAIS RESPONSABILIDADES ATRIBUÍDAS À CONTRATADA
	
	

	 TC "6.0" \f C \l "2"
6
	UN
	1
	1 (UM) LOCUTORES DE RODEIO, PROFISSIONAIS COM RENOME NACIONAL, COM COMPROVAÇÃO EM CAMPEONATO NACIONAL E DEVIDAMENTE CREDENCIADOS NA CNAR (CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE RODEIO) QUE DEVERAM SE APRESENTAR 12 (DOZE) HORAS ANTES DO INÍCIO DO RODEIO.
	
	

	 TC "7.0" \f C \l "2"
7
	UN
	1
	1 (UM) LOCUTOR COMERCIAL VOZ PADRÃO, COM COMPROVAÇÃO EM CAMPEONATO NACIONAL E DEVIDAMENTE CREDENCIADO NA CNAR (CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE RODEIO) QUE DEVERÁ SE APRESENTAR 12 (DOZE) HORAS ANTES DO INÍCIO DO EVENTO.
	
	

	 TC "8.0" \f C \l "2"
8
	UN
	1
	1 (UM) LOCUTOR COMENTARISTA TÉCNICO DE MONTARIAS, COM COMPROVAÇÃO EM CAMPEONATO NACIONAL E DEVIDAMENTE CREDENCIADO NA CNAR (CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE RODEIO) QUE DEVERÁ SE APRESENTAR 12 (DOZE) HORAS ANTES DO EVENTO.
	
	

	 TC "9.0" \f C \l "2"
9
	UN
	1
	03 (TRÊS) SALVA VIDAS PROFISSIONAIS DE RODEIO, COM COMPROVAÇÃO EM CAMPEONATO NACIONAL E DEVIDAMENTE CREDENCIADOS NA CNAR (CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE RODEIO) QUE DEVERÃO SE APRESENTAR 12 (DOZE) HORAS ANTES DO INÍCIO DO EVENTO.
	
	

	 TC "10.0" \f C \l "2"
10
	UN
	1
	03 (TRES) JUIZES DE ARENA PROFISSIONAIS DE RODEIO, COM COMPROVAÇÃO EM CAMPEONATO NACIONAL E DEVIDAMENTE CREDENCIADOS NA CNAR (CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE RODEIO) QUE DEVERÃO SE APRESENTAR 12 (DOZE) HORAS ANTES DO INÍCIO DO EVENTO.
	
	

	 TC "11.0" \f C \l "2"
11
	UN
	1
	01 (UM) JUIZ/FISCAL DE BRETE PROFISSIONAL DE RODEIO, COM COMPROVAÇÃO EM CAMPEONATO NACIONAL E DEVIDAMENTE CREDENCIADOS NA CNAR (CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE RODEIO) QUE DEVERÁ SE APRESENTAR 12 (DOZE) HORAS ANTES DO INÍCIO DO EVENTO.
	
	

	 TC "12.0" \f C \l "2"
12
	UN
	1
	03 (TRÊS) PORTEREIROS DE BRETES PROFISSIONAIS COM COMPROVAÇÃO EM CAMPEONATO NACIONAL E DEVIDAMENTE CREDENCIADOS NA CNAR (CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE RODEIO) PARA ADMINISTRAR A SOLTA E O RETORNO DOS ANIMAIS AOS BRETES. DEVERÃO SE APRESENTAR 12 (DOZE) HORAS ANTES DO INÍCIO DO EVENTO.
	
	

	 TC "13.0" \f C \l "2"
13
	UN
	1
	PREMIAÇÃO PARA OS PEÕES DISTRIBUINDO R$ 22.000,00 (VINTE E DOIS MIL REAIS) SENDO QUE A MESMA SERÁ DIVIDIDA ENTRE OS 10 (DEZ) MELHORES COMPETIDORES, LEVANDO-SE EM CONSIDERAÇÃO AS DEVIDAS COLOCAÇÕES DOS MESMOS. A PREMIAÇÃO SERÁ PAGA DIRETAMENTE PELA CONTRATADA AOS COMPETIDORES CLASSIFICADOS, SOB FISCALIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL.
	
	

	 TC "14.0" \f C \l "2"
14
	UN
	1
	EQUIPE DE PRODUÇÃO DE ABERTURA E CENÁRIO: CENÁRIO DE ARENA PARA ABERTURAS E ENCERRAMENTO DO RODEIO, CONTENDO APRESENTAÇÕES DIVERSAS PARA CADA DIA DE RODEIO, OU SEJA, NO MÍNIMO 04 (QUATRO) MONTAGENS DE ABERTURA, SENDO A ABERTURA Nº 01 COMPOSTA PELOS SEGUINTES ITENS: 01 (UMA) BANDEIRA DO BRASIL, DE LONA NA MEDIDA DE 3,00 X 3,00 METROS, 01 (UM) SUPORTE DE BANDEIRA EM TRELIÇA Q20 NA COR ALUMÍNIO, 02 (DOIS) ELEVADORES ELÉTRICOS PARA OS DESTAQUES DA NOITE, PERSONALIZADOS COM O TEMA DO BRASIL, 01 (UM) CORREDOR DE LEDS NA COR AZUL NEON NA MEDIDA DE 6,00 METROS, 01 (UMA) MÁQUINA DE FUMAÇA DE 1500 WATTS E 01 (UMA) CORTINA DE LEDS NA MEDIDA 26,00 X 3,00 METROS NAS CORES VERDE, AZUL, NEON E BRANCO DE ALTO BRILHO; A ABERTURA Nº 02 COMPOSTA PELOS SEGUINTES ITENS: 01 (UM) PAINEL COM TEMA COWBOY NA MEDIDA DE 3,00 X 3,00 METROS, 02 (DUAS) PLACAS COM TEMA BRASIL, 02 (DUAS) PLACAS COM TEMA COWBOYS, 01 (UMA) MÁQUINA DE FUMAÇA DE 1500 WATTS E 01 (UMA) CORTINA DE LEDS NA MEDIDA 26,00 X 3,00 METROS NAS CORES VERDE, AZUL, NEON E BRANCO DE ALTO BRILHO; A ABERTURA Nº 03 COMPOSTA PELOS SEGUINTES ITENS: 01 (UM) TÚNEL INFLÁVEL DE 5,00 METROS DE COMPRIMENTO X 3,00 METROS DE ALTURA X 3,00 METROS DE LARGURA NAS CORES PRETO E BRANCO, 02 (DOIS) ELEVADORES ELÉTRICOS COM OS FOGOS PARA OS DESTAQUES DA NOITE, PERSONALIZADOS COM O TEMA DAS MONTARIAS, 01 (UMA) MONTARIA EM TOUROS E 01 (UMA) MONTARIA EM CAVALOS, 01(UM) PALCO CENTRAL DE LEDS NA ENTRADA DO TÚNEL DE 1,00 X 1,00 METRO, 03 (TRÊS) ESCADAS PARA SUBIR E DESCER, 01 (UM) STROBO DENTRO DO TÚNEL DE 1.500 WATTS, 01 (UMA) MÁQUINA DE FUMAÇA DE 1500 WATTS , 02 (DOIS) DESTAQUES COM FOGOS EM 01 (UM) PALCO DE 0,50 X 0,50 CENTÍMETROS NA COR BRANCA, 02 (DUAS) PLACAS DE LEDS DE 3,00 X 1,00 METROS NA COR BRANCA E 01 (UMA) CORTINA DE LEDS NA MEDIDA 26,00 X 3,00 METROS NAS CORES: VERDE, AZUL, NEON E BRANCO DE ALTO BRILHO; A ABERTURA Nº 04 COMPOSTA PELOS SEGUINTES ITENS: 01 (UM) TELÃO COM PROJETOR DE ALTA DEFINIÇÃO NAS MEDIDAS DE 3,00 X 3,00 METROS COM ESTRUTURA DE TRELIÇA Q20 NA COR ALUMÍNIO PARA PROJEÇÃO DE IMAGENS, FOTOS E VÍDEOS (DURANTE A ABERTURA) COM PAINÉIS ACOPLADOS NO TELÃO COM TEMAS, 02(DUAS) PLACAS COM O TEMA BRASIL, 02 (DUAS) PLACAS COM O TEMA MONTARIA, 01 (UM) CORREDOR DE LEDS DE 6,00 METROS, 01 (UMA) MÁQUINA DE FUMAÇA DE 1500 WATTS E 01 (UMA) CORTINA DE LEDS NA MEDIDA 26,00 X 3,00 METROS NAS CORES VERDE, AZUL, NEON E BRANCO DE ALTO BRILHO; E PARA O ENCERRAMENTO DO RODEIO, ENTREGA DE PRÊMIOS OS SEGUINTES ITENS: 01 (UM) PODIUM DE 05 (CINCO) LUGARES NA MEDIDA DE 2,50 X 0,50 CENTÍMETROS PARA OS FINALISTAS E 05 (CINCO) CHEQUES SIMBÓLICOS NA MEDIDA DE 0,90 X 0,40 CENTÍMETROS PARA SIMBOLIZAR A PREMIAÇÃO
	
	

	 TC "15.0" \f C \l "2"
15
	UN
	1
	01 (UM) FOTOGRAFO PROFISSIONAL, 01 (UM) VIDEOMAKER PARA REALIZAR EDIÇÃO DE VIDEOS DIÁRIOS E VÍDEO DE ENCERRAMENTO DO RODEIO, ASSESORIA DIGITAL PARA AUXILIAR EM SORTEIOS E RESULTADOS E PARA CONFECÇÃO DOS CONTRATOS DE TRABALHO DOS COMPETIDORES E 01 (UM) COLUNISTA ESPORTIVO DE RODEIO PARA REALIZAR A COBERTURA COMPLETA DO EVENTO, COM TRANSMISSÃO VIA INTERNET, GRAVAÇÃO DO DVD DA FESTA PUBLICAÇÃO EM REVISTA DE VEICULAÇÃO NACIONAL E SITE ESPECIALIZADO EM NOTÍCIAS DE RODEIO. DEVERÃO SE APRESENTAR 12 (DOZE) HORAS ANTES DO INICIO DO EVENTO.
	
	

	 TC "16.0" \f C \l "2"
16
	UN
	1
	PEÕES DE RODEIO - NO MÍNIMO 20 (VINTE) ATLETAS PROFISSIONAIS QUE FORMAM UM TIME DE CAMPEÕES NA MODALIDADE TOURO, PARA SE APRESENTAREM NO RODEIO, PROPORCIONANDO AOS EXPECTADORES DO EVENTO UM RODEIO DE ALTO NÍVEL, COM QUALIDADE E OBJETIVIDADE, ALICERÇADA PELA LEI FEDERAL Nº 10.220 A QUAL REGULAMENTA A PROFISSÃO DE PEÃO DE RODEIO COMO UM ATLETA PROFISSIONAL, OU SEJA, UM TRABALHO DE QUALIDADE DENTRO DA LEGALIDADE, QUE AGREGA VALOR E CREDIBILIDADE AO ESPORTE, PEÕES PROFISSIONAIS, VINDOS DE DIVERSAS REGIÕES E CIDADES DO BRASIL
	
	

	 TC "17.0" \f C \l "2"
17
	UN
	1
	01 (UM) MÉDICO VETERINÁRIO, COM EMPRESA FILIADA NA MEDICINA VETERINÁRIA E CADASTRADA JUNTO AO E.D.A PERTENCENTE AO QUADRO DE COLABORADORES DA LICITANTE, PODENDO SER DA FOLHA DE PAGAMENTO OU POSSUIR CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE DEVERÁ PERMANECER NO LOCAL DURANTE A REALIZAÇÃO DO RODEIO. DESCRIÇÃO: DEVERÁ DISPONIBILIZAR EM CONFORMIDADE COM A LEI FEDERAL 10.519: MÉDICO VETERINÁRIO HABILITADO, CADASTRADO NA ADAPAR REGIONAL, RESPONSÁVEL PELA GARANTIA DA BOA CONDIÇÃO FÍSICA E SANITÁRIA DOS ANIMAIS E PELO CUMPRIMENTO DAS NORMAS DISCIPLINADORAS, IMPEDINDO MAUS TRATOS E INJÚRIAS DE QUALQUER ORDEM.
	
	

	 TC "18.0" \f C \l "2"
18
	UN
	1
	SEGURO DE VIDA E DE ACIDENTES PARA OS PROFISSIONAIS ENVOLVIDOS NO RODEIO, COM AS SEGUINTES COBERTURAS MINIMAS POR PESSOA: MORTE ACIDENTAL/INVALIDEZ PERMANENTE/TOTAL/PARCIA L POR ACIDENTE: R$ 150.000,00 (CENTO E CINQUENTA MIL REAIS.)
	
	

	 TC "19.0" \f C \l "2"
19
	UN
	1
	01 (UMA) ATRAÇÃO DE ARENA PARA APRESENTAÇÃO, SENDO: RODEIO MIRIM OU PALHAÇO ANIMADOR. DEVERÁ SE APRESENTAR 12 (DOZE) HORAS ANTES DO INICIO DO EVENTO.
	
	

	 TC "20.0" \f C \l "2"
20
	UN
	1
	CONTRATO DE TRABALHO PARA TODOS OS COMPETIDORES, CONFORME LEI FEDERAL N° 10.220.
	
	

	 TC "21.0" \f C \l "2"
21
	UN
	1
	EQUIPE DE SUPORTE TÉCNICO - PREPARADA PARA AUXILIAR OS PROMOTORES DO EVENTO NO SENTIDO DE ALCANÇAR O MÁXIMO DE ÊXITO NA LOGÍSTICA DA PROMOÇÃO.
	
	

	 TC "22.0" \f C \l "2"
22
	UN
	1
	03 (TRES) ASSESSORES DE ARENA - AUXILIAM O LOCUTOR NAS MONTARIAS E A INTERAGIR COM O PÚBLICO, FAZENDO BRINCADEIRAS.
	
	

	 TC "23.0" \f C \l "2"
23
	UN
	1
	01 (UM) DIRETOR DE ARENA
	
	

	 TC "24.0" \f C \l "2"
24
	UN
	1
	01 (UM) DIRETOR DE RODEIOS: COM EXPERIÊNCIA EM REALIZAÇÃO DE MAIS DE 20 ETAPAS DA LIGA NACIONAL DE RODEIOS NOS DIVERSOS ESTADOS DO BRASIL
	
	

	 TC "25.0" \f C \l "2"
25
	UN
	1
	MONTAGEM DE CAMARIN EXCLUSIVO PARA RECEBER AUTORIDADES, VISITANTES E COMISSÃO ORGANIZADORA.
	
	

	 TC "26.0" \f C \l "2"
26
	UN
	1
	LOCAÇÃO DE PAINÉIS DE LED SENDO 4 PAINÉIS MEDINDO 4 X 3 METROS, OUTDOOR SENDO P2 MONTADO EM CUBO ESTRUTURA EM ALUMÍNIO Q30 PARA FIXAÇÃO DO MESMO, SISTEMA DE FILMAGEM FULL HD, REPLAY, RODEIO DIGITAL E TRANSMISSÃO. A MONTAGEM EM CUBO DEVE ESTAR PREPARADA PARA IÇAMENTO OU MONTAGE FIXA. A EMPRESA DEVERÁ DISPONIBILIZAR UM ENGENHEIRO/ARQUITETO PARA ACOMPANHAR A MONTAGEM E DESMONTAGEM DAS ESTRUTURAS E FORNECER ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART/RRT. O MUNICÍPIO SE ISENTA DE QUAISQUER RESPONSABILIDADES DE EVENTUAIS ACIDENTES E TRANSTORNOS OCORRIDOS. A ESTRUTURA DEVERÁ ESTAR DEVIDAMENTE MONTADA EM ATÉ 24 HORAS ANTES DA DATA DO EVENTO, PARA QUE A COMISSÃO POSSA ORGANIZAR O RECINTO DA FESTA. A RETIRADA DAS ESTRUTURAS DEVERÁ SER REALIZADA EM ATÉ 12 (DOZE) HORAS APÓS O TERMINO DO EVENTO, ONDE O MUNICÍPIO NÃO SE RESPONSABILIZARÁ POR QUALQUER DANO OU ROUBO DAS MESMAS.
	
	


Descrição detalhada do objeto ofertado com as seguintes indicações: marca ou origem e demais informações julgadas necessárias e convenientes pelo licitante, atendendo o mínimo exigido no Anexo IV do edital.

CONDIÇÕES GERAIS

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

De acordo com o especificado no Anexo IV, deste Edital.
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação e demais despesas constantes no edital e anexos.

DECLARAÇÃO: Declaramos nos termos do Art. 63, § 1º da Lei 14.133/21, que, em nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
Conforme constante do item 5.5 do edital.

local e data_______
NOME E assinatura DO REPRESENTANTE DA EMPRESA_______
Obs 1: a interposição de recurso SUSPENDE o prazo de validade da proposta até decisão.

ANEXO IV
TERMO DE REFERENCIA

1 - OBJETO

1.1 - Constitui objeto do presente Termo de Referência a contratação de empresa especializada para a organização, coordenação e execução de rodeio profissional em touros durante a realização da 40ª Expomam, no Parque de Exposições Governador José Richa, no Município de Mamborê/PR, compreendendo o fornecimento de mão de obra especializada, estruturas, equipamentos, animais, sistemas, materiais, profissionais, premiação, seguros e todos os demais serviços necessários à perfeita execução do evento, conforme as especificações técnicas, quantitativos e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos.

1.2 - A contratação será formalizada mediante Contrato Administrativo, cuja execução ocorrerá de forma integral, contemplando todas as etapas necessárias à realização do rodeio profissional, incluindo montagem, operação, acompanhamento técnico, execução das competições, desmontagem das estruturas e demais obrigações inerentes ao objeto, observadas as datas, prazos e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

1.3 - A contratação será realizada em lote único, considerando a natureza integrada dos serviços, a interdependência entre as atividades, a necessidade de coordenação operacional, a responsabilidade técnica unificada e a imprescindibilidade de gerenciamento centralizado de todas as etapas da execução, garantindo maior eficiência administrativa, padronização dos serviços, segurança operacional e adequada fiscalização contratual.

1.4 - A futura contratada será responsável pela execução integral do objeto, fornecendo todos os equipamentos, estruturas, materiais, profissionais, animais, sistemas, documentos técnicos, licenças, autorizações, seguros, responsabilidades técnicas e demais recursos necessários ao perfeito funcionamento do rodeio profissional, atendendo integralmente às especificações deste Termo de Referência, à legislação aplicável e às normas dos órgãos competentes.

1.5 - Os serviços deverão ser executados no período estabelecido pela Administração Municipal para realização da 40ª Expomam, observando rigorosamente o cronograma oficial do evento, bem como os prazos destinados à montagem, operação, testes, desmontagem das estruturas e demais atividades necessárias à perfeita execução contratual.
2 - ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E QUANTIDADES

2.1 - A presente contratação compreende a prestação de serviços especializados para a organização, coordenação e execução de rodeio profissional em touros durante a realização da 40ª Expomam, no Município de Mamborê/PR, compreendendo o fornecimento de todos os equipamentos, estruturas, profissionais, animais, sistemas, materiais, premiações, seguros e demais serviços necessários à perfeita execução do evento, observadas as especificações técnicas, quantitativos, padrões mínimos de qualidade e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência.

2.2 - O objeto caracteriza-se como serviço comum, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, por possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado, permitindo o julgamento das propostas pelo critério de menor preço.

2.3 - A execução do objeto será realizada de forma integral, mediante celebração de Contrato Administrativo, observando rigorosamente as condições, prazos, cronograma de montagem, realização do rodeio, desmontagem das estruturas e demais obrigações previstas neste Termo de Referência, no Edital e em seus anexos.

2.4 - O critério de julgamento da presente licitação será o de MENOR PREÇO POR LOTE, considerando a natureza integrada do objeto, a interdependência entre os serviços, a necessidade de coordenação operacional, a responsabilidade técnica unificada e a eficiência na fiscalização da execução contratual.

2.5 - O objeto será contratado em lote único, composto pelos serviços e fornecimentos descritos neste Termo de Referência, sendo vedada a apresentação de proposta parcial, em razão da necessidade de execução integrada de todas as atividades indispensáveis à realização do rodeio profissional.

2.6 - Os serviços, suas respectivas especificações técnicas, unidades de medida, quantitativos, valores máximos admitidos para contratação e demais informações necessárias à formulação das propostas encontram-se discriminados na tabela abaixo:

	LOTE UNICO

	Item
	Unid.
	Qtde.
	Descrição
	Preço Unit.
	Preço Total

	 TC "1.0" \f C \l "2"
1
	UN
	1
	CAMPEONATO DE MONTARIA EM TOUROS, DE RECONHECIMENTO NACIONAL DEVENDO SER UMA DAS ETAPAS : PBR (PROFESSIONAL BULL RIDERS), LNR (LIGA NACIONAL DE RODEIO), CRP (CIRCUITO RANCHO PRIMAVERA) OU CAMPEONATO DE RODEIO EKIP ROZETA.
	R$25.750,00
	R$25.750,00

	 TC "2.0" \f C \l "2"
2
	UN
	1
	ARENA: 01 (UMA) ARENA, COM NO MÍNIMO 120M (CENTO E VINTE METROS), SENDO 40 PAINÉIS DE 3,00M X 2,00M, ALTURA DE 2,00M EM CANO DE 2 POLEGADAS E CHAPA DE 3MM, TENDO RESPONSÁVEL ENGENHEIRO QUALIFICADO JUNTO AO CREA, ESTE QUE DEVE SER DE RESPONSABILIDADE DA EMPRESA CONTRATADA E REGISTRADO JUNTO AO CREA; BRETES - 06 (SEIS) BRETES COM PORTEIRAS DE NO MÍNIMO 2,20M X 0,50M X 2,00M, PARA SOLTA DOS ANIMAIS PORTEIRA E PORTEIRA DE RETORNO (POSSIBILITAM A FIXAÇÃO DE FAIXAS DOS PATROCINADORES; QUERÊNCIA, FORNECIMENTO DE DIVISÕES DE CURRAIS - QUERÊNCIA PARA NO MÍNIMO 40 TOUROS; EMBARCADORES DE ANIMAIS
	R$29.125,00
	R$29.125,00

	 TC "3.0" \f C \l "2"
3
	UN
	1
	SHOW PIROTÉCNICO: ABERTURA PROFISSIONAL DE RODEIO, ACIONAMENTO ELETRÔNICO, DEVIDAMENTE LICENCIADO PARA ATUAÇÃO COM GRANDE PÚBLICO.
	R$32.000,00
	R$32.000,00

	 TC "4.0" \f C \l "2"
4
	UN
	1
	ILUMINAÇÃO INTERNA DA ARENA: ILUMINAÇÃO COMPLETA PARA ARENA, CONTENDO NO MÍNIMO 06 (SEIS) - MOVING HEAD BEAM 300; 12 (DOZE) - MAXI BRUTE 4000 WATTS; 01 (UM) - CANHÃO SEGUIDOR (COM LÂMPADA HMI DE 2.500 WATTS); 04 (QUATRO) - SUPER STROBO ATOMIC 3.000W EFEITO BLINDER (ACENDE TOTAL A LÂMPADA); 02 (DOIS) - SUPER STROBO DE 1.500 WATTS; 04 (QUATRO) - MÁQUINAS DE FUMAÇA DMX E CONTROLE REMOTO DE 1.500 WATTS); 03 (TRÊS) - MESAS DE ILUMINAÇÃO DMX 512 DE 16 CANAIS; 02 (DOIS) - RACKS DE ILUMINAÇÃO DMX 512 DE 12 CANAIS DE 6.000 WATTS CADA; 01 (UM) - RACK DE ILUMINAÇÃO DMX 512 DE 06 CANAIS DE 2.200 WATTS CADA; 01 (UM) - SPLITTER DMX 512 COM 08 SAÍDAS; 06 (SEIS) - TRELIÇAS Q 30 DE 3 METROS; 12 (DOZE) - POSTES DE 06 METROS; 01 (UM) - HOUSE MIX OU HOUSE LIGHT; 150 - METROS DE CABO 70MM (COM 03 PERNAS DE 50 METROS); 200 - METROS DE CABO 35MM (COM 04 PERNAS DE 50 METROS); 600 - METROS DE CABO PP 4 X 2,5 MM (DIVIDIDOS EM 16 EXTENSÕES DE DIVERSOS TAMANHOS); 300 METROS DE CABO DE SINAL DMX; 12 (DOZE) - EXTENSÕES COM BARRA DE 04 T; 08 (OITO) - FINALIZADOR DE LINHA DMX 512; 01 (UM) - MAIN POWER (200 AMPERES); 50 - METROS DE CABO PP 4 X 16 MM; 50 - METROS DE CABO PP; 3 X 16 MM; 35 - METROS DE CABO PP 3 X 16 MM;  SONORIZAÇÃO PARA RODEIO: SONORIZAÇÃO PROFISSIONAL DE RODEIO, COM NO MÍNIMO 16 (DEZESSEIS) CAIXAS DE SOM LINEARRAY, 16 (DEZESSEIS) CAIXAS DE CRAVE, 10 (DEZ) AMPLIFICADORES DE 5000WATTS CADA; 04 (QUATRO) CAIXAS DE SOM PARA MONITOR DOS DJS, 01 (UM) RACK DE A/C DE 5000WATTS, 01 (UMA) MESA DE SOM 24 CANAIS, 04 (QUATRO) MICROFONES SEM FIO, 02 (DOIS) MICROFONES COM FIO, 01 (UM) RACK DE PERIFÉRICOS COM OS SEGUINTES EQUIPAMENTOS: 01 (UM) EQUALIZADOR BSS, 02 (DOIS) PROCESSADORES DBX 260, 02 (DOIS) COMPRESSORES DE ÁUDIO DBX 160A, 02 (DOIS) EFEITOS SPX 990, 01 (UM) COMPRESSOR DBX 260, 01 (UM) COMPUTADOR COMPATÍVEL COM O OBJETIVO, PARA ANALISAR O SISTEMA DE SOM, 01 (UM) COMPUTADOR PARA DJS COM 30.000 MUSICAS, 02 (DUAS) TORREFLAY MEDINDO 2X2 9,00 METROS DE ALTURA TODO DE ALUMÍNIO, 01 (UM) ESTÚDIO PARA OS DJS DE 8,00 METROS POR 2,50 METROS MONTADO EM 01 (UMA) CARRETA;  RODEIO DIGITAL: SISTEMA DE TRANSMISSÃO DE VÍDEO, RODEIO DIGITAL, COM SISTEMA DE ESTATÍSTICA, CAMPAINHA, TEMPO, NOTA, MELHOR NOTA NA NOITE E CLASSIFICAÇÃO DOS ATLETAS, 01 (UM) STUDIO COM EQUIPAMENTOS DE ALTA TECNOLOGIA, FILMAGEM ATRAVÉS DE NO MÍNIMO 03 (TRÊS) CÂMERAS, 01 (UM) VÍDEO PROCESSADOR, 08 (OITO) MONITORES DE TV, 01 (UM) GRAVADOR DE DVD, 03 (TRÊS) TOCA DISCO; 01 (UMA) MESA DE CORTE V8, 01 (UMA) MESA DE REPLAY P10, 01 (UMA) MESA DE 12 CANAIS DE ÁUDIO, 01 (UM) NOTEBOOK PARA AS CONFIGURAÇÕES DO PAINEL, 01 (UM) COMPUTADOR PARA AS PROPAGANDAS, EDIÇÃO, FINALIZAÇÃO E ENTREGA DO DVD NO TÉRMINO DO EVENTO, COM ESTÚDIO AO VIVO, PRÓPRIO PARA A PRODUÇÃO
	R$19.875,00
	R$19.875,00

	 TC "5.0" \f C \l "2"
5
	UN
	1
	ANIMAIS, 30 (TRINTA) TOUROS PARA MONTARIAS SENDO DE PELO MENOS 02 TROPAS DIFERENTES, CREDENCIADOS NA ABRT - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS CRIADORES DE TOURO DE RODEIO, FOCADA NO BEM-ESTAR, SAÚDE E BONS TRATOS DOS TOUROS DE RODEIO. QUE TENHAM PARTICIPAÇÃO EM RODEIOS DE GRANDE PORTE, DEVIDAMENTE TREINADOS, VACINADOS E LIBERADOS PELOS ÓRGÃOS COMPETENTES. DESCRIÇÃO: DEVERÃO ESTAR EM CONFORMIDADE COM A LEI FEDERAL Nº 10.519: A) OS APETRECHOS TÉCNICOS; B) TRANSPORTE DOS ANIMAIS EM VEÍCULOS APROPRIADOS E INSTALAÇÃO DE INFRAESTRUTURA QUE ASSEGURE A INTEGRIDADE FÍSICA E O BEM-ESTAR DOS ANIMAIS DURANTE A CHEGADA, ACOMODAÇÃO E ALIMENTAÇÃO, SENDO TAIS RESPONSABILIDADES ATRIBUÍDAS À CONTRATADA
	R$41.675,00
	R$41.675,00

	 TC "6.0" \f C \l "2"
6
	UN
	1
	1 (UM) LOCUTORES DE RODEIO, PROFISSIONAIS COM RENOME NACIONAL, COM COMPROVAÇÃO EM CAMPEONATO NACIONAL E DEVIDAMENTE CREDENCIADOS NA CNAR (CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE RODEIO) QUE DEVERAM SE APRESENTAR 12 (DOZE) HORAS ANTES DO INÍCIO DO RODEIO.
	R$26.187,50
	R$26.187,50

	 TC "7.0" \f C \l "2"
7
	UN
	1
	1 (UM) LOCUTOR COMERCIAL VOZ PADRÃO, COM COMPROVAÇÃO EM CAMPEONATO NACIONAL E DEVIDAMENTE CREDENCIADO NA CNAR (CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE RODEIO) QUE DEVERÁ SE APRESENTAR 12 (DOZE) HORAS ANTES DO INÍCIO DO EVENTO.
	R$6.000,00
	R$6.000,00

	 TC "8.0" \f C \l "2"
8
	UN
	1
	1 (UM) LOCUTOR COMENTARISTA TÉCNICO DE MONTARIAS, COM COMPROVAÇÃO EM CAMPEONATO NACIONAL E DEVIDAMENTE CREDENCIADO NA CNAR (CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE RODEIO) QUE DEVERÁ SE APRESENTAR 12 (DOZE) HORAS ANTES DO EVENTO.
	R$7.375,00
	R$7.375,00

	 TC "9.0" \f C \l "2"
9
	UN
	1
	03 (TRÊS) SALVA VIDAS PROFISSIONAIS DE RODEIO, COM COMPROVAÇÃO EM CAMPEONATO NACIONAL E DEVIDAMENTE CREDENCIADOS NA CNAR (CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE RODEIO) QUE DEVERÃO SE APRESENTAR 12 (DOZE) HORAS ANTES DO INÍCIO DO EVENTO.
	R$7.125,00
	R$7.125,00

	 TC "10.0" \f C \l "2"
10
	UN
	1
	03 (TRES) JUIZES DE ARENA PROFISSIONAIS DE RODEIO, COM COMPROVAÇÃO EM CAMPEONATO NACIONAL E DEVIDAMENTE CREDENCIADOS NA CNAR (CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE RODEIO) QUE DEVERÃO SE APRESENTAR 12 (DOZE) HORAS ANTES DO INÍCIO DO EVENTO.
	R$9.425,00
	R$9.425,00

	 TC "11.0" \f C \l "2"
11
	UN
	1
	01 (UM) JUIZ/FISCAL DE BRETE PROFISSIONAL DE RODEIO, COM COMPROVAÇÃO EM CAMPEONATO NACIONAL E DEVIDAMENTE CREDENCIADOS NA CNAR (CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE RODEIO) QUE DEVERÁ SE APRESENTAR 12 (DOZE) HORAS ANTES DO INÍCIO DO EVENTO.
	R$4.450,00
	R$4.450,00

	 TC "12.0" \f C \l "2"
12
	UN
	1
	03 (TRÊS) PORTEREIROS DE BRETES PROFISSIONAIS COM COMPROVAÇÃO EM CAMPEONATO NACIONAL E DEVIDAMENTE CREDENCIADOS NA CNAR (CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE RODEIO) PARA ADMINISTRAR A SOLTA E O RETORNO DOS ANIMAIS AOS BRETES. DEVERÃO SE APRESENTAR 12 (DOZE) HORAS ANTES DO INÍCIO DO EVENTO.
	R$4.187,50
	R$4.187,50

	 TC "13.0" \f C \l "2"
13
	UN
	1
	PREMIAÇÃO PARA OS PEÕES DISTRIBUINDO R$ 22.000,00 (VINTE E DOIS MIL REAIS) SENDO QUE A MESMA SERÁ DIVIDIDA ENTRE OS 10 (DEZ) MELHORES COMPETIDORES, LEVANDO-SE EM CONSIDERAÇÃO AS DEVIDAS COLOCAÇÕES DOS MESMOS. A PREMIAÇÃO SERÁ PAGA DIRETAMENTE PELA CONTRATADA AOS COMPETIDORES CLASSIFICADOS, SOB FISCALIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL.
	R$22.225,00
	R$22.225,00

	 TC "14.0" \f C \l "2"
14
	UN
	1
	EQUIPE DE PRODUÇÃO DE ABERTURA E CENÁRIO: CENÁRIO DE ARENA PARA ABERTURAS E ENCERRAMENTO DO RODEIO, CONTENDO APRESENTAÇÕES DIVERSAS PARA CADA DIA DE RODEIO, OU SEJA, NO MÍNIMO 04 (QUATRO) MONTAGENS DE ABERTURA, SENDO A ABERTURA Nº 01 COMPOSTA PELOS SEGUINTES ITENS: 01 (UMA) BANDEIRA DO BRASIL, DE LONA NA MEDIDA DE 3,00 X 3,00 METROS, 01 (UM) SUPORTE DE BANDEIRA EM TRELIÇA Q20 NA COR ALUMÍNIO, 02 (DOIS) ELEVADORES ELÉTRICOS PARA OS DESTAQUES DA NOITE, PERSONALIZADOS COM O TEMA DO BRASIL, 01 (UM) CORREDOR DE LEDS NA COR AZUL NEON NA MEDIDA DE 6,00 METROS, 01 (UMA) MÁQUINA DE FUMAÇA DE 1500 WATTS E 01 (UMA) CORTINA DE LEDS NA MEDIDA 26,00 X 3,00 METROS NAS CORES VERDE, AZUL, NEON E BRANCO DE ALTO BRILHO; A ABERTURA Nº 02 COMPOSTA PELOS SEGUINTES ITENS: 01 (UM) PAINEL COM TEMA COWBOY NA MEDIDA DE 3,00 X 3,00 METROS, 02 (DUAS) PLACAS COM TEMA BRASIL, 02 (DUAS) PLACAS COM TEMA COWBOYS, 01 (UMA) MÁQUINA DE FUMAÇA DE 1500 WATTS E 01 (UMA) CORTINA DE LEDS NA MEDIDA 26,00 X 3,00 METROS NAS CORES VERDE, AZUL, NEON E BRANCO DE ALTO BRILHO; A ABERTURA Nº 03 COMPOSTA PELOS SEGUINTES ITENS: 01 (UM) TÚNEL INFLÁVEL DE 5,00 METROS DE COMPRIMENTO X 3,00 METROS DE ALTURA X 3,00 METROS DE LARGURA NAS CORES PRETO E BRANCO, 02 (DOIS) ELEVADORES ELÉTRICOS COM OS FOGOS PARA OS DESTAQUES DA NOITE, PERSONALIZADOS COM O TEMA DAS MONTARIAS, 01 (UMA) MONTARIA EM TOUROS E 01 (UMA) MONTARIA EM CAVALOS, 01(UM) PALCO CENTRAL DE LEDS NA ENTRADA DO TÚNEL DE 1,00 X 1,00 METRO, 03 (TRÊS) ESCADAS PARA SUBIR E DESCER, 01 (UM) STROBO DENTRO DO TÚNEL DE 1.500 WATTS, 01 (UMA) MÁQUINA DE FUMAÇA DE 1500 WATTS , 02 (DOIS) DESTAQUES COM FOGOS EM 01 (UM) PALCO DE 0,50 X 0,50 CENTÍMETROS NA COR BRANCA, 02 (DUAS) PLACAS DE LEDS DE 3,00 X 1,00 METROS NA COR BRANCA E 01 (UMA) CORTINA DE LEDS NA MEDIDA 26,00 X 3,00 METROS NAS CORES: VERDE, AZUL, NEON E BRANCO DE ALTO BRILHO; A ABERTURA Nº 04 COMPOSTA PELOS SEGUINTES ITENS: 01 (UM) TELÃO COM PROJETOR DE ALTA DEFINIÇÃO NAS MEDIDAS DE 3,00 X 3,00 METROS COM ESTRUTURA DE TRELIÇA Q20 NA COR ALUMÍNIO PARA PROJEÇÃO DE IMAGENS, FOTOS E VÍDEOS (DURANTE A ABERTURA) COM PAINÉIS ACOPLADOS NO TELÃO COM TEMAS, 02(DUAS) PLACAS COM O TEMA BRASIL, 02 (DUAS) PLACAS COM O TEMA MONTARIA, 01 (UM) CORREDOR DE LEDS DE 6,00 METROS, 01 (UMA) MÁQUINA DE FUMAÇA DE 1500 WATTS E 01 (UMA) CORTINA DE LEDS NA MEDIDA 26,00 X 3,00 METROS NAS CORES VERDE, AZUL, NEON E BRANCO DE ALTO BRILHO; E PARA O ENCERRAMENTO DO RODEIO, ENTREGA DE PRÊMIOS OS SEGUINTES ITENS: 01 (UM) PODIUM DE 05 (CINCO) LUGARES NA MEDIDA DE 2,50 X 0,50 CENTÍMETROS PARA OS FINALISTAS E 05 (CINCO) CHEQUES SIMBÓLICOS NA MEDIDA DE 0,90 X 0,40 CENTÍMETROS PARA SIMBOLIZAR A PREMIAÇÃO
	R$12.200,00
	R$12.200,00

	 TC "15.0" \f C \l "2"
15
	UN
	1
	01 (UM) FOTOGRAFO PROFISSIONAL, 01 (UM) VIDEOMAKER PARA REALIZAR EDIÇÃO DE VIDEOS DIÁRIOS E VÍDEO DE ENCERRAMENTO DO RODEIO, ASSESORIA DIGITAL PARA AUXILIAR EM SORTEIOS E RESULTADOS E PARA CONFECÇÃO DOS CONTRATOS DE TRABALHO DOS COMPETIDORES E 01 (UM) COLUNISTA ESPORTIVO DE RODEIO PARA REALIZAR A COBERTURA COMPLETA DO EVENTO, COM TRANSMISSÃO VIA INTERNET, GRAVAÇÃO DO DVD DA FESTA PUBLICAÇÃO EM REVISTA DE VEICULAÇÃO NACIONAL E SITE ESPECIALIZADO EM NOTÍCIAS DE RODEIO. DEVERÃO SE APRESENTAR 12 (DOZE) HORAS ANTES DO INICIO DO EVENTO.
	R$5.812,50
	R$5.812,50

	 TC "16.0" \f C \l "2"
16
	UN
	1
	PEÕES DE RODEIO - NO MÍNIMO 20 (VINTE) ATLETAS PROFISSIONAIS QUE FORMAM UM TIME DE CAMPEÕES NA MODALIDADE TOURO, PARA SE APRESENTAREM NO RODEIO, PROPORCIONANDO AOS EXPECTADORES DO EVENTO UM RODEIO DE ALTO NÍVEL, COM QUALIDADE E OBJETIVIDADE, ALICERÇADA PELA LEI FEDERAL Nº 10.220 A QUAL REGULAMENTA A PROFISSÃO DE PEÃO DE RODEIO COMO UM ATLETA PROFISSIONAL, OU SEJA, UM TRABALHO DE QUALIDADE DENTRO DA LEGALIDADE, QUE AGREGA VALOR E CREDIBILIDADE AO ESPORTE, PEÕES PROFISSIONAIS, VINDOS DE DIVERSAS REGIÕES E CIDADES DO BRASIL
	R$11.250,00
	R$11.250,00

	 TC "17.0" \f C \l "2"
17
	UN
	1
	01 (UM) MÉDICO VETERINÁRIO, COM EMPRESA FILIADA NA MEDICINA VETERINÁRIA E CADASTRADA JUNTO AO E.D.A PERTENCENTE AO QUADRO DE COLABORADORES DA LICITANTE, PODENDO SER DA FOLHA DE PAGAMENTO OU POSSUIR CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE DEVERÁ PERMANECER NO LOCAL DURANTE A REALIZAÇÃO DO RODEIO. DESCRIÇÃO: DEVERÁ DISPONIBILIZAR EM CONFORMIDADE COM A LEI FEDERAL 10.519: MÉDICO VETERINÁRIO HABILITADO, CADASTRADO NA ADAPAR REGIONAL, RESPONSÁVEL PELA GARANTIA DA BOA CONDIÇÃO FÍSICA E SANITÁRIA DOS ANIMAIS E PELO CUMPRIMENTO DAS NORMAS DISCIPLINADORAS, IMPEDINDO MAUS TRATOS E INJÚRIAS DE QUALQUER ORDEM.
	R$4.750,00
	R$4.750,00

	 TC "18.0" \f C \l "2"
18
	UN
	1
	SEGURO DE VIDA E DE ACIDENTES PARA OS PROFISSIONAIS ENVOLVIDOS NO RODEIO, COM AS SEGUINTES COBERTURAS MINIMAS POR PESSOA: MORTE ACIDENTAL/INVALIDEZ PERMANENTE/TOTAL/PARCIA L POR ACIDENTE: R$ 150.000,00 (CENTO E CINQUENTA MIL REAIS.)
	R$3.000,00
	R$3.000,00

	 TC "19.0" \f C \l "2"
19
	UN
	1
	01 (UMA) ATRAÇÃO DE ARENA PARA APRESENTAÇÃO, SENDO: RODEIO MIRIM OU PALHAÇO ANIMADOR. DEVERÁ SE APRESENTAR 12 (DOZE) HORAS ANTES DO INICIO DO EVENTO.
	R$18.500,00
	R$18.500,00

	 TC "20.0" \f C \l "2"
20
	UN
	1
	CONTRATO DE TRABALHO PARA TODOS OS COMPETIDORES, CONFORME LEI FEDERAL N° 10.220.
	R$7.500,00
	R$7.500,00

	 TC "21.0" \f C \l "2"
21
	UN
	1
	EQUIPE DE SUPORTE TÉCNICO - PREPARADA PARA AUXILIAR OS PROMOTORES DO EVENTO NO SENTIDO DE ALCANÇAR O MÁXIMO DE ÊXITO NA LOGÍSTICA DA PROMOÇÃO.
	R$9.750,00
	R$9.750,00

	 TC "22.0" \f C \l "2"
22
	UN
	1
	03 (TRES) ASSESSORES DE ARENA - AUXILIAM O LOCUTOR NAS MONTARIAS E A INTERAGIR COM O PÚBLICO, FAZENDO BRINCADEIRAS.
	R$3.650,00
	R$3.650,00

	 TC "23.0" \f C \l "2"
23
	UN
	1
	01 (UM) DIRETOR DE ARENA
	R$6.250,00
	R$6.250,00

	 TC "24.0" \f C \l "2"
24
	UN
	1
	01 (UM) DIRETOR DE RODEIOS: COM EXPERIÊNCIA EM REALIZAÇÃO DE MAIS DE 20 ETAPAS DA LIGA NACIONAL DE RODEIOS NOS DIVERSOS ESTADOS DO BRASIL
	R$8.000,00
	R$8.000,00

	 TC "25.0" \f C \l "2"
25
	UN
	1
	MONTAGEM DE CAMARIN EXCLUSIVO PARA RECEBER AUTORIDADES, VISITANTES E COMISSÃO ORGANIZADORA.
	R$11.500,00
	R$11.500,00

	 TC "26.0" \f C \l "2"
26
	UN
	1
	LOCAÇÃO DE PAINÉIS DE LED SENDO 4 PAINÉIS MEDINDO 4 X 3 METROS, OUTDOOR SENDO P2 MONTADO EM CUBO ESTRUTURA EM ALUMÍNIO Q30 PARA FIXAÇÃO DO MESMO, SISTEMA DE FILMAGEM FULL HD, REPLAY, RODEIO DIGITAL E TRANSMISSÃO. A MONTAGEM EM CUBO DEVE ESTAR PREPARADA PARA IÇAMENTO OU MONTAGE FIXA. A EMPRESA DEVERÁ DISPONIBILIZAR UM ENGENHEIRO/ARQUITETO PARA ACOMPANHAR A MONTAGEM E DESMONTAGEM DAS ESTRUTURAS E FORNECER ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART/RRT. O MUNICÍPIO SE ISENTA DE QUAISQUER RESPONSABILIDADES DE EVENTUAIS ACIDENTES E TRANSTORNOS OCORRIDOS. A ESTRUTURA DEVERÁ ESTAR DEVIDAMENTE MONTADA EM ATÉ 24 HORAS ANTES DA DATA DO EVENTO, PARA QUE A COMISSÃO POSSA ORGANIZAR O RECINTO DA FESTA. A RETIRADA DAS ESTRUTURAS DEVERÁ SER REALIZADA EM ATÉ 12 (DOZE) HORAS APÓS O TERMINO DO EVENTO, ONDE O MUNICÍPIO NÃO SE RESPONSABILIZARÁ POR QUALQUER DANO OU ROUBO DAS MESMAS.
	R$19.250,00
	R$19.250,00

	Valor Total: R$ 356.812,50 (trezentos e cinquenta e seis mil oitocentos e doze reais e cinquenta centavos).


2.7 - Os quantitativos previstos neste Termo de Referência correspondem à totalidade dos serviços necessários à execução do objeto contratado, devendo a futura contratada fornecer todos os recursos humanos, materiais, equipamentos, estruturas, animais, sistemas, documentos técnicos e demais elementos indispensáveis à perfeita execução contratual, ainda que não expressamente individualizados na planilha de composição do lote, desde que necessários ao fiel cumprimento das obrigações assumidas.
2.7.1 - Consideram-se incluídos no valor da proposta todos os custos diretos e indiretos necessários à execução integral do objeto, compreendendo, entre outros, mão de obra, encargos trabalhistas, previdenciários e tributários, transporte, alimentação, hospedagem, combustíveis, equipamentos, estruturas, animais, materiais, seguros, licenças, ART(s), taxas, impostos, fretes, despesas administrativas, lucro e quaisquer outros custos necessários ao perfeito cumprimento das obrigações contratuais, não sendo admitidos acréscimos posteriores em razão de custos previsíveis.
3 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
3.1 - A presente contratação fundamenta-se na necessidade de assegurar a realização do rodeio profissional em touros durante a 40ª Expomam, tradicional evento promovido pelo Município de Mamborê/PR, integrante do calendário oficial de festividades e reconhecido por sua relevância cultural, turística, econômica, esportiva e social.

3.2 - O rodeio profissional constitui uma das principais atrações da programação da Expomam, contribuindo para a valorização das tradições culturais, o fortalecimento do agronegócio, o incentivo ao turismo, a movimentação da economia local, a geração de emprego e renda e o fomento às atividades comerciais, gastronômicas e de prestação de serviços durante o período de realização do evento.

3.3 - Considerando a complexidade técnica da organização e execução de rodeio profissional, faz-se necessária a contratação de empresa especializada, dotada de capacidade técnica, operacional e estrutural para fornecer, de forma integrada, todos os serviços, equipamentos, estruturas, profissionais, animais, sistemas, materiais, premiações, seguros e demais recursos indispensáveis à perfeita realização do evento, observadas as normas legais, regulamentares e de segurança aplicáveis.

3.4 - A Administração Municipal não dispõe de estrutura própria, equipamentos, equipe técnica especializada ou profissionais habilitados em quantidade suficiente para executar diretamente todas as atividades necessárias à realização do rodeio profissional, tornando indispensável a contratação de empresa especializada para atendimento da demanda.

3.5 - A contratação em lote único mostra-se tecnicamente adequada em razão da natureza integrada dos serviços, da interdependência entre as diversas etapas de execução, da necessidade de coordenação operacional centralizada e da responsabilidade técnica unificada, proporcionando maior eficiência administrativa, melhor controle da execução contratual, padronização dos serviços e redução dos riscos decorrentes da atuação simultânea de múltiplos fornecedores.

3.6 - A solução adotada contempla a execução integral do rodeio profissional, compreendendo a montagem e desmontagem das estruturas, disponibilização de equipamentos, fornecimento de animais, profissionais especializados, sistemas de sonorização, iluminação, painéis de LED, rodeio digital, premiação, serviços de apoio, responsabilidade técnica, seguros e demais elementos necessários à perfeita execução do objeto, garantindo a segurança dos participantes, competidores, profissionais e público em geral.

3.7 - A execução do objeto deverá observar integralmente a legislação aplicável, especialmente a Lei Federal nº 14.133/2021, a Lei Federal nº 10.519/2002, a Lei Federal nº 10.220/2001, a Lei Federal nº 13.364/2016, a Emenda Constitucional nº 96/2017, bem como as normas expedidas pelos órgãos competentes relativas ao bem-estar animal, segurança das estruturas, medicina veterinária, fiscalização sanitária, prevenção de incêndios, segurança do trabalho e demais disposições regulamentares pertinentes.

3.8 - A fundamentação técnica, a demonstração da necessidade da contratação, a análise das alternativas disponíveis, a justificativa da solução adotada, a avaliação dos riscos e a declaração de viabilidade encontram-se detalhadamente consignadas no Estudo Técnico Preliminar – ETP, documento que integra o presente processo administrativo e serve de fundamento para a futura contratação, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021.

3.9 - A presente contratação encontra-se alinhada ao Plano de Contratações Anual – PCA do Município de Mamborê/PR, às necessidades apresentadas pela Secretaria Municipal responsável pela organização da 40ª Expomam e ao planejamento institucional da Administração Pública, observando os princípios da legalidade, planejamento, eficiência, economicidade, interesse público, transparência e desenvolvimento nacional sustentável previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.
4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
4.1 - A solução adotada consiste na realização de procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, visando à contratação de empresa especializada para a organização, coordenação e execução integral de rodeio profissional em touros durante a realização da 40ª Expomam, compreendendo o fornecimento de estruturas, equipamentos, animais, profissionais especializados, sistemas, materiais, premiações, seguros e todos os demais serviços necessários à perfeita execução do evento.

4.2 - A contratação será formalizada mediante Contrato Administrativo, sendo a execução realizada de forma integral, contemplando todas as etapas necessárias à realização do rodeio, desde a montagem das estruturas, instalação dos equipamentos, disponibilização das equipes técnicas e profissionais, realização das competições, até a desmontagem e retirada de todos os equipamentos e materiais utilizados.

4.3 - O objeto será contratado em lote único, adotando-se como critério de julgamento o MENOR PREÇO POR LOTE, considerando a natureza integrada dos serviços, a interdependência entre as diversas atividades, a necessidade de coordenação operacional, a responsabilidade técnica unificada e a eficiência na gestão e fiscalização contratual.

4.4 - A execução contratual deverá observar rigorosamente todas as especificações técnicas constantes neste Termo de Referência, bem como a legislação aplicável, contemplando, dentre outros, o fornecimento das estruturas, equipamentos, sistemas de iluminação, sonorização, painéis de LED, rodeio digital, arena, bretes, animais, profissionais especializados, premiações, seguros, responsabilidade técnica, documentação obrigatória, transporte, montagem, operação, desmontagem e demais recursos indispensáveis à perfeita realização do evento.

4.5 - Todos os equipamentos, estruturas, materiais e profissionais disponibilizados deverão atender aos padrões mínimos de qualidade, segurança, desempenho e funcionamento exigidos neste Termo de Referência, competindo exclusivamente à contratada promover sua manutenção, substituição, reparo ou adequação sempre que constatada qualquer irregularidade, defeito ou desconformidade durante a execução contratual.

4.6 - Caberá exclusivamente à futura contratada providenciar todas as licenças, autorizações, registros, responsabilidade técnica, seguros, documentos obrigatórios e demais exigências legais necessárias à execução do objeto, junto aos órgãos e entidades competentes, observando a legislação vigente e as normas aplicáveis à realização de rodeios profissionais.

4.7 - Considerando a elevada complexidade técnica da contratação, bem como a necessidade de verificar previamente a capacidade operacional das licitantes para execução integral do objeto, o presente procedimento licitatório adotará, de forma motivada, a antecipação da fase de habilitação, nos termos do art. 17, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo inicialmente analisados os documentos de habilitação e de qualificação técnica exigidos no Edital, para que somente as empresas consideradas habilitadas participem da fase competitiva de apresentação de lances.

4.8 - A solução adotada busca assegurar a realização do rodeio profissional com elevado padrão de qualidade, segurança, regularidade e eficiência, garantindo o atendimento do interesse público, a adequada execução da programação oficial da 40ª Expomam, a observância da legislação aplicável, a proteção do bem-estar animal, a segurança do público e dos profissionais envolvidos, bem como a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.
5 - DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO

5.1 - Requisitos Gerais:
5.1.1 - A contratação deverá observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade, planejamento, desenvolvimento nacional sustentável e demais princípios previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

5.1.2 - Todos os serviços deverão ser executados em estrita conformidade com as especificações técnicas constantes neste Termo de Referência, observando a legislação aplicável, as normas de segurança, bem-estar animal, responsabilidade técnica e demais exigências legais pertinentes.

5.1.3 - Caberá exclusivamente à contratada fornecer todos os equipamentos, estruturas, materiais, profissionais, animais, sistemas, veículos, ferramentas, insumos e demais recursos necessários à execução integral do objeto, responsabilizando-se por sua qualidade, segurança, funcionamento e manutenção durante toda a execução contratual.

5.1.4 - A contratada deverá observar integralmente a legislação trabalhista, previdenciária, tributária, ambiental, sanitária, de segurança do trabalho, medicina veterinária e demais normas aplicáveis à execução do objeto.

5.1.5 - Não será admitida a subcontratação total do objeto, sendo admitida a subcontratação parcial apenas nas hipóteses expressamente autorizadas pela Administração Municipal, desde que não compreendam as parcelas de maior relevância técnica, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.

5.2 - Requisitos Técnicos da Execução:
5.2.1 - A execução do rodeio deverá ocorrer de forma integrada, observando rigorosamente todas as especificações constantes neste Termo de Referência, garantindo a perfeita realização do evento.

5.2.2 - Todos os equipamentos, estruturas, sistemas, materiais e instalações deverão apresentar perfeitas condições de uso, funcionamento, estabilidade, conservação e segurança, atendendo às normas técnicas vigentes e às exigências dos órgãos competentes.

5.2.3 - Todos os profissionais disponibilizados deverão possuir qualificação compatível com as atividades que desempenharão, observadas as exigências legais, regulamentares e técnicas pertinentes.

5.2.4 - Os animais utilizados deverão atender integralmente às exigências da legislação vigente, especialmente quanto ao bem-estar animal, transporte, manejo, vacinação, documentação sanitária e acompanhamento por médico veterinário habilitado.

5.2.5 - A contratada deverá executar integralmente todos os serviços descritos neste Termo de Referência, inclusive aqueles acessórios ou complementares indispensáveis ao perfeito funcionamento do rodeio, ainda que não estejam expressamente individualizados na planilha de composição dos itens.

5.3 - Demais Exigências da Contratação:
5.3.1 - A Administração Municipal poderá realizar diligências, inspeções e fiscalizações antes e durante a execução contratual, visando verificar a conformidade das estruturas, equipamentos, profissionais, documentos técnicos e demais condições necessárias à perfeita execução do objeto.

5.3.2 - Sempre que constatada irregularidade que comprometa a segurança, a qualidade dos serviços ou o cumprimento das especificações deste Termo de Referência, a contratada deverá promover a imediata substituição, reparo ou adequação, sem qualquer ônus adicional para a Administração Municipal.

5.3.3 - Durante toda a execução contratual, a contratada deverá manter válidas todas as licenças, autorizações, registros, seguros, responsabilidades técnicas e demais documentos exigidos pela legislação aplicável ao objeto.

5.3.4 - Todas as despesas decorrentes da execução contratual, incluindo transporte, alimentação, hospedagem, combustíveis, tributos, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, seguros, ART(s), taxas, licenças e demais custos necessários à execução integral do objeto, correrão exclusivamente por conta da contratada.

5.3.5 - A execução dos serviços deverá observar rigorosamente o cronograma oficial da 40ª Expomam, os horários definidos pela Administração Municipal e as orientações da fiscalização do contrato, garantindo a perfeita integração das atividades com a programação oficial do evento.
6 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1 - Da Execução dos Serviços:
6.1.1 - A execução do objeto compreenderá a organização, coordenação, montagem, operação, realização e desmontagem de toda a estrutura necessária à realização do rodeio profissional em touros durante a 40ª Expomam, observando rigorosamente as especificações técnicas, o cronograma oficial do evento e as condições estabelecidas neste Termo de Referência.
6.1.2 - A contratada deverá disponibilizar todos os equipamentos, estruturas, profissionais, animais, sistemas, materiais, veículos, ferramentas e demais recursos necessários à perfeita execução do objeto, responsabilizando-se integralmente por sua instalação, operação, manutenção, desmontagem e retirada ao término do evento.
6.1.3 - Todos os serviços deverão ser executados em conformidade com a legislação vigente, observando as normas de segurança, medicina veterinária, bem-estar animal, prevenção de acidentes, responsabilidade técnica e demais exigências dos órgãos competentes.

6.2 - Dos Prazos de Execução:
66.2.1 - A execução do objeto compreenderá todas as etapas necessárias à realização do rodeio profissional, incluindo a montagem, instalação, testes operacionais, realização do evento, manutenção durante sua execução, desmontagem e retirada de todas as estruturas, equipamentos, materiais e demais recursos utilizados.

6.2.2 - O rodeio profissional será realizado durante a 40ª Expomam, no período de 09 a 13 de setembro de 2026, observada a programação oficial definida pela Administração Municipal.

6.2.3 - Toda a estrutura fornecida deverá ser de excelente qualidade, estar em perfeitas condições de uso e completamente montada, instalada, testada e apta para funcionamento com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas do início do rodeio, no Parque de Exposições Governador José Richa, localizado no Município de Mamborê/PR.

6.2.4 - Considerando que o rodeio será realizado entre os dias 09 e 13 de setembro de 2026, toda a estrutura necessária à execução do objeto deverá estar integralmente concluída dentro do prazo estabelecido no item anterior, permitindo à Administração Municipal realizar as inspeções, testes operacionais e demais verificações que entender necessárias.

6.2.5 - Durante todo o período de realização do evento, a contratada deverá manter equipes técnicas, profissionais especializados, equipamentos e demais recursos necessários em pleno funcionamento, responsabilizando-se pela imediata correção de qualquer falha que possa comprometer a realização do rodeio.

6.2.6 - A desmontagem das estruturas, equipamentos e demais instalações somente poderá ser iniciada após autorização expressa da Administração Municipal, observadas as necessidades da programação oficial da 40ª Expomam, devendo ser concluída dentro do prazo estabelecido pela fiscalização do contrato.
6.2.7 - Caso, durante as inspeções realizadas pela fiscalização do contrato, sejam constatadas irregularidades nas estruturas, equipamentos, sistemas ou demais instalações, a contratada deverá promover sua imediata correção ou substituição antes do início do rodeio, sob pena de impedimento da utilização da estrutura irregular, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas cabíveis.
6.3 - Do Local de Execução:
6.3.1 - Os serviços serão executados no Parque de Exposições Governador José Richa, localizado no Município de Mamborê/PR, ou em outro local eventualmente indicado pela Administração Municipal, caso haja necessidade devidamente justificada.

6.3.2 - Todas as despesas relacionadas ao transporte, montagem, operação, manutenção e desmontagem das estruturas, equipamentos e materiais correrão exclusivamente por conta da contratada, sem qualquer ônus adicional para o Município.

6.3.3 - O transporte, a chegada, a acomodação, a alimentação, o manejo, a permanência, a assistência veterinária e a retirada dos animais utilizados durante toda a realização do rodeio serão de inteira responsabilidade da contratada, não cabendo ao Município quaisquer custos, encargos ou responsabilidades decorrentes dessas obrigações.
6.3.4 - A contratada deverá garantir que o transporte, embarque, desembarque, alojamento, alimentação, hidratação e manejo dos animais sejam realizados em conformidade com a legislação vigente, utilizando veículos apropriados e instalações compatíveis com o bem-estar animal.
6.3.5 - A contratada deverá apresentar, antes do desembarque dos animais no recinto do evento, toda a documentação sanitária exigida pelos órgãos competentes, incluindo GTA, exames, comprovantes vacinais e demais documentos exigidos pela ADAPAR, Ministério da Agricultura e demais autoridades sanitárias.
6.4 - Do Acompanhamento da Execução:
6.4.1 - A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor(es) designado(s) pela Administração Municipal, que poderão realizar inspeções, diligências e solicitar esclarecimentos sempre que necessário.
6.4.2 - A fiscalização poderá determinar a imediata correção, substituição ou adequação de qualquer equipamento, estrutura, profissional, animal ou procedimento que apresente irregularidade, desconformidade técnica ou risco à segurança, sem que isso gere direito à alteração do valor contratado.
6.4.3 - O médico veterinário possui autonomia técnica para impedir a participação de qualquer animal que apresente lesão, enfermidade, sinais de maus-tratos ou qualquer condição que comprometa seu bem-estar ou coloque em risco a segurança da competição, independentemente de autorização da contratada.
6.5 - Do Recebimento dos Serviços:
6.5.1 - O objeto será recebido provisoriamente pelo fiscal do contrato, mediante verificação preliminar da execução dos serviços, das estruturas disponibilizadas e do cumprimento das obrigações assumidas.
6.5.2 - O recebimento provisório não implica aceitação definitiva do objeto, nem afasta a responsabilidade da contratada por eventuais defeitos, falhas, vícios ou irregularidades constatadas posteriormente.
6.5.3 - O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação do cumprimento integral das obrigações contratuais, da conformidade dos serviços executados e da inexistência de pendências técnicas ou administrativas.

6.6 - Das Não Conformidades:
6.6.1 - A Administração Municipal poderá recusar total ou parcialmente os serviços executados quando constatado descumprimento das especificações deste Termo de Referência, da legislação aplicável ou das determinações da fiscalização.
6.6.2 - Constatada qualquer irregularidade, a contratada deverá promover sua imediata correção, substituição ou adequação, às suas expensas e no prazo fixado pela fiscalização, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

6.7 - Da Responsabilidade da Contratada:
6.7.1 - A contratada responderá integralmente pela qualidade, segurança, estabilidade, funcionamento e perfeita execução de todos os serviços, estruturas, equipamentos, profissionais, animais e demais recursos empregados durante a execução contratual.
6.7.2 - A contratada responderá, ainda, por:

a) falhas de montagem ou operação das estruturas e equipamentos;

b) defeitos ou irregularidades nos serviços executados;

c) descumprimento do cronograma oficial do evento;

d) danos causados ao patrimônio público ou de terceiros;

e) acidentes decorrentes da execução contratual;

f) descumprimento das normas de segurança, medicina veterinária, bem-estar animal e demais exigências legais;

g) quaisquer prejuízos decorrentes da inexecução total ou parcial do objeto.
6.7.3 - A contratada deverá manter durante toda a execução do evento representante legal ou preposto devidamente autorizado, com poderes para receber determinações da fiscalização, solucionar ocorrências operacionais e adotar imediatamente as providências necessárias ao fiel cumprimento das obrigações contratuais.
6.8 - Da Premiação dos Competidores:
6.8.1 - A contratada será integralmente responsável pelo pagamento da premiação dos competidores do rodeio, no valor total de R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais), conforme previsto neste Termo de Referência.
6.8.2 - O valor da premiação será distribuído entre os 10 (dez) melhores competidores, observando rigorosamente a classificação final oficial da competição, de acordo com o regulamento técnico do rodeio.
6.8.3 - O pagamento da premiação deverá ser realizado diretamente pela contratada aos competidores classificados, imediatamente após a homologação do resultado oficial da competição, observando os valores correspondentes à classificação final.
6.8.4 - O pagamento da premiação será realizado na presença do Fiscal do Contrato ou de comissão designada pela Administração Municipal, que acompanhará a entrega dos valores aos competidores contemplados.
6.8.5 - A contratada deverá apresentar ao Fiscal do Contrato, imediatamente após a realização dos pagamentos, comprovante da quitação da premiação, mediante recibo individual assinado por cada competidor contemplado, contendo, no mínimo:

a) nome completo do competidor;

b) CPF ou documento oficial de identificação;

c) classificação obtida na competição;

d) valor recebido;

e) data do pagamento;

f) assinatura do competidor.

6.8.6 - O Fiscal do Contrato certificará o efetivo cumprimento da obrigação mediante conferência dos recibos e demais documentos comprobatórios apresentados pela contratada.
6.8.7 - O pagamento da nota fiscal referente aos serviços prestados ficará condicionado à comprovação do integral pagamento da premiação e ao atesto favorável do Fiscal do Contrato.
6.8.8 - A ausência da comprovação do pagamento integral da premiação aos competidores constituirá inadimplemento contratual, impedindo a liquidação e o pagamento da respectiva nota fiscal até a regularização da pendência, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, no Edital e no Contrato Administrativo.
6.8.9 - O descumprimento das obrigações previstas nesta cláusula sujeitará a contratada às penalidades previstas na legislação aplicável, no Edital e no Contrato Administrativo, inclusive multa, suspensão de pagamento, rescisão contratual e demais sanções cabíveis, conforme a gravidade da infração.
7 - MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO

7.1 - A gestão do Contrato Administrativo será exercida pelo servidor LUIZ FELIPE CARDOSO RADONSKI - Diretor da Divisão de Licitação e Contratos, designado como Gestor da Contratação, competindo-lhe exercer as atribuições previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 110/2023 e demais normas aplicáveis.

7.2 - A fiscalização da execução contratual será exercida pelo servidor RAFAEL DA SILVA MACEDO - designado como Fiscal da Contratação, competindo-lhe acompanhar, fiscalizar e atestar a execução dos serviços objeto da contratação, verificando o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, a conformidade das estruturas, equipamentos, profissionais, animais, sistemas e demais serviços executados, bem como o atendimento às especificações técnicas, aos prazos estabelecidos e às demais condições previstas neste Termo de Referência.

7.3 - Compete ao Gestor da Contratação coordenar a execução administrativa do contrato, acompanhar sua vigência, promover a interlocução entre a Administração Municipal e a contratada, deliberar sobre questões administrativas relacionadas à execução contratual, autorizar as providências necessárias ao fiel cumprimento das obrigações assumidas e praticar os demais atos de gestão previstos na legislação aplicável.

7.4 - Compete ao Fiscal da Contratação acompanhar a execução do objeto, verificar a conformidade dos serviços executados, das estruturas, equipamentos, profissionais, animais, sistemas e demais recursos disponibilizados, registrar ocorrências, comunicar eventuais irregularidades ao Gestor da Contratação, solicitar correções, propor a adoção das medidas administrativas cabíveis e atestar o recebimento do objeto quando constatado o atendimento integral das exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

7.5 - O acompanhamento da execução contratual será realizado mediante registros administrativos próprios, compreendendo, sempre que possível, ordens de serviço, cronogramas de execução, relatórios de fiscalização, notificações, comunicações formais, registros fotográficos, checklists de inspeção, laudos técnicos, documentos comprobatórios, termos de recebimento provisório e definitivo e demais documentos necessários à adequada rastreabilidade, transparência e controle da execução contratual.

7.6 - Toda comunicação entre a contratada e a Administração Municipal deverá ocorrer, preferencialmente, por meio eletrônico ou outro meio formal que permita a comprovação dos atos praticados durante a execução contratual, incluindo e-mails institucionais, notificações, ofícios, aplicativos de mensagens oficialmente autorizados ou outros meios equivalentes.

7.7 - A fiscalização exercida pela Administração Municipal não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pela perfeita execução do objeto, permanecendo esta integralmente responsável pela qualidade dos serviços prestados, pela segurança das estruturas, equipamentos, instalações, animais e profissionais envolvidos, pelo cumprimento da legislação aplicável e pela reparação de quaisquer irregularidades constatadas durante a execução contratual.

7.8 - Constatada qualquer irregularidade durante a execução contratual, o Fiscal da Contratação notificará formalmente a contratada para promover a imediata regularização da ocorrência, comunicando o fato ao Gestor da Contratação para adoção das providências administrativas cabíveis, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência, no Contrato Administrativo, no Edital e na Lei Federal nº 14.133/2021.

7.9 - Sempre que constatada a execução de serviços, utilização de equipamentos, estruturas, animais ou profissionais em desacordo com as especificações deste Termo de Referência, com a proposta apresentada ou com a legislação aplicável, a Administração Municipal poderá determinar sua imediata correção, substituição ou adequação, sem qualquer ônus adicional para o Município, permanecendo suspenso o recebimento definitivo até a completa regularização das inconformidades verificadas.

7.10 - O Fiscal da Contratação poderá realizar diligências e inspeções antes, durante e após a realização do evento, com a finalidade de verificar o cumprimento das especificações técnicas, das normas de segurança, da documentação obrigatória, da responsabilidade técnica, das condições das estruturas, dos equipamentos, dos animais e dos demais serviços executados, sem prejuízo da responsabilidade integral da contratada pela perfeita execução do objeto.

7.11 - Sempre que necessário, o Gestor e o Fiscal da Contratação poderão solicitar à contratada a apresentação de documentos, licenças, autorizações, certificados, laudos técnicos, apólices de seguro, Anotações de Responsabilidade Técnica – ART, registros profissionais e demais documentos exigidos neste Termo de Referência, no Edital ou na legislação vigente, para fins de acompanhamento e fiscalização da execução contratual.
7.12 - A Administração Municipal poderá realizar inspeções técnicas nas estruturas, equipamentos, instalações, sistemas, animais e demais recursos disponibilizados pela contratada antes do início de cada noite de rodeio, podendo determinar a suspensão da utilização de qualquer item que apresente risco à segurança ou esteja em desacordo com as especificações contratuais, até sua completa regularização.

7.13 - O preposto da contratada deverá permanecer no local durante todo o período de montagem, realização e desmontagem do evento, mantendo contato permanente com a fiscalização do contrato e possuindo poderes para adotar imediatamente as providências necessárias ao fiel cumprimento das obrigações contratuais.
8 - CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E FORMA DE PAGAMENTO

8.1 - Recebimento Provisório:
8.1.1 - O recebimento provisório ocorrerá após a conclusão da execução dos serviços objeto da contratação, mediante inspeção preliminar realizada pelo Fiscal da Contratação ou servidor formalmente designado, destinada à verificação inicial do cumprimento das obrigações contratuais.
8.1.2 - Nesta etapa serão verificados, dentre outros aspectos:

a) cumprimento do cronograma de execução;

b) realização integral do rodeio durante o período de 09 a 13 de setembro de 2026;

c) funcionamento das estruturas, equipamentos e sistemas disponibilizados;

d) disponibilização dos profissionais, animais e demais recursos previstos neste Termo de Referência;

e) atendimento das condições mínimas de segurança durante a execução do evento;

f) cumprimento das determinações expedidas pela fiscalização durante a execução contratual.

8.1.3 - O recebimento provisório não implica aceitação definitiva dos serviços executados, permanecendo a contratada integralmente responsável pela qualidade da execução, pela segurança das estruturas e pelo cumprimento de todas as obrigações contratuais.

8.2 - Recebimento Definitivo:
8.2.1 - O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação do cumprimento integral das obrigações assumidas pela contratada, mediante atesto da Nota Fiscal pelo Fiscal da Contratação ou servidor formalmente designado.
8.2.2 - Para fins de recebimento definitivo serão verificados, dentre outros aspectos:

a) execução integral do objeto contratado;

b) cumprimento das especificações técnicas constantes deste Termo de Referência;

c) cumprimento dos horários e da programação oficial da 40ª Expomam;

d) conformidade das estruturas, equipamentos, sistemas, profissionais e animais utilizados;

e) apresentação da documentação técnica exigida para a execução contratual;

f) inexistência de pendências apontadas pela fiscalização;

g) cumprimento das obrigações legais, contratuais e regulamentares aplicáveis ao objeto.

8.2.3 - Constatada qualquer irregularidade na execução dos serviços, a Administração poderá rejeitar total ou parcialmente o objeto, determinar a adoção das medidas corretivas cabíveis ou aplicar as sanções previstas na legislação, no Edital e no Contrato Administrativo, sem prejuízo da responsabilização da contratada pelos danos eventualmente causados.
8.2.4 - O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada por vícios, defeitos, falhas de execução, danos ao patrimônio público ou de terceiros e demais responsabilidades civis, administrativas e legais apuradas posteriormente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e da legislação aplicável.

8.3 - Liquidação da Despesa:
8.3.1 - A liquidação da despesa ocorrerá após o recebimento definitivo dos serviços, mediante verificação do cumprimento das obrigações contratuais, conferência da documentação fiscal e atesto da Nota Fiscal pelo Fiscal da Contratação, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021.
8.3.2 - Havendo inconsistências na documentação apresentada, pendências na execução contratual ou qualquer outra irregularidade que impeça a certificação da despesa, a liquidação ficará suspensa até a completa regularização das impropriedades verificadas.
8.3.3 - A Nota Fiscal deverá discriminar, no mínimo:

a) o número do Contrato Administrativo;
b) o número do processo licitatório;
c) a descrição dos serviços executados;
d) o valor contratado;
e) demais informações necessárias à perfeita identificação da contratação.
8.4 - Pagamento:
8.4.1 - O pagamento será efetuado pela Tesouraria Municipal no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da liquidação da despesa, mediante apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo Fiscal da Contratação, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no Contrato Administrativo e a ordem cronológica de pagamentos da Administração Municipal.
8.4.1.1 - O pagamento da Nota Fiscal ficará condicionado à comprovação do cumprimento integral das obrigações contratuais, inclusive da apresentação de todas as licenças, laudos, ARTs, recibos de premiação, comprovantes de seguros e demais documentos cuja apresentação seja exigida neste Termo de Referência, devidamente atestados pelo Fiscal do Contrato.

8.4.2 - Em caso de irregularidade na documentação fiscal ou de pendências relacionadas à execução contratual, o prazo para pagamento ficará suspenso até a completa regularização da situação, sem prejuízo das demais medidas administrativas cabíveis.
8.4.3 - Caso a data prevista para pagamento recaia em dia sem expediente na Administração Municipal, o pagamento será realizado no primeiro dia útil subsequente.
8.4.4 - A Administração poderá efetuar as retenções tributárias, previdenciárias e demais retenções legalmente previstas, bem como realizar compensações admitidas em lei para ressarcimento de prejuízos, aplicação de penalidades pecuniárias ou cumprimento de determinações legais e judiciais, assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando cabíveis.
8.4.5 - Somente será efetuado o pagamento após a execução integral do objeto, seu recebimento definitivo e o atesto da Nota Fiscal pelo Fiscal da Contratação, não sendo devido qualquer pagamento por serviços executados em desconformidade com este Termo de Referência, com a proposta apresentada ou com as obrigações assumidas pela contratada.
9 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 - O valor total estimado da presente contratação é de R$ 356.812,50 (trezentos e cinquenta e seis mil oitocentos e doze reais e cinquenta centavos), correspondente ao custo global estimado para a contratação de empresa especializada na organização, coordenação e execução do rodeio profissional durante a realização da 40ª Expomam, no Município de Mamborê/PR.

9.2 - A estimativa do valor da contratação foi elaborada com base na Pesquisa de Preços, integrante do processo administrativo, mediante análise de orçamentos obtidos junto a empresas especializadas na realização de rodeios profissionais, complementada, quando cabível, por outras fontes admitidas no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, observando-se a metodologia de formação do orçamento estimativo descrita no referido relatório e as disposições do Decreto Municipal nº 110/2023.

9.3 - Para definição do valor estimado foram considerados os custos necessários à execução integral do objeto, abrangendo, entre outros, estruturas, equipamentos, animais, profissionais especializados, sistemas de sonorização, iluminação, painéis de LED, rodeio digital, premiações, seguros, responsabilidade técnica, transporte, montagem, desmontagem, tributos, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, bem como todas as demais despesas indispensáveis ao fiel cumprimento das obrigações contratuais.

9.4 - O valor estimado possui caráter meramente referencial, destinando-se ao planejamento da contratação, à definição da disponibilidade orçamentária e ao estabelecimento do valor máximo aceitável para o procedimento licitatório, não vinculando a Administração à contratação pelo valor estimado.

9.5 - O julgamento das propostas será realizado pelo critério de MENOR PREÇO POR LOTE, observadas as especificações técnicas, o valor máximo admitido para contratação e as demais condições estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital e em seus anexos.

9.6 - O pagamento será realizado após a execução do objeto, observados o recebimento definitivo dos serviços, a liquidação da despesa e as demais condições estabelecidas neste Termo de Referência, no Contrato Administrativo e na legislação aplicável.

9.7 - A Pesquisa de Preços integra o presente processo administrativo para todos os fins, constituindo o documento que fundamenta a estimativa do valor da contratação, a metodologia empregada na formação dos preços de referência, a memória de cálculo adotada e a demonstração da compatibilidade dos valores estimados com aqueles praticados pelo mercado.

9.8 - Na elaboração da estimativa foram observados os princípios da economicidade, eficiência, planejamento, razoabilidade e vantajosidade para a Administração Pública, buscando-se assegurar a contratação por preços compatíveis com a realidade do mercado e suficientes para a adequada execução do objeto, em conformidade com o art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021.

9.9 - A proposta apresentada pela licitante deverá contemplar todos os custos diretos e indiretos necessários à execução integral do objeto, incluindo mão de obra, equipamentos, estruturas, transporte, alimentação, hospedagem, combustíveis, animais, seguros, responsabilidade técnica, tributos, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, licenças, taxas e demais despesas incidentes, não sendo admitidos acréscimos posteriores em razão de custos ordinários ou previsíveis relacionados à execução contratual.

10 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

10.1 - A seleção do fornecedor será realizada por meio de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, com critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE, nos termos dos arts. 6º, inciso XLI, 28, inciso I, e 29 da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante celebração de Contrato Administrativo, observadas as disposições deste Termo de Referência, do Edital e da legislação aplicável.

10.2 - O procedimento licitatório adotará, de forma motivada, a antecipação da fase de habilitação, nos termos do art. 17, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo inicialmente analisados os documentos de habilitação das licitantes, para que somente as empresas consideradas habilitadas participem da fase competitiva de apresentação de propostas e lances.

10.2.1 - A adoção da antecipação da fase de habilitação justifica-se pela elevada complexidade técnica do objeto, que compreende a organização, coordenação e execução de rodeio profissional, envolvendo estruturas temporárias de grande porte, equipamentos especializados, responsabilidade técnica multidisciplinar, utilização de animais, profissionais habilitados, atendimento às normas de segurança, exigências sanitárias e regulamentações específicas, tornando recomendável a verificação prévia da capacidade das licitantes antes da etapa competitiva.

10.2.2 - A medida busca assegurar maior eficiência administrativa, economicidade, segurança jurídica e observância aos princípios previstos no art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021, evitando que empresas sem capacidade jurídica, fiscal, econômico-financeira ou técnica participem da fase de lances e reduzindo o risco de futuras inexecuções contratuais.

10.2.3 - A antecipação da fase de habilitação também se justifica em razão da necessidade de análise de extensa documentação técnica, incluindo atestados de capacidade técnica, registros perante órgãos regulamentadores, certificados, laudos, declarações e demais documentos indispensáveis à comprovação da aptidão da licitante para executar integralmente o objeto, compatíveis com a natureza, porte e complexidade da contratação.
10.2.4 - A Administração Municipal poderá promover diligências, solicitar esclarecimentos e requisitar documentos complementares destinados à verificação da autenticidade, veracidade e compatibilidade das informações apresentadas pelas licitantes, bem como realizar consultas junto a órgãos públicos, entidades de classe, conselhos profissionais, contratantes anteriores e demais instituições competentes, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021, vedada a inclusão posterior de documento que deveria constar originariamente da proposta ou da documentação de habilitação.

10.3 - Habilitação jurídica (Art. 66 da Lei 14.133/21)

10.3.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

10.3.2 - Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

10.3.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
10.3.4 - Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

10.3.5 - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

10.3.6 - No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

10.3.7 - No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012.

10.3.8 - No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

10.3.9 - No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

10.3.10 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

10.4 - Da comprovação da condição de microempresa e empresa de pequeno porte (Art. 4° da Lei 14.133/21)

10.4.1 - Para fins de assegurar os benefícios previstos nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar 123/06, a licitante deverá apresentar as seguintes comprovações:

a) Certidão expedida pela Junta Comercial com validade de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de expedição, nos termos do art. 3º da Instrução DREI n. 36/2017. 

b) Declaração de que, no ano-calendário do corrente ano, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública, cujo os valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos constantes no art. 4°, §2° da Lei ° 14.133/2021.

10.4.2 - Além da apresentação da certidão e declaração solicitados para fins de comprovação da qualidade de microempresa e empresa de pequeno porte, deverá a licitante, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime microempresa e empresa de pequeno porte no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer jus aos benefícios da Lei Complementar 123/06, nos termos do item 4.5 do edital.

10.4.3 - A falsidade da declaração de que trata da alínea “b” do item 10.2.1, sujeitará a licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

10.5 - Habilitação fiscal, social e trabalhista (Art. 68 da Lei 14.133/21)

10.5.1 - Prova de inscrição no cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

10.5.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, e Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, em conjunto/unificada, na forma da Portaria MF nº 358, de 05 de setembro de 2014, expedido pela secretaria da Receita Federal, do domicílio ou sede do proponente;

10.5.3 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;

10.5.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Municipais expedida pelo órgão municipal competente;

10.5.5 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

10.5.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas;

10.5.7 - Declaração de que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos e menores de 14 (quatorze) anos a não ser na condição de aprendiz - Declaração, nos termos contratantes do Anexo no edital.

10.6 - Habilitação Econômico-Financeira (Art. 68 da Lei 14.133/21)

10.6.1 - Quanto à Qualificação Econômico-Financeira:

a) Prova de capacidade financeira, apresentando as demonstrações contábeis dos últimos dois exercícios sociais.

b) A comprovação da situação financeira da empresa, conforme Declaração de Capacidade Operacional Financeira (ANEXO X), será avaliada pelos Índices de Liquidez Corrente (ILC), Liquidez Geral (ILG) e Solvência Geral (ISG):

	(ILG)

(valor maior que)
	(ILC)

(valor maior que)
	(ISG)

(valor maior que)

	1
	1
	1

	


b.1) Os índices acima determinados são resultantes da aplicação das seguintes fórmulas
ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (ILC):

	ILC =
	Ativo Circulante

	
	Passivo Circulante


ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (ILG):

	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

	Passivo Circulante + Exigível à Longo Prazo


SOLVÊNCIA GERAL (ISG):

	Ativo Circulante + Ativo Permanente + Realizável a Longo Prazo

	Passivo Circulante + Exigível a longo prazo


sendo:

AC - Ativo circulante

PC - Passivo circulante

AP - Ativo permanente 

RLP - Realizável a longo prazo


ELP - Exigível a longo prazo

b.2) Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as demais

b.3) A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no Edital.

b.4) As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) e solvência geral (SG), deverão comprovar patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.

b.5) A Declaração de Capacidade Operacional Financeira demonstrará a relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados.

c) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais.

c.1) O balanço patrimonial anual com as demonstrações contábeis, devidamente assinado por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade e o representante legal da empresa, deverá vir acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, devidamente registrados e assinados.

c.2) O balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em publicação no Diário Oficial. O(s) mesmo(s) deverá(ão) ser assinado(s) por profissional da contabilidade registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

c.3) Quando a data da abertura do certame for superior ao dia 30 de abril do presente ano, somente serão aceitos os balanços dos dois anos imediatamente anteriores.

c.4) Os documentos exigidos no item “b” limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

c.5) Em caso de empresa que ainda não possua balanço patrimonial e demonstrações contábeis já exigíveis, por serem recém-constituídas, apresentação de cópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado na Junta Comercial ou cópia do Livro Diário contendo o Balanço de Abertura, inclusive com os termos de Abertura e de Encerramento, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante.

d) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com validade de 60 dias, ou conforme a vara empresarial regional a ela pertencente, conforme decreto judiciário nº 179/2024DM;

10.7 - Declarações (Art. 63 da Lei 14.133/21)

10.7.1 - Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

10.7.2 - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

10.7.3 - Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

10.7.4 - Declaração nos termos contratantes do ANEXO do edital.

10.7.5 - A empresa deverá apresentar ATESTADO DE VISITA, emitido pelo Município licitador e/ou Secretaria de Administração. A licitante visitará o local onde será executado os serviços. É recomendado ao responsável legal ou pessoa devidamente designada para tal, quando da visita, que obtenha, por sua exclusiva responsabilidade, toda a informação necessária para o preparo de sua proposta. Todos os custos associados com a visita ao local serão arcados integralmente pela própria proponente. A visita poderá ser agendada junto a Secretaria de Administração, através do telefone (044) 3568-8042, e poderá ser realizada pelo responsável legal ou pessoa devidamente designada para tal (através de procuração ou outro instrumento hábil).

10.7.5.1 - O Atestado de Visita previsto no item 10.7.5 deste TR, poderá ser substituído por uma Declaração formal assinada pelo responsável legal da licitante, acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades dos serviços, que obteve todas as informações necessárias para o preparo da proposta e que o mesmo não alegará posteriormente, desconhecimento das condições e peculiaridades dos serviços, nos termos do MODELO que será disponível em Edital.
10.8 - Qualificação técnico-profissional e técnico-operacional (Art. 67 da Lei 14.133/21) 

10.8.1 - A qualificação técnico-operacional da licitante será comprovada mediante apresentação de, no mínimo, 03 (três) Atestados de Capacidade Técnica, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem a execução satisfatória de serviços compatíveis, em características, porte, complexidade e quantitativos, com o objeto desta licitação, demonstrando experiência na organização, coordenação e execução de rodeios profissionais. Os atestados deverão conter, no mínimo, a identificação do emitente, a descrição dos serviços executados, o período de execução, a identificação da empresa executora, o nome e assinatura do responsável pela emissão e telefone ou outro meio de contato para eventual diligência.
10.8.1.1 - Somente serão aceitos atestados referentes a serviços efetivamente concluídos ou substancialmente executados, desde que permitam aferir, de forma objetiva, a capacidade técnico-operacional da licitante para execução do objeto desta contratação.
10.8.2 - A licitante deverá comprovar experiência na organização e execução de, no mínimo, 03 (três) etapas oficiais de circuitos nos últimos 18 (dezoito) meses, sendo: PBR (Professional Bull Riders), LNR (Liga Nacional de Rodeio), CRP (Circuito Rancho Primavera) e/ou Campeonato de Rodeio Ekip Rozeta – Talentos do Brasil, devidamente registrados na CNAR – Confederação Nacional de Rodeio, mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado.

10.8.3 - Para fins de comprovação dos atestados/etapas previstos nos itens 10.8.1 e 10.8.2, considerando a elevada complexidade técnica do objeto, a necessidade de comprovação da efetiva execução de rodeios profissionais de reconhecimento nacional e a necessidade de verificação da autenticidade das informações constantes dos atestados apresentados, estes deverão ser acompanhados, relativamente a cada evento comprovado, da seguinte documentação complementar:

a) folder, material publicitário ou documento equivalente que permita identificar a realização do evento;

b) cópia do contrato, instrumento equivalente ou outro documento hábil, devidamente firmado entre as partes, que comprove a contratação dos serviços;

c) documento fiscal correspondente aos serviços executados, compatível com o objeto contratado e com o respectivo atestado de capacidade técnica;

d) declaração, certidão ou outro documento emitido pelo contratante que confirme a realização do evento e a satisfatória execução dos serviços, quando tais informações não constarem expressamente do atestado apresentado.

10.8.3.1 - Os documentos previstos no item anterior deverão guardar correspondência entre si, possibilitando a perfeita identificação do mesmo evento, do objeto contratado, do período de execução e da empresa executora, sob pena de não serem aceitos para fins de comprovação da qualificação técnica.

10.8.3.2 - A Administração poderá promover diligências para verificação da autenticidade e veracidade das informações constantes dos documentos apresentados, inclusive mediante consulta a órgãos públicos, entidades de classe, conselhos profissionais, sítios eletrônicos oficiais, contratantes, promotores de eventos e demais instituições relacionadas ao objeto, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021.

10.8.3.3 - Não serão aceitos, para fins de comprovação da qualificação técnico-operacional, atestados de capacidade técnica que demonstrem exclusivamente o fornecimento isolado de estruturas, equipamentos, animais, sonorização, iluminação, locução, pirotecnia ou quaisquer outros serviços executados de forma individualizada, desvinculados da organização, coordenação e execução integral de rodeio profissional. Os atestados apresentados deverão comprovar que a licitante foi responsável pela execução global ou substancialmente predominante do evento, evidenciando experiência compatível com a complexidade, porte e características do objeto desta licitação.

10.8.3.4 - Para fins de aferição da compatibilidade técnica, a Administração considerará a natureza integrada do objeto licitado, podendo desconsiderar atestados que, embora demonstrem a execução de parcelas específicas dos serviços, não evidenciem experiência na organização, coordenação e execução de rodeio profissional de porte e complexidade equivalentes ao objeto desta contratação, observado o disposto no art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021.
10.8.3.5 - A apresentação de atestados ou documentos incompatíveis entre si, contendo informações conflitantes ou que impeçam a comprovação da efetiva execução dos serviços, poderá ensejar sua desconsideração para fins de habilitação, sem prejuízo da realização das diligências previstas no art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021.
10.8.4 - Apresentar declaração de que, caso seja declarada vencedora do certame, disponibilizará médico veterinário legalmente habilitado, responsável pela garantia das condições sanitárias e do bem-estar dos animais, bem como pelo cumprimento das disposições previstas na Lei Federal nº 10.519/2002 e demais normas aplicáveis.

10.8.5 - Apresentar declaração de que, caso seja declarada vencedora do certame, disponibilizará os certificados de vacinação dos animais participantes do evento, em conformidade com as exigências dos órgãos competentes.

10.8.6 - Apresentar declaração de que, caso seja declarada vencedora do certame, responsabilizar-se-á pelo transporte dos animais em veículos apropriados, pela disponibilização de infraestrutura adequada para sua chegada, acomodação, alimentação e manejo, bem como pela instalação de arena, bretes e demais estruturas em conformidade com as exigências da Lei Federal nº 10.519/2002, garantindo a integridade física dos animais e dos competidores.

10.8.7 - Apresentar declaração de que, caso seja declarada vencedora do certame, providenciará seguro de vida e de acidentes pessoais para todos os profissionais envolvidos na realização do rodeio, em atendimento às Leis Federais nº 10.220/2001 e nº 10.519/2002.

10.8.8 - Apresentar declaração de que atende plenamente às disposições da Norma Regulamentadora nº 35 (NR-35), comprometendo-se a executar todos os serviços em altura mediante planejamento, organização e adoção das medidas de segurança necessárias para proteção dos trabalhadores envolvidos.

10.8.9 - Apresentar declaração de que, apresentará todas as ART(s), TRT(s), RRT(s) ou documentos equivalentes legalmente exigidos para cada atividade especializada integrante da execução contratual, conforme a legislação profissional aplicável.
10.9 - Comprovação de regularidade junto a órgãos regulamentadores: 

10.9.1 - Apresentar Laudo de Resistência Mecânica da Estrutura Metálica, emitido por profissional legalmente habilitado, acompanhado da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT, quando aplicável.

10.9.2 - Apresentar Laudo de Estabilidade Global da Estrutura Metálica, emitido por profissional legalmente habilitado, acompanhado da respectiva ART ou RRT.

10.9.3 - Apresentar Laudo de Incombustibilidade ou Retardância a Chamas da Lona a ser utilizada na cobertura das estruturas, emitido por laboratório ou organismo competente, em conformidade com as normas técnicas aplicáveis.

10.9.4 - Apresentar documento que comprove a filiação ou credenciamento da empresa licitante junto à CNAR – Confederação Nacional de Rodeio, na condição de promotora de eventos.

10.9.5 - Apresentar documento que comprove a filiação ou credenciamento do Juiz de Arena junto à ABJR – Associação Brasileira dos Juízes de Rodeio.

10.9.6 - Apresentar documento que comprove a filiação ou credenciamento do Juiz de Brete junto à CNAR – Confederação Nacional de Rodeio.

10.9.7 - Apresentar Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo conselho profissional competente, acompanhada do respectivo atestado de capacidade técnica, observadas as disposições do art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021.

10.9.8 - Apresentar comprovante de cadastro ou registro ativo junto à ADAPAR – Agência de Defesa Agropecuária do Paraná.

10.9.9 - Apresentar Licença Sanitária vigente (municipal ou estadual), expedida pelo órgão competente, quando exigível em razão da atividade exercida pela licitante.

10.9.9.1 - Na hipótese de a atividade desenvolvida pela licitante ser dispensada de licenciamento sanitário, deverá ser apresentada Declaração de Dispensa de Licença Sanitária, emitida pelo órgão competente ou, quando admitido pela legislação aplicável, declaração firmada pelo representante legal da empresa, sob as penas da lei, informando que a atividade exercida é dispensada da referida licença, sem prejuízo da realização de diligências pela Administração para verificação da veracidade das informações.
10.9.9.1 - Na hipótese de a atividade desenvolvida pela licitante ser dispensada de Licença Sanitária, deverá ser apresentada Declaração, Certidão ou outro documento oficial emitido pelo órgão sanitário competente, comprovando a dispensa do respectivo licenciamento.

10.9.10 - Apresentar comprovação a disponibilidade de Técnico Bláster legalmente habilitado para execução dos serviços de shows pirotécnicos.

10.9.11 - Apresentar Alvará de Licença expedido pela DEAM – Delegacia de Explosivos, Armas e Munições, ou órgão competente da unidade federativa responsável pelo controle das atividades com produtos controlados, em nome da empresa responsável pela execução dos shows pirotécnicos, correspondendo:

10.9.11.1 - Transporte rodoviário - Por veículo/ Placa empresa;
10.9.11.2 - Comércio atacadista de produtos químicos, agressivos, corrosivos, inflamáveis, controlados, explosivos, combustíveis, pirotécnicos, balísticos, armas e munições;

10.9.11.3 - Transporte rodoviário – Empresa;
10.9.11.4 Depósito e/ou uso de produtos químicos, agressivos, corrosivos inflamáveis, controlados explosivos, combustíveis, pirotécnicos, balísticos, armas e munições;

10.9.12 - Apresentar Certificado de Vistoria do Corpo de Bombeiros – CVCB, referente às instalações da empresa responsável pela execução dos serviços pirotécnicos.

10.9.12.1 - O certificado deverá estar em nome da empresa licitante, ou no caso de não estar, deverá comprovar o vínculo jurídico com a empresa responsável pela execução dos shows pirotécnicos mediante contrato de prestação de serviços, contrato de parceria, instrumento equivalente ou outro documento juridicamente idôneo.

10.9.13 - Apresentar Certificado de Registro expedido pelo Comando do Exército Brasileiro, autorizando o exercício das atividades relacionadas a produtos controlados, compatível com o objeto da contratação, abrangendo, conforme o caso:

· comércio de produtos pirotécnicos;

· transporte de produtos controlados;

· armazenagem de produtos controlados;

· utilização de produtos pirotécnicos;

· demonstração ou exposição de produtos pirotécnicos;

· emprego de produtos pirotécnicos de uso permitido ou restrito;

· utilização de produtos pirotécnicos em cenografia.

10.9.13.1 - O certificado deverá estar em nome da empresa licitante, ou no caso de não estar, deverá comprovar o vínculo jurídico com a empresa responsável pelo exercício das atividades relacionadas a produtos controlados mediante contrato de prestação de serviços, contrato de parceria, instrumento equivalente ou outro documento juridicamente idôneo.
10.9.14 - Apresentar Certidão de Registro e Regularidade da Pessoa Jurídica junto ao CREA e/ou CAU, conforme a natureza dos serviços a serem executados, dentro do prazo de validade.
10.9.15 - Apresentar Certidão de Registro de Pessoa Física junto ao CREA e/ou CAU do responsável técnico indicado para a execução dos serviços de montagem e desmontagem das estruturas, sonorização e iluminação, comprovando sua regularidade perante o respectivo Conselho Profissional
10.9.16 - Apresentar Certidão de Registro de Pessoa Física do médico veterinário responsável técnico, devidamente inscrito e em situação regular perante o Conselho Regional de Medicina Veterinária – CRMV, comprovando sua habilitação para o exercício profissional.

10.9.17 - Apresentar Carteira de Bláster ou documento oficial equivalente, expedido pelo órgão competente, em nome do profissional responsável pela execução dos serviços de shows pirotécnicos, comprovando sua habilitação para o exercício da atividade, dentro do prazo de validade, quando exigido pela legislação aplicável.
10.9.17.1 - Na hipótese de os serviços de shows pirotécnicos serem executados por empresa distinta da licitante vencedora, nos casos em que a subcontratação for admitida por Edital e pelo Termo de Referência, a documentação prevista no item anterior poderá ser apresentada em nome do profissional vinculado à empresa responsável pela execução dos referidos serviços.
10.9.18 - Cadastro de Prestadores de Serviços Turísticos – CADASTUR.

10.9.18.1 - A licitante deverá apresentar Certificado de Cadastro vigente junto ao CADASTUR – Cadastro de Prestadores de Serviços Turísticos, emitido pelo Ministério do Turismo, na categoria "Organizadora de Eventos", em conformidade com a Lei Federal nº 11.771/2008, o Decreto Federal nº 7.381/2010 e demais normas aplicáveis.

10.9.18.2 - Será admitida a apresentação de protocolo de solicitação de renovação do CADASTUR, desde que acompanhado do certificado anteriormente emitido e que não haja interrupção da regularidade do cadastro perante o Ministério do Turismo.
10.10 - Documentos que deverão ser apresentados no ato da assinatura do contrato: 

10.10.1 - A licitante vencedora deverá apresentar, como condição indispensável para a assinatura do contrato, os seguintes documentos:

a) Comprovação de vínculo entre o responsável técnico, anteriormente indicado para a execução dos serviços de montagem e desmontagem das estruturas, sonorização e iluminação, e a empresa vencedora, mediante Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, ficha de registro de empregado, contrato de prestação de serviços, contrato social ou outro documento juridicamente idôneo que comprove sua vinculação à empresa.

a.1) O responsável técnico referido na alínea anterior deverá ser o mesmo profissional cuja Certidão de Registro de Pessoa Física junto ao CREA e/ou CAU foi apresentada na fase de habilitação, admitindo-se sua substituição somente por outro profissional de qualificação técnica equivalente ou superior, devidamente registrado no respectivo Conselho Profissional (CREA e/ou CAU), mediante prévia anuência da Administração Municipal.
b) Comprovação de vínculo entre o médico veterinário responsável técnico, cuja Certidão de Registro junto ao Conselho Regional de Medicina Veterinária – CRMV foi apresentada na fase de habilitação, e a empresa vencedora, mediante Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, ficha de registro de empregado, contrato de prestação de serviços, contrato social ou outro documento juridicamente idôneo que comprove sua vinculação à empresa.

b.1) O médico veterinário responsável técnico deverá ser o mesmo profissional cuja Certidão de Registro de Pessoa Física junto ao CRMV foi apresentada na fase de habilitação, admitindo-se sua substituição somente por outro profissional de qualificação equivalente, devidamente registrado e em situação regular perante o CRMV, mediante prévia anuência da Administração Municipal.
c) Comprovação de vínculo entre o profissional responsável pela execução dos serviços de shows pirotécnicos, cuja Carteira de Bláster ou documento oficial equivalente foi apresentada na fase de habilitação, e a empresa vencedora, mediante Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, ficha de registro de empregado, contrato de prestação de serviços, contrato social ou outro documento juridicamente idôneo que comprove sua vinculação à empresa.

c.1) O profissional referido na alínea anterior deverá ser o mesmo cuja Carteira de Bláster ou documento oficial equivalente foi apresentada na fase de habilitação, admitindo-se sua substituição somente por outro profissional legalmente habilitado para a execução dos serviços de shows pirotécnicos, mediante apresentação da respectiva documentação comprobatória e prévia anuência da Administração Municipal.
c.2) Quando a execução dos serviços de shows pirotécnicos for realizada por empresa distinta da licitante vencedora, deverá ser apresentada comprovação da relação jurídica entre ambas, mediante contrato de prestação de serviços, contrato de parceria, instrumento equivalente ou outro documento juridicamente idôneo, observado o disposto neste Edital e neste Termo de Referência quanto à subcontratação, quando admitida.
c.3) Comprovação de vínculo entre o profissional responsável pela execução dos serviços de shows pirotécnicos, cuja Carteira de Bláster ou documento oficial equivalente foi apresentada na fase de habilitação, e a empresa responsável pela execução desses serviços, mediante CTPS, ficha de registro de empregado, contrato de prestação de serviços, contrato social ou outro documento juridicamente idôneo.

d) Comprovação de vínculo entre a empresa vencedora e os profissionais que atuarão diretamente na execução do objeto, mediante Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, ficha de registro de empregado, contrato de prestação de serviços, contrato social ou outro documento juridicamente idôneo, compreendendo, no mínimo:

• 02 (dois) locutores de rodeio, responsáveis pela narração esportiva das montarias;

• 01 (um) locutor comercial, responsável pelos anúncios institucionais, comerciais e protocolares do evento;

• 01 (um) comentarista técnico, responsável pelos comentários esportivos e técnicos das competições;

• 03 (três) salva-vidas de arena, responsáveis pelo atendimento e proteção dos competidores durante as provas;

• 03 (três) juízes de arena, devidamente habilitados, responsáveis pelo julgamento oficial das montarias;

• 01 (um) juiz/fiscal de brete, responsável pela fiscalização das atividades desenvolvidas nos bretes e pela regularidade das montarias;

• 03 (três) porteireiros de brete, responsáveis pela abertura dos bretes durante as competições;

• 01 (um) fotógrafo profissional, responsável pela cobertura fotográfica oficial do rodeio;

• 01 (um) videomaker, responsável pela produção, edição dos vídeos diários e do vídeo oficial de encerramento do rodeio, bem como pela assessoria digital para divulgação dos resultados e apoio na confecção dos contratos de trabalho dos competidores;

• 01 (um) colunista esportivo especializado em rodeio, responsável pela cobertura completa do evento, incluindo transmissão via internet, gravação do DVD oficial, publicação em revista de circulação nacional e divulgação em site especializado em notícias de rodeio;

• 03 (três) assessores de arena, responsáveis por auxiliar os locutores durante as montarias, interagir com o público e prestar apoio operacional às competições;

• 01 (um) diretor de arena, responsável pela coordenação operacional das atividades desenvolvidas na arena;

• 01 (um) diretor de rodeio, com experiência comprovada na coordenação Liga Nacional de Rodeios ou outro circuito profissional de abrangência nacional;

• 01 (um) médico veterinário, regularmente inscrito no CRMV, responsável técnico pelo acompanhamento dos animais durante toda a realização do evento;

• Demais profissionais técnicos e operacionais, em quantidade suficiente para assegurar a perfeita execução do objeto, observadas as exigências deste Termo de Referência, do regulamento da competição e da legislação aplicável.
e) Apólice ou certificado de seguro de vida e acidentes pessoais destinado a todos os profissionais envolvidos na realização do rodeio, vigente na data da assinatura do contrato, em conformidade com as Leis Federais nº 10.220/2001 e nº 10.519/2002, observadas as coberturas mínimas estabelecidas neste Edital e no Termo de Referência.

f) Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica – ART(s), devidamente registrada(s) junto ao CREA, emitida(s) pelo(s) profissional(is) responsável(is) pela montagem, instalação, operação e desmontagem das estruturas metálicas, arquibancadas, camarotes, palcos, sonorização, iluminação, instalações elétricas e demais estruturas temporárias que componham o objeto da contratação, conforme previsto no Termo de Referência. 

f.1) As ART(s) deverão ser apresentadas quitadas e vinculadas aos respectivos profissionais indicados pela empresa vencedora, antes do início da execução dos serviços, constituindo condição indispensável para emissão da Ordem de Serviço.
10.10.1.1 - Todos os documentos exigidos como condição para assinatura do contrato deverão estar válidos na data de sua apresentação, permanecendo a contratada obrigada a manter sua validade durante toda a execução contratual, promovendo sua renovação sempre que necessário.
10.10.2 - Os documentos previstos neste item poderão ser apresentados em original, cópia autenticada, documento digital assinado eletronicamente ou outro meio que permita a verificação de sua autenticidade.

10.10.3 - A não apresentação da documentação prevista neste item, no prazo fixado pela Administração, impedirá a assinatura do contrato, caracterizando o descumprimento das condições de contratação, facultando à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.

10.10.4 - Os profissionais indicados para execução do objeto constituem parte integrante da proposta técnica da licitante e somente poderão ser substituídos mediante prévia autorização da Administração Municipal, desde que o profissional substituto possua qualificação técnica igual ou superior à anteriormente comprovada e não haja prejuízo à execução contratual.
10.11 - Critério de Julgamento:

10.11.1 - O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO POR LOTE, observado o atendimento integral das especificações técnicas, requisitos de habilitação, exigências de qualificação técnica e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital e na legislação aplicável.

10.11.2 - O objeto será adjudicado em lote único, considerando a natureza integrada dos serviços, a necessidade de coordenação centralizada da execução contratual e a inviabilidade técnica de seu parcelamento, nos termos da justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

10.11.3 - Será considerada vencedora a licitante que apresentar a proposta de menor preço para o lote único, desde que sua proposta seja julgada exequível, compatível com o valor estimado da contratação e atendidas todas as exigências de habilitação e qualificação previstas neste Termo de Referência e no Edital.

10.12 - Da Proposta Comercial:

10.12.1 - A proposta comercial deverá ser apresentada em conformidade com o modelo disponibilizado no Edital, contendo, no mínimo:

a) valor global da proposta;

b) prazo de validade da proposta, observado o prazo mínimo estabelecido no Edital;

c) declaração de que o preço ofertado contempla todos os custos diretos e indiretos necessários à execução integral do objeto.

10.12.2 - O valor proposto deverá compreender todas as despesas necessárias ao fiel cumprimento do objeto, incluindo, entre outras:

a) mão de obra;

b) estruturas, equipamentos e materiais;

c) transporte, montagem, operação e desmontagem;

d) animais, alimentação, manejo, transporte, assistência veterinária e permanência;

e) hospedagem, alimentação e deslocamento de profissionais;

f) seguros obrigatórios;

g) tributos, taxas e emolumentos;

h) encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais;

i) ART(s), TRT(s), RRT(s), licenças, alvarás, registros, certificados e demais documentos exigidos para execução do objeto;

j) quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução contratual.

10.12.3 - A apresentação da proposta implica declaração da licitante de que examinou integralmente o Edital, este Termo de Referência, o local de execução dos serviços e todas as condições necessárias à execução do objeto, não sendo admitidas alegações posteriores de desconhecimento para justificar descumprimento contratual ou solicitação de acréscimos financeiros.

10.13 - Da Declaração da Vencedora:
10.13.1 - Será declarada vencedora a licitante que apresentar o menor preço para o lote único, possuir habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômico-financeira e técnica regularmente comprovadas, atender integralmente às especificações deste Termo de Referência e ter sua proposta considerada aceitável pela Administração Municipal.

10.14 - Das Hipóteses de Desclassificação:
10.14.1 - Serão desclassificadas as propostas que:

a) não atenderem às exigências estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital ou na legislação aplicável;

b) apresentarem preço inexequível, manifestamente incompatível com os valores praticados no mercado ou superior ao valor máximo aceitável fixado pela Administração;

c) apresentarem preços baseados em premissas incompatíveis com a execução integral do objeto;

d) contiverem informações falsas, inconsistentes ou incompatíveis com a documentação apresentada;

e) apresentarem vícios insanáveis ou irregularidades que comprometam sua análise;

f) deixarem de contemplar qualquer parcela indispensável à execução integral do objeto;

g) não comprovarem sua exequibilidade quando solicitado pela Administração, nos termos do art. 59 da Lei Federal nº 14.133/2021.

10.15 - Da Aceitação da Proposta:
10.15.1 - A apresentação da proposta implica plena ciência e aceitação, pela licitante, de todas as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital e em seus anexos, especialmente quanto:

a) às especificações técnicas do objeto;

b) ao cronograma oficial da 40ª Expomam;

c) aos prazos de montagem, execução e desmontagem;

d) às obrigações relativas à segurança das estruturas, dos profissionais, dos competidores e do público;

e) às responsabilidades relacionadas ao transporte, manejo, alimentação, permanência e bem-estar dos animais;

f) às exigências legais, regulamentares e contratuais aplicáveis à execução do objeto;

g) à responsabilidade integral pela execução dos serviços, sem direito à percepção de valores adicionais decorrentes de custos ordinários ou previsíveis.
10.15.2 - A simples apresentação da proposta caracteriza a declaração da licitante de que dispõe, ou de que possuirá até a assinatura do contrato e durante toda a execução contratual, capacidade operacional, estrutura técnica, recursos humanos, equipamentos, profissionais habilitados e condições logísticas suficientes para executar integralmente o objeto licitado, assumindo inteira responsabilidade por sua execução.
11 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente do Município de Mamborê/PR, cuja disponibilidade será previamente certificada pelo Setor de Contabilidade, mediante emissão da competente Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira, observadas as disposições da Lei Complementar Federal nº 101/2000, da Lei Federal nº 4.320/1964 e da Lei Federal nº 14.133/2021.

11.2 - As dotações orçamentárias destinadas ao atendimento das despesas decorrentes da contratação constarão do processo administrativo e serão indicadas na Nota de Empenho e no respectivo Contrato Administrativo, observadas as classificações orçamentárias vigentes no exercício financeiro correspondente.

11.3 - Caso a execução contratual ultrapasse o exercício financeiro em que ocorrer sua formalização, as despesas dos exercícios subsequentes correrão à conta das dotações orçamentárias próprias consignadas nos respectivos orçamentos, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e da Lei Federal nº 4.320/1964.

11.4 - A contratação decorrente deste procedimento licitatório fica condicionada à existência de disponibilidade orçamentária e financeira suficiente para suportar as despesas assumidas pela Administração, em observância aos princípios do planejamento, da responsabilidade fiscal e do equilíbrio das contas públicas.
11.5 - A Administração Municipal reserva-se o direito de promover, quando necessário, suplementações, remanejamentos ou ajustes nas dotações orçamentárias destinadas ao atendimento da presente contratação, desde que observadas as normas de direito financeiro, a legislação orçamentária vigente e mantido o equilíbrio fiscal do Município.
12 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1 - Constituem obrigações da contratada, sem prejuízo das demais previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, neste Termo de Referência, no Edital, no Contrato Administrativo e na legislação aplicável:

a) Executar integralmente o objeto contratado em estrita conformidade com as especificações técnicas constantes deste Termo de Referência, da proposta apresentada e das determinações da Administração Municipal.

b) Disponibilizar toda a estrutura, equipamentos, materiais, profissionais, animais, veículos, sistemas, ferramentas e demais recursos necessários à perfeita execução do objeto, sem qualquer ônus adicional para a Administração.

c) Executar os serviços rigorosamente dentro do cronograma oficial da 40ª Expomam, observando os prazos para montagem, testes, realização do rodeio, permanência das estruturas e desmontagem.

d) Concluir toda a montagem das estruturas, equipamentos e instalações com antecedência mínima prevista neste Termo de Referência, realizando todos os testes operacionais antes do início do evento.

e) Responsabilizar-se integralmente pela montagem, operação, manutenção preventiva, acompanhamento técnico e desmontagem de todas as estruturas temporárias utilizadas durante a execução do objeto.

f) Disponibilizar profissionais qualificados e legalmente habilitados para todas as atividades cuja legislação exija habilitação específica, mantendo-os durante toda a execução contratual.

g) Garantir que todos os profissionais envolvidos na execução dos serviços atuem devidamente uniformizados, identificados e capacitados para o desempenho de suas funções.

h) Responsabilizar-se integralmente pela contratação, remuneração, alimentação, hospedagem, transporte e demais despesas relativas aos seus empregados, prepostos, colaboradores e profissionais envolvidos na execução do objeto.

i) Responsabilizar-se integralmente pelo transporte, manejo, alimentação, hidratação, alojamento, assistência veterinária, segurança, embarque, desembarque e permanência dos animais utilizados no rodeio.

j) Garantir o pleno atendimento às disposições das Leis Federais nº 10.220/2001, nº 10.519/2002, nº 13.364/2016, da Emenda Constitucional nº 96/2017 e demais normas aplicáveis ao bem-estar animal e à realização de rodeios profissionais.

k) Manter médico veterinário legalmente habilitado durante todo o período de permanência dos animais e realização do evento.

l) Cumprir integralmente todas as normas de segurança aplicáveis à montagem, operação e desmontagem das estruturas, inclusive as Normas Regulamentadoras expedidas pelo Ministério do Trabalho, especialmente NR-10, NR-18 e NR-35, além das normas técnicas da ABNT e das exigências do Corpo de Bombeiros Militar do Paraná.

m) Apresentar, antes do início da execução dos serviços, todas as ART(s), RRT(s), TRT(s), laudos técnicos, licenças, alvarás, certificados, autorizações e demais documentos exigidos neste Termo de Referência e pela legislação vigente.

n) Manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório.

o) Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais, comerciais, securitários e demais despesas decorrentes da execução contratual.

p) Fornecer gratuitamente todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPIs e Equipamentos de Proteção Coletiva – EPCs necessários aos seus empregados, responsabilizando-se integralmente pelo cumprimento das normas de segurança do trabalho.

q) Manter representante (preposto) com poderes para tomar decisões e atender imediatamente às determinações da fiscalização durante toda a execução do evento.

r) Atender prontamente às determinações emitidas pelo Gestor e pelo Fiscal do Contrato, promovendo imediatamente a correção de quaisquer irregularidades constatadas.

s) Comunicar imediatamente à Administração Municipal qualquer fato superveniente que possa comprometer a execução do objeto, propondo as medidas corretivas cabíveis.

t) Responsabilizar-se integralmente pelos danos causados ao patrimônio público, aos competidores, aos profissionais, aos espectadores ou a terceiros, decorrentes de ação, omissão, imperícia, imprudência, negligência ou falhas na execução contratual.

u) Responder integralmente pelos atos praticados por seus empregados, representantes, prepostos, subcontratados autorizados e demais pessoas vinculadas à execução do contrato.

v) Providenciar e manter vigente, durante toda a execução contratual, os seguros obrigatórios previstos neste Termo de Referência e na legislação aplicável.

w) Não subcontratar total ou parcialmente o objeto, salvo nas hipóteses expressamente autorizadas pela Administração Municipal e nos limites previstos no Edital e na Lei Federal nº 14.133/2021.

x) Cumprir integralmente a legislação ambiental, sanitária, trabalhista, previdenciária, tributária, de segurança do trabalho e de proteção animal aplicável à execução do objeto.

y) Responsabilizar-se pela obtenção, manutenção e renovação de todas as licenças, registros, autorizações e certidões necessárias à execução dos serviços.

z) Disponibilizar à fiscalização, sempre que solicitado, todos os documentos técnicos, certificados, registros, laudos, comprovantes de vínculo profissional e demais documentos relacionados à execução contratual.

aa) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas e no prazo fixado pela Administração, qualquer serviço, estrutura, equipamento ou instalação executada em desacordo com as especificações contratuais.
ab) Arcar integralmente com todos os custos decorrentes da correção de falhas, substituições, reparos, remanejamentos, desmontagens ou adequações necessárias ao perfeito cumprimento do contrato, sem qualquer ônus para a Administração Municipal.
ac) Manter absoluto sigilo sobre informações, documentos e dados eventualmente obtidos em razão da execução contratual, quando sujeitos à confidencialidade.
ad) Cumprir a reserva legal de cargos para pessoas com deficiência e reabilitados da Previdência Social, quando aplicável, apresentando comprovação sempre que solicitada pela Administração.
ae) Não utilizar mão de obra infantil, salvo na condição de aprendiz, observadas as disposições constitucionais e legais vigentes.
af) Responsabilizar-se integralmente pela qualidade, segurança, estabilidade e perfeito funcionamento de todas as estruturas, equipamentos e instalações temporárias empregadas durante a execução do objeto, respondendo por quaisquer falhas ou acidentes decorrentes de defeitos de projeto, montagem, instalação, operação ou manutenção.
13 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1 - Constituem obrigações da Contratante, sem prejuízo das demais previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, neste Termo de Referência, no Edital, no Contrato Administrativo e na legislação aplicável:

a) Exigir o fiel cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, observadas as disposições deste Termo de Referência, do Edital, do Contrato Administrativo e da legislação vigente.

b) Formalizar a contratação mediante assinatura do Contrato Administrativo e emissão da respectiva Ordem de Serviço, após o atendimento de todas as condições estabelecidas no procedimento licitatório.

c) Disponibilizar à contratada todas as informações, documentos e orientações necessárias à adequada execução do objeto.

d) Disponibilizar o local destinado à realização do evento nas condições previamente estabelecidas, permitindo o acesso da contratada para execução dos serviços de montagem, operação e desmontagem das estruturas, observadas as regras de segurança e o cronograma definido pela Administração.

e) Acompanhar, fiscalizar e supervisionar a execução contratual por intermédio do Gestor e do Fiscal do Contrato formalmente designados.

f) Permitir o livre acesso da contratada às áreas de execução dos serviços, desde que previamente autorizado e observado o planejamento estabelecido pela Administração Municipal.

g) Notificar formalmente a contratada sobre quaisquer irregularidades verificadas durante a execução contratual, concedendo prazo para manifestação ou correção, quando cabível.

h) Rejeitar, total ou parcialmente, serviços, estruturas, equipamentos, instalações ou materiais executados em desacordo com as especificações deste Termo de Referência, do Edital ou da proposta apresentada, determinando sua imediata correção, substituição ou adequação.

i) Receber provisória e definitivamente os serviços executados, observadas as condições previstas neste Termo de Referência.

j) Efetuar a liquidação da despesa e promover o pagamento à contratada na forma e nos prazos estabelecidos neste Termo de Referência, após o recebimento definitivo do objeto e o atesto da respectiva Nota Fiscal.

k) Aplicar, quando cabível, as sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, assegurando à contratada o exercício do contraditório e da ampla defesa.

l) Analisar e decidir os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, prorrogação contratual, alterações quantitativas ou qualitativas e demais requerimentos formulados pela contratada, observada a legislação vigente.

m) Comunicar imediatamente à contratada qualquer fato superveniente que possa interferir na execução do objeto, adotando as providências administrativas cabíveis.

n) Exercer permanente fiscalização sobre o cumprimento das obrigações contratuais, podendo realizar inspeções durante as fases de montagem, execução e desmontagem do evento.

o) Solicitar, sempre que entender necessário, a apresentação de documentos, certificados, licenças, laudos técnicos, ART(s), registros, comprovantes de regularidade e demais documentos relacionados à execução contratual.

p) Determinar a imediata paralisação de serviços, equipamentos, estruturas ou atividades que apresentem risco à segurança das pessoas, dos animais, do patrimônio público ou que estejam em desacordo com as exigências legais ou contratuais, até que sejam integralmente regularizados.

q) Comunicar aos órgãos competentes quaisquer irregularidades verificadas durante a execução contratual que possam caracterizar infrações administrativas, ambientais, sanitárias, trabalhistas, de segurança ou de proteção animal.

r) Praticar todos os demais atos necessários ao adequado acompanhamento, fiscalização, gestão e execução do Contrato Administrativo.

s) Disponibilizar à contratada, quando necessário, o cronograma oficial da 40ª Expomam, bem como informar, com antecedência razoável, eventuais alterações na programação que possam impactar a execução contratual.

t) Designar, sempre que necessário, comissão ou equipe técnica para auxiliar o Gestor e o Fiscal do Contrato na análise de documentos técnicos, inspeção das estruturas, verificação das condições de segurança e acompanhamento da execução do objeto.

u) Manter arquivados todos os documentos relativos à contratação, às fiscalizações realizadas, às ocorrências registradas e aos recebimentos provisório e definitivo, observadas as normas de gestão documental e de controle interno..
13.2 - A fiscalização exercida pela Administração Municipal não exclui nem reduz a responsabilidade exclusiva da contratada pela execução integral do objeto, pela qualidade dos serviços prestados, pela segurança das estruturas, dos profissionais, dos competidores, dos animais e do público, bem como pelo cumprimento das obrigações legais e contratuais.
14 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
14.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

14.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  

14.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

14.1.2.1 - Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

14.1.2.2 - Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

14.1.2.3 - Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou deixar de apresentar documentação técnica; (quando for o caso)

14.1.2.4 - apresentar documentação técnica, portfólio, atestados de capacidade técnica ou comprovação de execução de serviços similares em desacordo com as especificações do edital; (quando for o caso).

14.1.3 - Não celebrar a ata ou contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar a ata de registro de preço ou contrato, ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

14.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;

14.1.5 - Fraudar a licitação;

14.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

14.1.6.1 - Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

14.1.6.2 - Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

14.1.6.3 - Apresentar documentação técnica, atestados ou comprovações de capacidade técnicos falsos ou incompatíveis com o objeto;

14.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

14.1.8 - Executar serviços em desacordo com as normas técnicas e de segurança aplicáveis, especialmente quanto à manutenção de equipamentos, instalações elétricas, sistemas de refrigeração e utilização de peças e componentes, colocando em risco a integridade de pessoas ou bens.

14.1.9 - Utilizar peças, componentes ou materiais de procedência duvidosa, incompatíveis ou de qualidade inferior à exigida, comprometendo o funcionamento dos equipamentos ou a segurança da Administração
14.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

14.2.1 - Advertência;

14.2.2 - Multa;

14.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e

14.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

14.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

14.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida

14.3.2 - As peculiaridades do caso concreto

14.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes

14.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública.

14.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

14.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da ata ou contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

14.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor da ata ou contrato licitado.

14.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 14.1.4 a 14.1.7, a multa será de 15% a 30% do valor da ata ou contrato licitado.

14.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

14.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

14.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar, será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

14.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4 a 14.1.7, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1 a 14.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

14.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

14.10 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.11 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

14.12 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

14.13 - A aplicação das sanções previstas neste TR não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

15 - REAJUSTE, REVISÃO E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

15.1 - Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze) meses, contado da data do orçamento estimado da Administração que serviu de referência para a elaboração das propostas, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021.

15.2 - Decorrido o período previsto no item anterior, na hipótese de prorrogação da vigência contratual legalmente admitida, os preços poderão ser reajustados mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.

15.3 - O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato poderá ser concedido, excepcionalmente, desde que comprovada a ocorrência de fato superveniente, imprevisível, ou previsível de consequências incalculáveis, caso fortuito, força maior, fato do príncipe ou fato da Administração, que altere substancialmente a equação econômico-financeira originalmente pactuada, nos termos do art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei Federal nº 14.133/2021.

15.4 - Os pedidos de revisão ou de reequilíbrio econômico-financeiro deverão ser formalmente protocolados pela contratada e instruídos com documentação hábil à comprovação dos fatos alegados, incluindo planilhas de composição de custos, notas fiscais, documentos contábeis, contratos, índices oficiais, cotações de mercado e quaisquer outros elementos que permitam à Administração aferir a efetiva ocorrência do desequilíbrio econômico-financeiro.

15.5 - A análise dos pedidos de reajuste, revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro dependerá de manifestação do Gestor e do Fiscal do Contrato, podendo ser submetida à análise jurídica e demais setores técnicos competentes, quando necessário.

15.6 - O eventual deferimento do pedido produzirá efeitos a partir da data do protocolo do requerimento administrativo, vedada a concessão de efeitos retroativos, ressalvadas as hipóteses expressamente previstas em lei ou quando o atraso decorrer exclusivamente de ato imputável à Administração.

15.7 - A simples elevação ordinária dos custos inerentes à atividade empresarial, tais como mão de obra, combustíveis, alimentação, hospedagem, transporte, tributos, encargos sociais, insumos, equipamentos, estruturas, animais, seguros ou quaisquer outras despesas normalmente previsíveis, não caracteriza, por si só, hipótese de revisão ou de reequilíbrio econômico-financeiro, devendo ser demonstrada a efetiva ruptura da equação econômico-financeira inicialmente pactuada.

15.8 - A apresentação de pedido de reajuste, revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro não exime a contratada do cumprimento integral das obrigações assumidas, permanecendo inalteradas todas as condições de execução contratual até decisão definitiva da Administração, salvo autorização expressa em sentido diverso.

15.9 - O deferimento de revisão ou de reequilíbrio econômico-financeiro produzirá efeitos exclusivamente sobre as parcelas do contrato ainda não executadas, observadas as disposições legais aplicáveis.
15.10 - Consideram-se incluídos no preço contratado todos os custos ordinários e previsíveis necessários à execução integral do objeto, inclusive aqueles relacionados à mobilização e desmobilização de equipes, transporte de estruturas e animais, hospedagem, alimentação, combustíveis, pedágios, seguros, tributos, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, não sendo tais despesas, por si sós, aptas a justificar pedido de revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro.
16 - SUSTENTABILIDADE EM ATENDIMENTO ÀS POLÍTICAS PÚBLICAS (QUANDO APLICÁVEL)
16.1 - A execução da presente contratação deverá observar, sempre que aplicável, os princípios do desenvolvimento nacional sustentável, da eficiência, da economicidade, da responsabilidade socioambiental e do consumo sustentável, previstos no art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como a legislação ambiental, sanitária e de proteção animal vigente.

16.2 - A contratada deverá adotar práticas que promovam a utilização racional de recursos naturais, buscando reduzir o consumo de água, energia elétrica, combustíveis e demais insumos empregados na execução dos serviços, sempre que técnica e operacionalmente possível.

16.3 - A contratada deverá promover a adequada gestão dos resíduos sólidos gerados durante as atividades de montagem, operação e desmontagem das estruturas, realizando sua segregação, acondicionamento, transporte e destinação final em conformidade com a legislação ambiental vigente.

16.4 - Sempre que houver regulamentação específica aplicável, a contratada deverá observar as disposições relativas à logística reversa, ao gerenciamento de resíduos sólidos e às demais políticas públicas ambientais incidentes sobre a execução do objeto.

16.5 - Os materiais, equipamentos e estruturas empregados na execução dos serviços deverão apresentar condições adequadas de segurança, conservação e funcionamento, evitando desperdícios, riscos ambientais e prejuízos ao patrimônio público.

16.6 - Durante a execução contratual, a contratada deverá adotar medidas destinadas à prevenção da poluição sonora, visual e ambiental, bem como minimizar os impactos decorrentes da montagem, operação e desmontagem das estruturas utilizadas no evento.

16.7 - A contratada deverá observar rigorosamente toda a legislação aplicável ao bem-estar animal, assegurando que o transporte, manejo, alojamento, alimentação, hidratação, assistência veterinária e utilização dos animais ocorram em conformidade com as Leis Federais nº 10.220/2001, nº 10.519/2002, nº 13.364/2016, com a Emenda Constitucional nº 96/2017 e demais normas expedidas pelos órgãos competentes.

16.8 - A contratada responderá integralmente por quaisquer danos ambientais, sanitários ou relacionados ao bem-estar animal decorrentes de ação ou omissão de sua responsabilidade, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis.

16.9 - A Administração Municipal poderá solicitar, durante a execução contratual, documentos, registros ou informações que comprovem o atendimento das obrigações ambientais, sanitárias e de proteção animal previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente.

16.10 - Sempre que tecnicamente viável e sem comprometer a segurança, a qualidade e a eficiência dos serviços, a contratada deverá priorizar a utilização de materiais reutilizáveis, equipamentos de menor impacto ambiental e práticas que contribuam para a redução da geração de resíduos e das emissões decorrentes da execução contratual.
16.11 - Ao término da execução do evento, a contratada deverá promover a remoção de materiais, equipamentos, resíduos e demais elementos de sua responsabilidade, entregando as áreas utilizadas em condições adequadas de limpeza, organização e segurança, sem prejuízo das atividades subsequentes promovidas pela Administração Municipal.
17 - DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1 - Da Subcontratação:
17.1.1 - Não será admitida a subcontratação total do objeto.

17.1.2 - A subcontratação parcial somente será admitida em relação a atividades acessórias ou complementares que não constituam o núcleo essencial da contratação, desde que previamente autorizada pela Administração Municipal, permaneça sob a integral responsabilidade da contratada e sejam observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.

17.1.3 - A autorização para subcontratação não transfere à Administração Municipal qualquer vínculo jurídico com a subcontratada, permanecendo a contratada integralmente responsável pela execução do objeto e pelo cumprimento de todas as obrigações contratuais.

17.2 - Da Alteração Subjetiva:
17.2.1 - É admissível a fusão, cisão, incorporação, transformação ou reorganização societária da contratada, desde que sejam mantidas as condições de habilitação originalmente exigidas, preservadas as condições da proposta vencedora, não haja prejuízo à execução contratual e exista anuência expressa da Administração Municipal, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021.

17.3 - Da Garantia Contratual:
17.3.1 - Não será exigida garantia contratual para a presente contratação, nos termos do art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando a avaliação realizada pela Administração Municipal quanto às características da contratação, à forma de fiscalização prevista neste Termo de Referência e aos mecanismos de acompanhamento da execução contratual.

17.4 - Das Disposições Finais:
17.4.1 - Integram o presente Termo de Referência, para todos os fins e efeitos legais:

· Documento de Formalização da Demanda – DFD;

· Estudo Técnico Preliminar – ETP;

· Mapa de Gerenciamento de Riscos – MGR;

· Pesquisa de Preços;

· Planilha de Formação do Valor Estimado da Contratação;

· Edital e seus anexos;

· Demais documentos constantes do processo administrativo.

17.4.2 - O presente Termo de Referência foi elaborado em conformidade com as informações constantes do Documento de Formalização da Demanda – DFD, do Estudo Técnico Preliminar – ETP, da pesquisa de mercado realizada e da legislação aplicável, especialmente:

· Lei Federal nº 14.133/2021;

· Lei Complementar nº 123/2006;

· Lei Complementar nº 147/2014;

· Lei Federal nº 10.220, de 11 de abril de 2001, que institui normas gerais relativas à atividade de peão de rodeio;

· Lei Federal nº 10.519, de 17 de julho de 2002, que dispõe sobre a promoção e fiscalização da defesa sanitária animal quando da realização de rodeios e estabelece normas para sua realização;

· Lei Federal nº 13.364, de 29 de novembro de 2016, que eleva o Rodeio, a Vaquejada e as respectivas expressões artístico-culturais à condição de manifestações da cultura nacional e de patrimônio cultural imaterial;

· Emenda Constitucional nº 96, de 06 de junho de 2017, que acrescentou o § 7º ao art. 225 da Constituição Federal, reconhecendo a constitucionalidade das práticas desportivas com animais quando constituam manifestações culturais, observadas as normas de proteção ao bem-estar animal;

· Decreto Municipal nº 110/2023;

· Decreto Municipal nº 78/2025-GP;

17.4.3 - O presente procedimento licitatório adotará a antecipação da fase de habilitação, conforme justificativas constantes do Estudo Técnico Preliminar, deste Termo de Referência e do Edital, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.

17.4.4 - A apresentação da proposta implica plena ciência e aceitação, pela licitante, de todas as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital, no Contrato Administrativo e na legislação aplicável, não sendo admitidas alegações posteriores de desconhecimento das condições de execução, dos prazos, das exigências técnicas ou das obrigações assumidas.

17.4.5 - Os casos omissos serão resolvidos pela Administração Municipal, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, da legislação correlata e dos princípios que regem as contratações públicas.
Mamborê/PR, 24 de julho de 2026.
RAFAEL AUGUSTO COSTA LEVINSKI

Chefe Eventos

Solicitante
ELENICE PEDROSO PIDKOUVICH

Responsável pela Elaboração do ETP a pedido do solicitante
RAFAEL DA SILVA MACEDO
Fiscal do Contrato
ANEXO V
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1 - BEM/SERVIÇO A SER CONTRATADO

1.1 - O presente Estudo Técnico Preliminar tem por finalidade analisar e avaliar as alternativas disponíveis para atendimento da necessidade da Administração Pública do Município de Mamborê/PR, visando à contratação de pessoa jurídica especializada para a organização, planejamento, coordenação e realização de Rodeio Profissional em Touros, integrante da programação oficial da 40ª Expomam, compreendendo o fornecimento de toda a estrutura técnica, operacional, esportiva e de apoio necessária à execução do evento, conforme as especificações e condições estabelecidas neste estudo e nos demais documentos da fase preparatória da contratação.

1.2 - A presente demanda possui natureza de prestação de serviços especializados, compreendendo a execução integrada de todas as atividades necessárias à realização do rodeio profissional, incluindo, entre outros, o fornecimento de animais, equipe técnica especializada, locução profissional, sistema de julgamento, estrutura operacional, equipamentos, serviços auxiliares, premiação, acompanhamento veterinário, shows pirotécnicos, seguros, responsabilidades técnicas e demais serviços indispensáveis à realização do evento, observadas as exigências legais, regulamentares e técnicas aplicáveis.

1.3 - Nesta etapa do planejamento, compete ao presente Estudo Técnico Preliminar avaliar as soluções disponíveis no mercado, identificar a alternativa mais vantajosa para a Administração Pública e estabelecer os requisitos técnicos, operacionais, econômicos, esportivos e administrativos da futura contratação, abrangendo as condições de execução, critérios de habilitação, responsabilidades da contratada, estimativa dos quantitativos, forma de fiscalização, recebimento dos serviços e demais condições necessárias à adequada execução do objeto.

1.4 - O estudo contempla a análise das características técnicas necessárias à realização de etapa nacional de rodeio profissional, incluindo a disponibilização de equipe especializada, animais com padrão técnico compatível, estrutura esportiva e operacional, profissionais legalmente habilitados, equipamentos, sistemas de julgamento, serviços de locução, acompanhamento veterinário, observância das normas de segurança, bem-estar animal, responsabilidades técnicas, licenças, autorizações, seguros e demais requisitos indispensáveis ao atendimento da legislação vigente e à adequada execução do evento promovido pela Administração Municipal.

1.5 - Pretende-se, ainda, identificar os parâmetros de mercado e definir a solução técnica e economicamente mais vantajosa para a Administração Pública, assegurando a realização do Rodeio Profissional da 40ª Expomam com elevado padrão de qualidade, segurança, eficiência operacional e observância da legislação aplicável, promovendo a valorização das tradições culturais e agropecuárias do Município, o fortalecimento do turismo, o incentivo ao desenvolvimento econômico local e a adequada aplicação dos recursos públicos, em conformidade com os princípios estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021.
2 - NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO E RESULTADOS PRETENDIDOS

2.1 - O presente Estudo Técnico Preliminar tem por finalidade identificar e avaliar a necessidade da Administração Pública do Município de Mamborê/PR quanto à contratação de pessoa jurídica especializada para a organização, planejamento, coordenação e realização de Rodeio Profissional em Touros, integrante da programação oficial da 40ª Expomam, buscando definir a solução mais adequada sob os aspectos técnico, operacional, econômico, esportivo e administrativo.

2.2 - A necessidade da contratação decorre da realização da 40ª Expomam, tradicional evento promovido pelo Município de Mamborê/PR, que integra o calendário oficial de festividades municipais e possui relevante importância cultural, turística, econômica e social, atraindo elevado número de visitantes e contribuindo para o fortalecimento das tradições agropecuárias, da cultura regional e da economia local.

2.3 - A realização de Rodeio Profissional em Touros constitui uma das principais atrações da programação oficial do evento, exigindo elevado grau de especialização técnica e operacional, envolvendo a disponibilização de animais com padrão competitivo, equipe técnica especializada, profissionais habilitados, estrutura esportiva, sistemas de julgamento, locução profissional, acompanhamento veterinário, premiação, shows pirotécnicos, equipamentos, responsabilidades técnicas, seguros e demais serviços indispensáveis à execução do objeto.

2.4 - A Administração Municipal não dispõe de estrutura própria, equipamentos, profissionais especializados ou organização técnica suficientes para promover diretamente evento dessa natureza, tornando necessária a contratação de empresa especializada, com capacidade técnica, operacional e experiência compatível com a complexidade do objeto, assegurando o cumprimento das exigências legais, regulamentares e esportivas aplicáveis.

2.5 - O presente estudo busca identificar a solução mais adequada para atender às necessidades da Administração Municipal, avaliando as alternativas disponíveis no mercado, os requisitos técnicos e operacionais, as condições de execução, os padrões mínimos de qualidade, os riscos envolvidos e a forma de contratação que proporcione maior eficiência administrativa, economicidade, competitividade, segurança jurídica e adequada fiscalização da execução contratual.

2.6 - A contratação integrada de empresa especializada mostra-se a alternativa mais vantajosa para a Administração Pública, por concentrar em um único contratado a responsabilidade pela organização, coordenação e execução de todos os serviços necessários à realização do rodeio, reduzindo riscos operacionais, incompatibilidades entre fornecedores, conflitos de responsabilidade e dificuldades na gestão contratual, além de proporcionar maior eficiência na fiscalização e no acompanhamento da execução do objeto.

2.7 - Como resultados pretendidos, busca-se assegurar a realização do Rodeio Profissional da 40ª Expomam com elevado padrão de qualidade técnica, segurança, organização e eficiência, garantindo o cumprimento da legislação aplicável, a proteção do bem-estar animal, a segurança dos competidores, trabalhadores e público, a valorização das tradições culturais e agropecuárias do Município, o fortalecimento do turismo, o incentivo ao desenvolvimento econômico local e a observância dos princípios da legalidade, planejamento, eficiência, economicidade, competitividade e interesse público previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.
3 - DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

3.1 - Nos termos do artigo 12, inciso VII, da Lei Federal nº 14.133/2021, o Plano de Contratações Anual (PCA) constitui instrumento de planejamento destinado a racionalizar as contratações públicas, promover o alinhamento entre as necessidades da Administração Pública e o planejamento orçamentário, bem como subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.

3.2 - O Decreto Federal nº 10.947/2022 dispõe que o Plano de Contratações Anual poderá ser alterado durante sua vigência, mediante inclusão, exclusão ou redimensionamento de itens, desde que devidamente justificada a necessidade pela Administração Pública.

3.3 - A presente contratação, destinada à organização, planejamento, coordenação e realização do Rodeio Profissional em Touros, integrante da programação oficial da 40ª Expomam, encontra-se prevista no Plano de Contratações Anual (PCA) do exercício de 2026, cadastrada sob o item nº 1106. Eventuais adequações relativas ao exercício, à descrição do objeto, aos quantitativos ou a outras informações constantes do planejamento serão promovidas, quando necessárias, por meio da correspondente atualização do PCA, em conformidade com a legislação aplicável e em observância aos princípios do planejamento, da eficiência, da transparência e da boa governança administrativa.

3.4 - O Plano de Contratações Anual poderá ser consultado por meio do seguinte endereço eletrônico: https://app.gov7ia.com/
4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 - A futura contratação deverá assegurar a organização, planejamento, coordenação e execução integral do Rodeio Profissional em Touros, integrante da programação oficial da 40ª Expomam, observando rigorosamente as especificações técnicas, operacionais, esportivas, administrativas e legais estabelecidas neste Estudo Técnico Preliminar, no Termo de Referência e nos demais documentos que compõem o processo de contratação.

4.2 - A contratada deverá disponibilizar todos os recursos humanos, materiais, equipamentos, estruturas, animais, veículos, sistemas, insumos e demais meios necessários à perfeita execução do objeto, responsabilizando-se integralmente pela organização e realização do evento, sem qualquer ônus adicional para a Administração Municipal.

4.3 - Os serviços deverão ser executados por profissionais legalmente habilitados e tecnicamente capacitados, observando as exigências dos respectivos conselhos profissionais, órgãos fiscalizadores e demais normas aplicáveis, garantindo a segurança dos competidores, trabalhadores, público e animais durante toda a execução contratual.

4.4 - A contratada deverá executar integralmente o objeto em conformidade com as disposições da Lei Federal nº 10.220/2001, Lei Federal nº 10.519/2002, Lei Federal nº 13.364/2016, Emenda Constitucional nº 96/2017, Lei Estadual do Paraná nº 12.903/2000, Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas federais, estaduais e municipais aplicáveis à realização de rodeios profissionais e eventos públicos.

4.5 - A execução contratual compreenderá, no mínimo, o fornecimento de animais com padrão técnico compatível, equipe técnica especializada, profissionais habilitados, estrutura esportiva, locução profissional, sistema de julgamento, serviços de arena, acompanhamento veterinário, premiação, shows pirotécnicos, seguros, responsabilidades técnicas, equipamentos, estruturas de apoio e todos os demais serviços necessários à realização do rodeio, conforme especificações constantes do Termo de Referência.

4.6 - Caberá exclusivamente à contratada todas as despesas decorrentes da execução do objeto, incluindo transporte, alimentação, hospedagem, mão de obra, equipamentos, estruturas, animais, seguros, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, responsabilidades técnicas, licenças, autorizações, taxas e quaisquer outros custos diretos ou indiretos necessários ao fiel cumprimento da contratação.

4.7 - A contratada será responsável pela obtenção de todas as licenças, autorizações, registros, responsabilidades técnicas e demais documentos exigidos pelos órgãos competentes para a realização do evento, respondendo integralmente pelo cumprimento da legislação aplicável.

4.8 - Todos os equipamentos, estruturas e materiais empregados na execução do objeto deverão estar em perfeitas condições de uso, atendendo às normas técnicas aplicáveis, devendo ser instalados, operados, mantidos e posteriormente desmontados pela contratada, observando os prazos estabelecidos pela Administração Municipal.

4.9 - Os animais utilizados nas competições deverão atender integralmente às exigências sanitárias, de identificação, transporte, manejo e bem-estar animal previstas na legislação vigente, competindo exclusivamente à contratada a apresentação das respectivas documentações perante os órgãos competentes, quando exigidas.

4.10 - A contratada deverá adotar todas as medidas necessárias para garantir a segurança dos competidores, trabalhadores, espectadores e animais, disponibilizando equipe técnica qualificada, equipamentos de proteção, sinalização, seguros e demais recursos exigidos pela legislação e pelas normas técnicas aplicáveis.

4.11 - Quando admitida pelo Edital e pelo Termo de Referência, a subcontratação de parcelas específicas do objeto deverá observar as condições estabelecidas pela Administração Municipal, permanecendo a contratada integralmente responsável pela execução contratual, inclusive pelos serviços executados por terceiros.

4.12 - Os serviços executados serão acompanhados e fiscalizados pela Administração Municipal, que poderá rejeitar, total ou parcialmente, qualquer atividade executada em desconformidade com o Termo de Referência, determinando sua imediata correção, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas cabíveis.

4.13 - A futura contratação deverá observar, ainda, os requisitos de habilitação técnica, regularidade junto aos órgãos regulamentadores, documentação para assinatura do contrato, responsabilidades técnicas, seguros, licenças e demais exigências previstas no Edital e no Termo de Referência, indispensáveis à adequada execução do objeto.

4.14 - A execução da contratação deverá observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, planejamento, economicidade, desenvolvimento nacional sustentável, transparência e interesse público, assegurando a realização do Rodeio Profissional da 40ª Expomam com elevado padrão de qualidade técnica, segurança, organização e eficiência operacional.
5 - RELAÇÃO ENTRE DEMANDA PREVISTA E A QUANTIDADE DO ITEM

5.1 - A definição dos quantitativos que compõem o objeto da presente contratação foi realizada com base nas necessidades apresentadas pela Secretaria Municipal requisitante, considerando a estrutura necessária para a realização do Rodeio Profissional em Touros, integrante da programação oficial da 40ª Expomam, bem como a experiência obtida em edições anteriores do evento e em competições de porte semelhante promovidas por outros entes públicos.

5.2 - Para o dimensionamento da contratação foram considerados todos os serviços, profissionais, estruturas, equipamentos, animais, sistemas e demais recursos indispensáveis à realização do evento, observando as exigências legais, técnicas, esportivas e operacionais aplicáveis, de forma a assegurar a adequada execução do objeto, a segurança dos competidores, trabalhadores, espectadores e animais, bem como o cumprimento integral da legislação vigente.

5.3 - Os quantitativos previstos decorrem das características específicas do evento, do cronograma oficial da 40ª Expomam, da estimativa de público, da capacidade operacional do Parque de Exposições Governador José Richa, das exigências técnicas inerentes ao rodeio profissional e das necessidades identificadas pela Administração Municipal para garantir a realização do evento com elevado padrão de qualidade, segurança e eficiência.

5.4 - A metodologia utilizada para definição dos quantitativos observou critérios de planejamento, proporcionalidade, razoabilidade, economicidade e eficiência administrativa, buscando estabelecer quantitativos suficientes para atender integralmente às necessidades da contratação, sem caracterizar superdimensionamento ou insuficiência dos serviços necessários à perfeita execução do objeto.

5.5 - Considerando que a presente contratação refere-se à realização de um evento específico, os quantitativos definidos possuem caráter técnico e representam a estimativa necessária para a execução integral do objeto, servindo de base para a elaboração da proposta comercial, formação do preço estimado da contratação e adequada execução contratual, em conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência.
6 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

6.1 - O levantamento de mercado teve por finalidade identificar as soluções disponíveis para atendimento da necessidade da Administração Pública do Município de Mamborê/PR quanto à organização, planejamento, coordenação e realização do Rodeio Profissional em Touros, integrante da programação oficial da 40ª Expomam, buscando identificar a solução que proporcione maior eficiência administrativa, segurança jurídica, qualidade técnica, economicidade e adequada execução do evento.

6.2 - Para definição da solução mais adequada foram analisadas as seguintes alternativas:

6.2.1 - Execução direta pela Administração Municipal:
6.2.1.1 - Foi analisada a possibilidade de o próprio Município realizar diretamente a organização e execução do rodeio, mediante utilização de servidores, estrutura própria e contratação isolada dos serviços necessários.
6.2.1.2 - Entretanto, essa alternativa mostrou-se técnica e operacionalmente inviável, considerando que a Administração Municipal não dispõe de estrutura especializada, profissionais qualificados, equipamentos, animais, sistemas esportivos, responsabilidades técnicas, licenças e experiência necessária para promover evento dessa natureza, o que poderia comprometer a segurança, a qualidade e o cumprimento da legislação aplicável.

6.2.2 - Contratação individualizada dos serviços:

6.2.2.1 - Também foi avaliada a possibilidade de contratação separada dos diversos serviços que compõem o rodeio, tais como locução, fornecimento de animais, julgamento, premiação, estrutura operacional, assistência veterinária, shows pirotécnicos e demais serviços especializados.
6.2.2.2 - Contudo, essa alternativa mostrou-se administrativamente desvantajosa, pois resultaria na celebração de diversos contratos independentes, aumentando significativamente a complexidade da gestão contratual, os riscos de incompatibilidade entre fornecedores, conflitos de responsabilidade, dificuldades de fiscalização, atrasos na execução e elevação dos custos administrativos.

6.2.3 - Contratação de empresa especializada para execução integral do evento:

6.2.3.1 - A terceira alternativa consiste na contratação de empresa especializada responsável pela organização, coordenação e execução integral do Rodeio Profissional, assumindo todas as obrigações técnicas, operacionais, esportivas e administrativas necessárias à realização do evento.
6.2.3.2 - Após análise das alternativas disponíveis, verificou-se que essa solução apresenta maior eficiência administrativa, melhor gestão dos riscos, maior padronização da execução, concentração das responsabilidades em um único contratado, simplificação da fiscalização contratual e melhor relação entre custo e benefício para a Administração Pública.

6.3 - Durante o levantamento de mercado verificou-se a existência de empresas especializadas com capacidade técnica e operacional para execução integral do objeto, demonstrando a viabilidade da competição e a existência de mercado fornecedor apto a atender plenamente às necessidades da Administração Municipal.

6.4 - Considerando a natureza integrada dos serviços, constatou-se que a contratação por lote único representa a solução tecnicamente mais adequada, uma vez que todos os serviços são interdependentes e devem ser executados de forma coordenada, sob responsabilidade de um único contratado, assegurando maior eficiência operacional, padronização da execução e adequada fiscalização contratual.

6.5 - Verificou-se, ainda, que a divisão do objeto entre múltiplos fornecedores poderia comprometer a integração dos serviços, dificultar a coordenação das atividades, aumentar os riscos de falhas operacionais, gerar conflitos de responsabilidade entre contratados e comprometer a qualidade e a continuidade da execução do evento.

6.6 - Em razão das características do mercado fornecedor e da elevada complexidade técnica da contratação, verificou-se que o objeto demanda empresas com comprovada capacidade técnica, operacional e financeira, inexistindo justificativa técnica para a adoção de tratamento diferenciado mediante reserva de cotas ou exclusividade para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, razão pela qual a licitação será destinada à ampla concorrência, observando-se os princípios da isonomia, competitividade, seleção da proposta mais vantajosa e interesse público.

6.7 - Diante das alternativas analisadas, conclui-se que a contratação de empresa especializada, mediante Pregão Eletrônico, em lote único, constitui a solução técnica e economicamente mais vantajosa para a Administração Pública, por assegurar a execução integrada do evento, concentrar as responsabilidades em um único contratado, reduzir riscos operacionais, facilitar a fiscalização contratual e garantir a realização do Rodeio Profissional da 40ª Expomam com elevado padrão de qualidade, segurança e eficiência, em conformidade com os princípios estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021.
7 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

7.1 - A estimativa do valor da presente contratação foi elaborada com a finalidade de subsidiar o planejamento da despesa, demonstrar a compatibilidade dos preços estimados com os praticados no mercado e verificar a vantajosidade da futura contratação, em observância ao disposto no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021.

7.2 - Para a formação do valor estimado foram realizadas pesquisas de preços junto a empresas especializadas na organização, planejamento, coordenação e execução de rodeios profissionais, considerando todas as obrigações que compõem o objeto da contratação, incluindo estrutura operacional, equipe técnica, fornecimento de animais, profissionais especializados, premiação, responsabilidades técnicas, seguros, equipamentos, serviços auxiliares, shows pirotécnicos, logística e demais custos necessários à perfeita execução do evento, conforme as especificações estabelecidas pela Administração Municipal.

7.3 - Considerando a elevada complexidade técnica do objeto e as características específicas da contratação, a pesquisa mercadológica foi realizada prioritariamente mediante consulta direta a empresas especializadas no segmento de rodeios profissionais, por se tratar da metodologia mais adequada para obtenção de preços compatíveis com as exigências técnicas e operacionais pretendidas, tendo em vista que contratações semelhantes nem sempre apresentam identidade suficiente quanto à abrangência dos serviços para permitir comparação integral por outros parâmetros de pesquisa.

7.4 - As propostas obtidas foram consolidadas em Tabela de Balizamento, integrante do Relatório de Pesquisa de Preços, possibilitando a apuração do valor estimado da contratação, conforme demonstrado a seguir:

	Empresa
	Valor Global

	J. J. Grana Promoções e Eventos – ME
	R$ 325.650,00

	Rodeo Bulls EIRELI
	R$ 362.600,00

	Sólida Rodeios
	R$ 338.000,00

	Vanda Oliveira Promoções
	R$ 401.000,00


7.5 - A memória de cálculo detalhada, contendo os valores apresentados por cada fornecedor, os critérios de análise, a metodologia de consolidação dos preços, os parâmetros estatísticos empregados, quando aplicáveis, e a Tabela de Balizamento completa, consta do Relatório Técnico de Pesquisa de Preços, documento elaborado especificamente para instrução do presente processo administrativo.

	Empresa
	Valor Global

	J. J. Grana Promoções e Eventos – ME
	R$ 325.650,00

	Rodeo Bulls EIRELI
	R$ 362.600,00

	Sólida Rodeios
	R$ 338.000,00

	Vanda Oliveira Promoções
	R$ 401.000,00

	Valor Estimado da Contratação
	R$ 356.812,50


7.6 - Como medida complementar de validação dos preços obtidos, poderão ser realizadas consultas a contratações semelhantes constantes em bancos oficiais de preços, sistemas de compras governamentais, Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, Portal do Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE/PR e demais fontes admitidas pelo art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, com a finalidade de verificar a compatibilidade dos valores estimados com aqueles praticados em contratações públicas de objeto semelhante.

7.7 - Na elaboração da estimativa foram observadas as disposições do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, priorizando-se a utilização de parâmetros capazes de refletir os preços efetivamente praticados pelo mercado para contratações de características compatíveis com o objeto, assegurando maior confiabilidade, transparência, segurança jurídica e adequada fundamentação da estimativa orçamentária.

7.8 - Considerando os orçamentos obtidos junto às empresas especializadas, a Tabela de Balizamento elaborada e as pesquisas complementares realizadas, conclui-se que o valor global estimado da contratação corresponde a R$ 356.812,50 (trezentos e cinquenta e seis mil, oitocentos e doze reais e cinquenta centavos), mostrando-se compatível com os preços praticados no mercado e adequado ao atendimento das necessidades da Administração Municipal.

7.9 - O Relatório Técnico de Pesquisa de Preços integrará os autos do processo administrativo como documento complementar ao presente Estudo Técnico Preliminar, demonstrando de forma detalhada todas as pesquisas realizadas, as empresas consultadas, os valores obtidos, a metodologia de consolidação dos preços, a memória de cálculo e a fundamentação técnica utilizada para definição do valor estimado da contratação.

7.10 - A metodologia adotada para formação do orçamento estimativo busca assegurar a compatibilidade dos valores com a realidade do mercado, permitindo que a Administração Municipal disponha de parâmetro técnico confiável para análise da vantajosidade da futura contratação, contribuindo para a seleção da proposta mais vantajosa, em observância aos princípios da economicidade, eficiência, planejamento, transparência e interesse público.

7.11 - O valor estimado da contratação compreenderá a integralidade dos serviços necessários à realização do Rodeio Profissional da 40ª Expomam, devendo contemplar todos os custos diretos e indiretos inerentes à execução do objeto, não sendo admitida a cobrança posterior de valores adicionais relativos a serviços indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações contratuais.
8 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

8.1 - Após a análise das alternativas disponíveis, verificou-se que a solução mais adequada para atendimento da necessidade da Administração Pública do Município de Mamborê/PR consiste na contratação de pessoa jurídica especializada para a organização, planejamento, coordenação e realização do Rodeio Profissional em Touros, integrante da programação oficial da 40ª Expomam, compreendendo a execução integral de todos os serviços, fornecimentos, estruturas, equipamentos, profissionais e demais recursos necessários à perfeita realização do evento, conforme especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência.

8.2 - A solução adotada contempla a execução integrada do objeto por um único contratado, responsável pela disponibilização de toda a estrutura técnica, operacional, esportiva e administrativa necessária ao evento, incluindo fornecimento de animais, equipe técnica especializada, locução profissional, sistema de julgamento, profissionais habilitados, acompanhamento veterinário, premiação, shows pirotécnicos, responsabilidades técnicas, seguros, equipamentos, estruturas auxiliares e demais serviços indispensáveis à execução contratual.

8.3 - A execução integrada por empresa especializada proporciona maior eficiência administrativa, concentração das responsabilidades contratuais, padronização dos serviços, redução dos riscos operacionais, simplificação da fiscalização e melhor coordenação entre todas as atividades que compõem o rodeio, garantindo maior segurança jurídica e operacional durante a realização do evento.

8.4 - Todos os serviços deverão ser executados em conformidade com as especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência, observando rigorosamente a legislação aplicável, as normas de segurança, as exigências dos órgãos competentes, as responsabilidades técnicas, os requisitos de bem-estar animal e os padrões mínimos de qualidade exigidos pela Administração Municipal.

8.5 - A contratada será integralmente responsável pela execução do objeto, devendo disponibilizar todos os recursos humanos, materiais, equipamentos, estruturas, veículos, animais, sistemas, insumos e demais meios necessários ao fiel cumprimento das obrigações assumidas, respondendo pelos custos diretos e indiretos inerentes à contratação, sem qualquer ônus adicional para a Administração Municipal.

8.6 - A contratação será realizada em lote único, considerando a elevada integração entre os serviços que compõem o objeto, de forma que sua divisão poderia comprometer a coordenação das atividades, dificultar a fiscalização contratual, gerar conflitos de responsabilidade entre fornecedores distintos e aumentar os riscos de falhas operacionais durante a realização do evento.

8.7 - Em razão da natureza especializada e integrada do objeto, bem como das características do mercado fornecedor, a licitação será destinada à ampla concorrência, visando assegurar a máxima competitividade, a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública e a execução do objeto por empresa que demonstre plena capacidade técnica e operacional para atendimento das exigências contratuais.

8.8 - A solução proposta proporcionará a realização do Rodeio Profissional da 40ª Expomam com elevado padrão de qualidade técnica, segurança, organização e eficiência, contribuindo para a valorização das tradições culturais e agropecuárias do Município, o fortalecimento do turismo, o incentivo ao desenvolvimento econômico local e a adequada aplicação dos recursos públicos, em conformidade com os princípios previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

8.9 - Diante das alternativas analisadas neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a solução adotada mostra-se técnica, operacional e economicamente viável, atendendo ao interesse público e proporcionando a melhor relação entre custo e benefício para a Administração Municipal, observados os princípios do planejamento, eficiência, economicidade, competitividade, transparência e seleção da proposta mais vantajosa.
8.10 - A contratação será processada mediante Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por lote, observando-se as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis, considerando que a natureza predominantemente comum dos serviços, aliada à padronização das especificações técnicas e à existência de mercado especializado capaz de atender às exigências da Administração, permite a utilização dessa modalidade sem prejuízo da adequada seleção da proposta mais vantajosa.
9 - JUSTIFICATIVA PARA A ANTECIPAÇÃO DA FASE DE HABILITAÇÃO

9.1 - Nos termos do art. 17, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, a presente contratação adotará, mediante justificativa, a realização da fase de habilitação anteriormente à fase de julgamento das propostas.

9.2 - A adoção desse procedimento justifica-se pelas características específicas do objeto, que compreende a organização, planejamento, coordenação e realização de Rodeio Profissional em Touros, integrante da programação oficial da 40ª Expomam, cuja contratação exige criteriosa análise da documentação de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira e, principalmente, da qualificação técnica das licitantes, envolvendo atestados de capacidade técnica, registros junto aos órgãos competentes, documentos relativos aos responsáveis técnicos, comprovação de experiência na execução de eventos de natureza semelhante e demais documentos indispensáveis à demonstração da capacidade operacional para execução do objeto.

9.3 - A realização prévia da fase de habilitação permitirá que a Administração Municipal concentre a análise das propostas exclusivamente entre licitantes que demonstrem possuir efetiva capacidade para executar o objeto, evitando o processamento de propostas apresentadas por empresas que não atendam às exigências de habilitação estabelecidas no edital.

9.4 - A medida contribuirá para maior racionalização dos atos administrativos, redução do tempo de tramitação do procedimento licitatório, otimização dos trabalhos da equipe de apoio, do pregoeiro e da comissão técnica responsável pela análise da documentação, além de proporcionar maior segurança jurídica, eficiência administrativa e economicidade na condução do certame.

9.5 - Considerando a elevada complexidade técnica da contratação, a multiplicidade de documentos especializados que deverão ser analisados durante a fase de habilitação e a necessidade de assegurar que apenas empresas efetivamente aptas participem da fase competitiva, verifica-se que a antecipação da habilitação constitui medida adequada, proporcional e compatível com o interesse público.

9.6 - Diante dos benefícios decorrentes da antecipação da fase de habilitação, conclui-se que sua adoção atende aos princípios da legalidade, planejamento, eficiência, economicidade, competitividade, celeridade processual, segurança jurídica e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, em conformidade com o disposto no art. 17, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
10 - PARCELAMENTO DE ITENS 

10.1 - Em atendimento ao disposto no art. 18, § 1º, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, procedeu-se à análise quanto à viabilidade técnica e econômica do parcelamento do objeto, considerando as características dos serviços, a estrutura do mercado fornecedor, a ampliação da competitividade, a eficiência da execução contratual e a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

10.2 - Nos termos do art. 40, §§ 2º e 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021, o parcelamento da contratação deverá ser adotado sempre que tecnicamente viável e economicamente vantajoso, desde que não comprometa a funcionalidade, a padronização, a eficiência da execução contratual ou o conjunto do objeto.

10.3 - Após análise das características da contratação, concluiu-se que o objeto possui natureza integrada, sendo composto por serviços técnicos, operacionais, esportivos e administrativos interdependentes, cuja execução exige elevado grau de coordenação, planejamento e gerenciamento unificado.

10.4 - Os serviços de fornecimento de animais, equipe técnica, locução profissional, sistema de julgamento, acompanhamento veterinário, premiação, responsabilidades técnicas, shows pirotécnicos, equipamentos, estruturas auxiliares e demais atividades previstas no Termo de Referência constituem um conjunto único e indivisível sob o aspecto operacional, devendo ser executados de forma coordenada por um único responsável.

10.5 - O parcelamento da contratação poderia ocasionar incompatibilidades entre fornecedores, dificuldades na coordenação das atividades, aumento dos custos administrativos, conflitos de responsabilidade, riscos de descontinuidade da execução, prejuízos à fiscalização contratual e comprometimento da qualidade, da segurança e da eficiência do evento.

10.6 - Verificou-se, ainda, que o mercado é composto por empresas especializadas aptas a executar integralmente o objeto, inexistindo restrição à competitividade decorrente da contratação em lote único, circunstância que demonstra a viabilidade da ampla concorrência sem necessidade de fracionamento da solução.

10.7 - A contratação por lote único proporciona maior eficiência administrativa, melhor gerenciamento contratual, centralização das responsabilidades, padronização da execução, redução dos riscos operacionais e maior segurança jurídica, permitindo à Administração Municipal fiscalizar integralmente a execução do objeto perante um único contratado.

10.8 - Diante das características da contratação e das alternativas avaliadas, conclui-se que não se mostra técnica nem economicamente recomendável o parcelamento do objeto, sendo a contratação em lote único a solução que melhor atende ao interesse público, assegurando a adequada execução do Rodeio Profissional da 40ª Expomam, em conformidade com os princípios da eficiência, economicidade, competitividade, planejamento, segurança jurídica e seleção da proposta mais vantajosa previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.
10.9 - A opção pela contratação em lote único não configura restrição indevida à competitividade, mas decorre da necessidade de preservação da unidade funcional do objeto, da integração entre os serviços contratados e da adequada gestão dos riscos inerentes à execução do evento, assegurando maior eficiência na fiscalização e na responsabilização contratual.
11 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

11.1 - A solução proposta tem por objetivo assegurar a realização do Rodeio Profissional em Touros, integrante da programação oficial da 40ª Expomam, mediante contratação de empresa especializada capaz de executar integralmente o objeto com elevado padrão técnico, operacional, esportivo e administrativo, atendendo às necessidades da Administração Pública do Município de Mamborê/PR.

11.2 - Sob o aspecto operacional, espera-se garantir a perfeita organização, coordenação e execução do rodeio, proporcionando integração entre todos os serviços contratados, adequado gerenciamento das atividades, cumprimento do cronograma oficial do evento e pleno atendimento às especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência.

11.3 - Sob o aspecto administrativo, a contratação permitirá a centralização das responsabilidades em um único contratado, facilitando o acompanhamento da execução contratual, a fiscalização dos serviços, a gestão dos riscos, a comunicação entre as partes e a responsabilização pelo cumprimento das obrigações assumidas.

11.4 - Sob o aspecto da qualidade, busca-se assegurar que todos os serviços sejam executados por profissionais qualificados, utilizando estruturas, equipamentos, animais e recursos compatíveis com eventos de nível profissional, observando rigorosamente a legislação aplicável, as normas técnicas, os requisitos de segurança e as diretrizes de bem-estar animal.

11.5 - Sob o aspecto econômico, pretende-se otimizar a aplicação dos recursos públicos mediante a contratação de solução integrada, reduzindo custos administrativos, evitando contratações fragmentadas, minimizando riscos de falhas operacionais e proporcionando maior eficiência na gestão contratual.

11.6 - Sob o aspecto institucional, a realização do Rodeio Profissional contribuirá para o fortalecimento da 40ª Expomam como evento de relevante interesse público, valorizando as tradições culturais e agropecuárias do Município, promovendo o turismo, incentivando a atividade econômica local e ampliando a participação da comunidade e dos visitantes na programação oficial.

11.7 - Busca-se, ainda, proporcionar condições adequadas de segurança aos competidores, trabalhadores, espectadores e animais envolvidos no evento, mediante o cumprimento das exigências legais, sanitárias, técnicas e operacionais previstas na legislação vigente e nas normas regulamentadoras aplicáveis.

11.8 - Como resultado esperado, pretende-se realizar um evento organizado, seguro, eficiente e compatível com os padrões técnicos exigidos para competições profissionais, assegurando elevado nível de satisfação do público, transparência na execução contratual e adequada fiscalização pela Administração Municipal.

11.9 - Dessa forma, os resultados pretendidos consistem na realização do Rodeio Profissional da 40ª Expomam com elevado padrão de qualidade, organização, segurança e eficiência, promovendo a adequada aplicação dos recursos públicos, o fortalecimento da imagem institucional do Município, a valorização das tradições culturais e agropecuárias, o desenvolvimento econômico local e a observância dos princípios do planejamento, legalidade, eficiência, economicidade, competitividade e interesse público previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.
11.10 - Pretende-se, ainda, selecionar empresa especializada que possua capacidade técnica e operacional comprovada para executar integralmente o objeto contratado, reduzindo os riscos de inadimplemento, descontinuidade dos serviços ou comprometimento da programação oficial da 40ª Expomam, assegurando maior segurança jurídica e eficiência na execução contratual.
12 - PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO

12.1 - Para a adequada execução da futura contratação, a Administração Municipal adotará as providências administrativas necessárias ao planejamento, coordenação, gerenciamento, acompanhamento e fiscalização da realização do Rodeio Profissional em Touros, integrante da programação oficial da 40ª Expomam, assegurando o cumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e nos demais documentos que compõem o processo de contratação.

12.2 - Será formalmente designado gestor e fiscal do contrato, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, aos quais competirá acompanhar todas as etapas da execução contratual, verificar o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, fiscalizar a montagem, realização e desmontagem das estruturas, acompanhar a execução dos serviços, atestar o recebimento do objeto e adotar as medidas administrativas cabíveis em caso de descumprimento contratual.

12.3 - A Secretaria Municipal responsável pela coordenação da 40ª Expomam realizará o planejamento operacional do evento, promovendo a integração entre os setores envolvidos, definindo cronogramas, disponibilizando as informações necessárias à contratada e acompanhando a execução das atividades previstas durante todas as fases do evento.

12.4 - A Administração Municipal manterá mecanismos de controle da execução contratual, registrando, sempre que necessário, as etapas de montagem, execução e desmontagem do evento, ocorrências verificadas durante a fiscalização, cumprimento do cronograma, conformidade dos serviços executados, aplicação de eventuais medidas corretivas e recebimento definitivo do objeto.

12.5 - Compete à Administração Municipal disponibilizar à contratada, sempre que necessário, as informações institucionais, cronogramas, normas internas, orientações operacionais e demais documentos indispensáveis à adequada execução do objeto, observados os prazos estabelecidos no Termo de Referência.

12.6 - Não se verificou a necessidade de realização de obras, adaptações permanentes na estrutura administrativa, aquisição de equipamentos, contratação de pessoal ou capacitação específica de servidores para viabilizar a presente contratação, considerando que o Município dispõe de estrutura administrativa compatível para gerenciamento e fiscalização do contrato, cabendo à contratada disponibilizar todos os recursos necessários à execução do objeto.

12.7 - Considerando a elevada complexidade técnica da contratação, a Administração Municipal promoverá, durante a fase de habilitação, a análise da documentação técnica apresentada pelas licitantes, por intermédio da comissão técnica ou dos servidores formalmente designados para essa finalidade, verificando a conformidade das exigências previstas no Edital e no Termo de Referência, de forma a assegurar que somente empresas com comprovada capacidade técnica e operacional participem da fase competitiva do certame.

12.8 - Durante a execução contratual, a Administração Municipal poderá realizar inspeções, diligências e verificações sempre que entender necessário, com a finalidade de acompanhar o cumprimento das obrigações contratuais, assegurar a qualidade dos serviços prestados, verificar a observância da legislação aplicável e garantir a adequada realização do Rodeio Profissional da 40ª Expomam.
13 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES

13.1 - Em análise ao objeto da presente contratação, verificou-se que a realização do Rodeio Profissional em Touros, integrante da programação oficial da 40ª Expomam, poderá ocorrer concomitantemente a outras contratações promovidas pela Administração Municipal destinadas à organização geral do evento, tais como serviços de segurança, locação de estruturas, sonorização, iluminação, limpeza, alimentação, divulgação, atendimento de emergência e demais serviços de apoio.

13.2 - Todavia, tais contratações possuem objetos distintos, finalidades específicas e execução independente, não constituindo requisito técnico, operacional, jurídico ou financeiro indispensável para a celebração ou execução do presente contrato.

13.3 - A futura contratação possui autonomia administrativa e operacional, podendo ser executada independentemente das demais contratações eventualmente realizadas para a 40ª Expomam, cabendo à contratada a integral responsabilidade pela organização, coordenação e execução dos serviços que compõem o objeto deste procedimento, nos termos do Edital e do Termo de Referência.

13.4 - Ressalta-se que eventual integração operacional entre a contratada e outros prestadores de serviços envolvidos na realização da 40ª Expomam ocorrerá exclusivamente para fins de compatibilização do cronograma e da logística do evento, sem que isso caracterize dependência contratual entre os respectivos ajustes administrativos.

13.5 - Diante da análise realizada, conclui-se que não existem contratações correlatas ou interdependentes cuja celebração ou execução constitua condição indispensável para a viabilidade da presente contratação, razão pela qual o objeto pode ser executado de forma autônoma, observadas as condições estabelecidas neste Estudo Técnico Preliminar, no Termo de Referência e no futuro contrato administrativo.

14 - DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

14.1 - A presente contratação tem por objeto a organização, planejamento, coordenação e realização do Rodeio Profissional em Touros, integrante da programação oficial da 40ª Expomam. Considerando a natureza do objeto, verifica-se que os principais impactos ambientais potencialmente decorrentes da contratação estão relacionados à geração de resíduos sólidos durante o evento, ao consumo de recursos naturais, à emissão de ruídos, à utilização temporária de estruturas e equipamentos, ao transporte de pessoas, animais e materiais, bem como às atividades inerentes à realização de competições esportivas com animais.

14.2 - Os principais impactos ambientais associados à execução do objeto compreendem:

a) geração de resíduos sólidos provenientes das atividades desenvolvidas durante o evento;

b) consumo de energia elétrica e de outros recursos naturais necessários ao funcionamento das estruturas e equipamentos;

c) utilização de veículos para transporte de animais, equipamentos, estruturas e equipes técnicas;

d) emissão de ruídos decorrentes das competições, locução profissional, equipamentos de sonorização e show pirotécnico;

e) geração de resíduos provenientes da montagem, operação e desmontagem das estruturas temporárias utilizadas durante o evento.

14.3 - Como medidas mitigadoras, a contratada deverá adotar práticas que promovam a utilização racional dos recursos naturais, a redução da geração de resíduos, a adequada organização do ambiente de trabalho e o cumprimento da legislação ambiental vigente, responsabilizando-se pela destinação ambientalmente adequada dos resíduos sob sua responsabilidade.

14.4 - A contratada deverá observar rigorosamente a legislação relativa ao bem-estar animal, promovendo o adequado manejo, transporte, permanência e utilização dos animais empregados nas competições, adotando todas as medidas necessárias para preservação de sua integridade física e sanitária, bem como disponibilizando acompanhamento por médico veterinário habilitado durante toda a realização do evento.

14.5 - Os resíduos eventualmente gerados durante a montagem, realização e desmontagem das estruturas deverão receber destinação ambientalmente adequada, observando a legislação aplicável e as orientações dos órgãos ambientais competentes, evitando o descarte irregular de materiais e contribuindo para a preservação do meio ambiente.

14.6 - Sempre que tecnicamente possível, a contratada deverá adotar equipamentos em boas condições de funcionamento, reduzindo emissões atmosféricas, consumo excessivo de combustíveis, desperdício de energia e demais impactos ambientais decorrentes da execução contratual.

14.7 - A execução dos serviços deverá observar as normas ambientais, sanitárias e de segurança aplicáveis, bem como as exigências dos órgãos competentes relacionadas ao transporte de animais, utilização de produtos controlados, realização de shows pirotécnicos e demais atividades integrantes do objeto contratado.

14.8 - As medidas previstas neste Estudo Técnico Preliminar buscam minimizar os impactos ambientais decorrentes da contratação, promover a utilização racional dos recursos naturais, assegurar o cumprimento da legislação ambiental e de bem-estar animal e incentivar a adoção de práticas sustentáveis durante a realização do Rodeio Profissional da 40ª Expomam, em conformidade com os princípios do desenvolvimento nacional sustentável previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.
15 - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

15.1 - Após a análise dos elementos técnicos, operacionais, econômicos, mercadológicos, ambientais, jurídicos e administrativos constantes neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se pela plena viabilidade da contratação, consistente na contratação de pessoa jurídica especializada para a organização, planejamento, coordenação e realização do Rodeio Profissional em Touros, integrante da programação oficial da 40ª Expomam, promovida pelo Município de Mamborê/PR.

15.2 - As análises realizadas demonstraram a existência de mercado fornecedor apto ao atendimento do objeto, evidenciando a disponibilidade de empresas especializadas com capacidade técnica, operacional e financeira para executar integralmente os serviços previstos, assegurando a viabilidade da competição e a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

15.3 - Verificou-se que a contratação de empresa especializada para execução integral do evento constitui a solução técnica e economicamente mais adequada, proporcionando maior eficiência administrativa, centralização das responsabilidades contratuais, padronização da execução dos serviços, redução dos riscos operacionais, simplificação da fiscalização e maior segurança jurídica durante a realização do evento.

15.4 - Constatou-se, ainda, que a contratação em lote único representa a alternativa mais vantajosa para a Administração Municipal, considerando a elevada integração entre os serviços que compõem o objeto, cuja divisão poderia comprometer a coordenação das atividades, aumentar os riscos de execução e dificultar a adequada gestão contratual.

15.5 - Sob o aspecto econômico, concluiu-se que a solução adotada proporciona adequada relação entre custo e benefício, permitindo a contratação de empresa especializada capaz de executar integralmente o objeto, reduzindo custos administrativos decorrentes de múltiplas contratações, minimizando riscos de descontinuidade dos serviços e promovendo maior eficiência na aplicação dos recursos públicos.

15.6 - Sob o aspecto ambiental, verificou-se que os impactos decorrentes da contratação podem ser adequadamente mitigados mediante a observância da legislação ambiental vigente, da adoção de boas práticas de gestão de resíduos, do uso racional dos recursos naturais e do cumprimento das normas relativas ao bem-estar animal, garantindo a realização do evento em conformidade com os princípios do desenvolvimento nacional sustentável.

15.7 - Constatou-se, igualmente, que a modalidade Pregão Eletrônico, com critério de julgamento pelo menor preço por lote, mostra-se adequada às características do objeto, bem como que a adoção da antecipação da fase de habilitação, nos termos do art. 17, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, contribuirá para maior eficiência, racionalização dos atos administrativos, segurança jurídica e celeridade na condução do procedimento licitatório.

15.8 - Diante das análises técnicas, operacionais, econômicas, ambientais, jurídicas e administrativas realizadas, conclui-se pela plena viabilidade da contratação, recomendando-se o prosseguimento do processo administrativo para elaboração e aprovação do Termo de Referência, do Relatório de Pesquisa de Preços, do Mapa de Gerenciamento de Riscos, da minuta do Edital, da minuta do Contrato Administrativo e dos demais atos necessários à realização do procedimento licitatório, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e da legislação aplicável.
Mamborê-PR, 24 de julho de 2026.
RAFAEL AUGUSTO COSTA LEVINSKI

Chefe Eventos

Solicitante
ELENICE PEDROSO DOS SANTOS 

Responsável pela Elaboração do ETP a pedido do solicitante
MODELO I

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA
A Prefeitura Municipal de Mamborê – PR

Pregão Eletronico nº 
/
.
A  empresa


,  CNPJ  nº 


,  com  sede  na cidade de

, estado do

, sito a Rua
, nº , CEP
, Telefone nº

, e-mail

, declara o abaixo:

Declara, para fins de participação nessa licitação, pleno conhecimento das condições locais e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos e assume total responsabilidade por este fato, de forma que a falta de conhecimento das condições do local, onde serão executados os serviços, não será utilizada para quaisquer questionamentos futuros e jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de inclusão de serviços, quantitativos de material ou acréscimo dos preços.

, 
de
2026.
Responsável da empresa licitante:
Nome:
Assinatura:
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